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7. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

Este capítulo trata da identificação e avaliação dos impactos ambientais potenciais decorrentes da pavimentação e operação da rodovia, bem como a proposição de medidas para prevenir, mitigar, compensar os impactos negativos ou potencializar impactos positivos decorrentes do empreendimento.

As principais características de um empreendimento que determinam alterações ambientais estão relacionadas, de um modo geral, com sua concepção geral, localização, acessos, unidades, componentes, dimensões, tecnologia, infra-estrutura, jazidas de materiais naturais de construção, descartes e sobras, equipamentos, mão-de-obra e planos de construção e operação.

As intervenções são caracterizadas por ações diretas, praticadas pelo empreendimento no ambiente em que se insere.

Por definição, impacto ambiental é qualquer alteração do ambiente causada por atividades humanas que, direta (efeito primário) ou indiretamente (efeito secundário), afetam a segurança e o bem-estar da população, as atividades sociais e econômicas, o meio biótico, as condições estéticas e sanitárias do meio e a qualidade dos recursos ambientais. Assim, é possível distribuir os impactos ambientais como segue:

· Impactos no meio físico, abrangendo efeitos sobre solos, rochas, águas e ar;

· impactos no meio biótico, relativos aos efeitos sobre a vegetação e a fauna;

· impactos sobre o meio antrópico, referentes aos efeitos incidentes sobre as atividades humanas.

As ações necessárias para a pavimentação e aquelas decorrentes da própria operação da rodovia, quando relacionadas ao conhecimento obtido através do diagnóstico das condições ambientais de sua área de influência, permitiram a indicação dos impactos potenciais através de relações causa/efeito.

Junto aos impactos identificados, são mencionadas as técnicas de caráter preventivo, principalmente relativas ao controle de obras, e descritas medidas para atenuação de problemas advindos da disponibilização da rodovia pavimentada ou potencialização de situações favoráveis que compõem o escopo da gestão ambiental do empreendimento. 

7.1 METODOLOGIA

Conforme citado por MOREIRA apud MAIA (1992), denominam-se métodos de avaliação de impacto ambiental (métodos de AIA) os “mecanismos estruturados para coletar, analisar, comparar e organizar informações e dados sobre os impactos ambientais de uma proposta (...)” e “a seqüência de passos recomendados para colecionar e analisar os efeitos de uma ação sobre a qualidade ambiental e a produtividade do sistema natural, e avaliar os seus impactos nos receptores natural, sócio-econômico e humano (...)”.

As metodologias aplicadas para avaliação dos impactos devem apresentar a abrangência do conjunto de atributos (intensidade, dimensão temporal, periodicidade, ordem de interação, natureza, grau de reversibilidade, benefícios, etc.) considerados na caracterização dos impactos.

Após a caracterização da área de estudo na fase antecedente às ações de impacto ambiental, que consistiu na etapa de diagnóstico, na qual se procurou conhecer os atributos da qualidade ambiental mais afetados pelas ações impactantes da implantação do empreendimento. Na etapa seguinte, procurou-se listar as ações que terão maior influência sobre o meio ambiente e identificar e classificar os impactos ambientais mais significativos, através da atuação de uma equipe técnica multidiscliplinar.

As ações e atividades do empreendimento e os indicadores ambientais formaram a listagem de controle e serviram de subsídio para a identificação dos impactos. 

O instrumento básico para a identificação dos impactos foi uma matriz de interação entre as ações a serem executadas nas fases de implantação e operação da rodovia, discutidas no capítulo Descrição do Empreendimento, e os descritores ambientais dos meios físico, biótico e antrópico. 

Na matriz apresentada a seguir (Quadro 7.1.2), as ações estão colocadas nas linhas da planilha e os descritores ambientais estão nas colunas. Os números das células da matriz indicam o código de cada impacto identificado para a ação impactante e (linhas) nos descritores ambientais (colunas).

Foi possível, então, elaborar a análise descritiva de cada impacto gerado apresentando os atributos de cada um, item 7.3.

Para cada impacto identificado foram sugeridas medidas de prevenção, mitigação e compensação, que vão desde técnicas de controle consagradas e normatizadas pelo DNIT para o controle das interferências das obras até propostas que devem resultar em políticas públicas para a região. As medidas são apresentadas imediatamente após cada impacto descrito e mencionadas novamente quando se repetem.

Com vistas à avaliação dos impactos quanto à possibilidade de prevenção, mitigação, compensação ou potencialização, os mesmos foram classificados utilizando-se planilhas específicas para cada meio (físico, biótico e antrópico), considerando sua natureza, efeito, abrangência territorial, momento de ignição, duração e reversibilidade e intensidade dos efeitos, tendo sido adotados os seguintes critérios:

Efeito: Os impactos podem ser benéficos ou adversos;

Natureza: Os impactos podem ter origem direta ou indireta das ações do empreendimento;

Abrangência: Os impactos foram classificados como locais ou regionais, conforme sua área de abrangência. Local quando o impacto se manifesta na Área de Influência Direta e regional quando o impacto ocorre na Área de Influência Indireta;

Ignição: Considera o momento de ocorrência dos impactos, sendo pretérito (quando o impacto já acontece desde a abertura da rodovia), imediato, médio (meses) e longo prazo (anos).

Duração: Considera o tempo em que o impacto atua, podendo ser classificado em temporário ou permanente.

Reversibilidade: Avalia a possibilidade de retorno às condições anteriores às ações impactantes, levando-se em conta a adoção de medidas de atenuação da interferência ou a suspensão da atividade geradora. Os impactos podem ser classificados como reversíveis ou irreversíveis.

Intensidade: Critério adotado em substituição à magnitude. Refere-se à mensuração do grau de benefício ou de nocividade que o impacto causará. A intensidade é expressa em uma escala nominal de três níveis, fraca, moderada e forte, cujos critérios de enquadramento constam no quadro abaixo.

Quadro 7.1.1- Escala de intensidade de impactos

	Escala
	Atributos

e descrição genéricos
	Critérios do meio físico
	Critérios 

do meio biótico
	Critérios 

do meio antrópico

	Intensidade
	FORTE – muito nocivo/benéfico
	FORTE – afeta de maneira definitiva o meio ou com necessidade de grande quantidade de energia para restabelecimento das condições naturais 
	FORTE – interfere em processos em nível de ecossistema 
	FORTE – interfere em processos sociais gerais dos grupos de forma impessoal

	
	MODERADA – pouco nocivo ou de benefícios modestos 
	MODERADA – afeta significativamente a disponibilidade dos recursos e do ambiente; ação medianamente energética que para ser revertida necessita de média demanda de energia 
	MODERADA – interfere em processos de grupos (comunidades ou taxocenoses) 
	MODERADA – interfere em processos particulares de grupos específicos dentro das comunidades, sem afetar status social geral 

	
	FRACA – baixo potencial danoso/benéfico
	FRACA – não afeta as condições naturais ou disponibilidade dos recursos e do ambiente; ação sem ganho de energia que para ser revertida necessita de baixa demanda de energia
	FRACA – interfere com indivíduos de populações localizadas 
	FRACA – interfere com indivíduos específicos dentro de grupos, sem afetar status social do grupo


Os impactos são apresentados de acordo com os momentos de ocorrência, ou seja, impactos da implantação do empreendimento e da operação da rodovia pavimentada. Além disso, encontram-se listadas as medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias ou potencializadoras a serem adotadas.

Essas planilhas (Quadro 7.2.1, Quadro 7.2.2 e Quadro 7.2.3) estão apresentadas no final da análise descritiva dos impactos de cada meio.

Quadro 7.1.2 – Matriz de identificação dos impactos ambientais
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DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS E MEDIDAS DE ATENUAÇÃO
A relação a seguir contém a descrição dos impactos potenciais do empreendimento identificados na matriz de interação entre ações para pavimentação da rodovia e descritores ambientais. Os números entre parênteses são identificadores dos impactos na referida matriz. Após cada impacto descrito, são apresentadas as medidas indicadas para sua mitigação, compensação ou potencialização.

7.2.1 IMPACTOS SOBRE O MEIO FÍSICO
(1) – Modificação da topografia

A construção da rodovia, principalmente pela execução de cortes e aterros e exploração de jazidas, são atividades que atingiram diretamente as formas topográficas da área, quer seja por ruptura de linhas de drenagem ou por modificações no relevo. 

Por se tratar da pavimentação de uma rodovia já implantada, a maioria dos impactos dessa ordem já foi desencadeada na fase de implantação decorrentes da movimentação de solo para a implantação do greide da rodovia. Na fase de pavimentação ocorrerá o acréscimo das áreas de apoio (canteiro de obras, jazidas, caixas de empréstimo e bota-foras).

Mitigação

Avaliação do projeto e identificação das probabilidades de ocorrência desse impacto relacionando a importância e localização.

Recompor a forma de relevo nas áreas de apoio buscando a reintegração da área a paisagem do entorno ou a pretérita quando possível.

Utilizar a vegetação como efeito paisagístico para a atenuação das variações topográficas decorrentes da implantação do empreendimento.

(2) – Conflitos minerários

A exploração de recursos minerais necessários para as obras de pavimentação muitas vezes acontece em áreas fora da faixa de domínio, sendo assim obrigatória a realização do Registro de Licenciamento junto ao DNPM e o licenciamento ambiental junto ao órgão de competência. 

Os dados compilados a partir dos projetos básicos da pavimentação do segmento rodoviário em tela indicam a exploração de aproximadamente 94 jazidas, estando 55 fora da faixa de domínio. A localização dessas jazidas é apresentada no Volume VI - Topografia e Uso do Solo.

Devido ao fato da obtenção de licença de lavra junto ao Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM) ser na forma de registro de licenciamento, é necessária ao requerente a autorização do proprietário da área justificando o acordo realizado entre as partes, sendo que a recuperação da área é de responsabilidade de quem explora, devendo constar no documento de licenciamento o projeto de recuperação. Muitas vezes este acordo não ocorre ou ocorre de forma incompleta, podendo ocasionar perda a uma das partes ou gerar o conflito na fase de exploração ou de recuperação. 

O fato da região apresentar uma grande quantidade de Pedidos de Pesquisa Mineral junto ao DNPM pode ocasionar que uma área de interesse para o empreendimento coincida com áreas já requeridas. Essa situação fará com que o empreendedor entre com um Pedido de Desmembramento de Área com Justificativa Técnica junto ao DNPM, processo que pode ser demorado.

Cabe ainda salientar a existência do fator de especulação minerária. Essa atividade que utiliza o conhecimento de informações estratégicas para requerer áreas potenciais e/ou necessárias a uma certa atividade, anteriormente ao empreendedor de verdadeiro interesse.

O conflito minerário, além de ser um impacto potencial direto do empreendimento, pode induzir ao abandono de áreas sem a recuperação necessária, gerando um passivo ambiental.

Mitigação

Cadastro e regularização de jazidas - Com o objetivo de mitigar os conflitos minerários que possam surgir em função da necessidade de exploração de material mineral para a pavimentação, recomenda-se cadastrar as explorações ocorrentes licenciadas e as áreas requeridas, realizar o inventário da situação legal das atividades de mineração e direcionar a utilização de material proveniente de áreas já licenciadas.

No caso de ser necessária a utilização de novas áreas a regularização das atividades extrativas devem ser efetuadas em duas instâncias: a mineração propriamente dita, essa feita junto ao DNPM e a referente ao licenciamento ambiental, junto ao órgão ambiental licenciador de competência.

O licenciamento perante o DNPM pode ser feito de duas formas: (1) Regime de Licenciamento: nessa modalidade, o empreendedor requer a área e começa, assim que aprovados os relatórios, a executar sua extração (nesse caso, torna-se imprescindível a obtenção da Licença da Prefeitura Municipal e do proprietário das terras); (2) Regime de Pesquisa: é elaborado um relatório de pesquisa completo, com ênfase na composição do material a ser extraído, e os volumes a serem lavrados são pequenos, com o único propósito de custear as pesquisas. Após um prazo de aproximadamente dois anos, tem-se a situação de concessão de lavra, na qual o empreendedor poderá comercializar seu material sem a necessidade da obtenção da licença da Prefeitura Municipal.

Junto ao órgão ambiental, têm-se três etapas de licenciamento: Licença Prévia, a primeira licença, obtida a partir da apresentação de um Relatório de Controle Ambiental (RCA – diagnóstico dos meios direta e indiretamente afetados pelo empreendimento), a qual apenas garante a continuidade dos processos; Licença de Instalação, obtida a partir da apresentação de um Plano de Controle Ambiental (PCA – levantamento dos impactos ambientais e proposição de medidas mitigadoras e compensatórias), a qual permite ao empreendedor preparar a área para a futura lavra e; Licença de Operação, obtida a partir da elaboração de um relatório técnico e que possibilita a comercialização do material. A validade da Licença de Operação depende dos prazos estabelecidos pelo Estado: em nível nacional, varia de quatro a dez anos. Em caso de Regime de Pesquisa, costuma-se exigir a elaboração de um EIA-RIMA para o empreendimento.

As áreas a serem exploradas devem apresentar os respectivos planos de recuperação, contento no mínimo a configuração geométrica final e contemplando a recomposição topográfica e paisagística compatível com os terrenos adjacentes. Esses planos devem ser submetidos e aprovados pelos órgãos ambientais competentes.

Junto ao plano de recuperação, devem ser apresentadas as medidas necessárias para a manutenção e/ou recuperação das frentes de lavras, caso ocorra a paralisação das obras do empreendimento em tela. Essa manutenção deve ser de responsabilidade do detentor da licença de exploração ou do proprietário quando ajustado em contrato prévio. Cabe ao DNIT e aos órgãos ambientais competentes a fiscalização dessas medidas.

No caso de compra de material, os encargos devem ser retidos pelo comerciante do mesmo. Devendo ser lembrado que sobre a comercialização de bens minerais de uso construtivo é incidido o CFEM – Contribuição Financeira sobre Exploração de Minério. 

(3) – Exposição do solo a processos erosivos

Os processos de preparo das áreas destinadas à implantação do corpo estradal, empréstimos, canteiro de obras, acessos de serviço e demais obras que promovem a remoção de solos apresentam como característica básica o desmatamento, destocamento e a remoção principalmente do horizonte de solo A, deixando o solo suscetível à erosão. Devido ao fato de a maior movimentação de solos estar prevista para locais próximos ao corpo estradal, esse impacto dar-se-á quase que exclusivamente na faixa de domínio da rodovia.

Os problemas em cortes e aterros rodoviários, assim como processos associados aos taludes, ocorrem basicamente devido ao desconhecimento das características geotécnicas da rocha e/ou do solo, do meio físico da área, falta de projetos específicos, deficiências construtivas e má conservação.

Conforme descrito no diagnóstico nos itens geologia, geomorfologia e solos, o trecho a ser pavimentado objeto deste estudo foi subdividido de acordo com suas características em três domínios:

· Domínio Sedimentar do Cachimbo que se inicia na divisa do Estado do Mato Grosso com o Pará, quilômetro zero até aproximadamente ao quilômetro 100;

· Domínio dos Latossolos do limite da Serra do Cachimbo ao entroncamento com a BR-230; e

· Domínio sedimentar da BR-163/230 que se estende de Miritituba até Rurópolis.

Cabe salientar a ocorrência de pequenas serras ao longo do Domínio dos Latossolos, formadas predominantemente por rochas cristalinas.

Correlacionando as obras previstas com as características dos subtrechos identificou-se que os maiores problemas relativos à exposição dos solos a processos erosivos ocorrerão no Domínio da Serra do Cachimbo.

Esse impacto já foi desencadeado na fase de implantação da rodovia (ignição pretérita), sendo que em alguns pontos a situação é grave, conforme descrito no subitem Geologia – Problemas Decorrentes das Obras de Engenharia. A execução de cortes e aterros provoca o desequilíbrio da estabilidade dos solos, conferindo a esse impacto uma continuidade temporal durante a fase de operação da rodovia.

Mesmo após a conclusão da implantação da pavimentação, as áreas marginais continuam suscetíveis aos processos de desestabilização, quer seja por processos naturais ou pela inexistência de uma manutenção adequada.

Mitigação

Projeto apresentando orientação e procedimentos para movimentação do solo, limitando o desmatamento ao necessário às operações de construção e à proteção do tráfego, e contemplando medidas e técnicas de estabilização das áreas de solo exposto.

Acompanhamento contínuo com fiscalização rigorosa da implantação dos cortes e aterros e introdução de adequações do projeto em função de variáveis encontradas na execução das obras, respeitando as características geotécnicas dos solos e rochas. As condições de tempo devem ser levadas em consideração, evitando movimentação de solos em períodos chuvosos.

Quando diagnosticado o desencadeamento de processos erosivos, esses devem ser interrompidos o mais rápido possível, evitando maiores danos.

Devem ser adotadas todas as medidas de caráter preventivo e corretivo preconizadas nos manuais técnicos, no Projeto de Engenharia e no Plano Ambiental para Construção (PAC) programa esse que tem como objetivo estabelecer ações para prevenir e reduzir os impactos com base em procedimentos operacionais associados predominantemente às atividades da obra.

Mediante a possibilidade de paralisação das obras, deverão ser adotadas medidas de controle provisório e ações preventivas para as áreas propensas a processos erosivos e/ou de desestabilização decorrentes da implantação da pavimentação. 

O domínio da Serra do Cachimbo é uma região de alta suscetibilidade à erosão, devendo ser privilegiado na implantação das ações preventivas.

(4) – Contaminação do solo e dos recursos hídricos por combustíveis, óleos, graxas e produtos químicos em geral

Na fase de implantação do empreendimento, a contaminação por produtos químicos em geral pode ocorrer no corpo da estrada durante as atividades de pavimentação (imprimação, lançamento do cimento asfáltico, pinturas), no canteiro de obras e praças de manutenção, no transporte de cargas e pelo próprio tráfego de veículos, máquinas e equipamentos. Normalmente, as contaminações são por hidrocarbonetos derivados de petróleo (combustíveis, solventes e lubrificantes) oriundas das seguintes atividades: abastecimentos; manutenção de equipamentos; limpeza de estruturas e ferramental; vazamentos em equipamentos; derramamento ou transbordamento durante operações de carga e descarga de produtos; gotejamento de tubulações, reservatórios, veículos e equipamentos; lançamento indireto por escoamento superficial, subsuperficial ou pela rede de drenagem do empreendimento.

A contaminação dos recursos naturais na fase de operação ocorre basicamente devido a quatro fatores: instalações ao longo da rodovia de atividades potencialmente poluidoras (postos de combustíveis, oficinas, etc.) caracterizando um impacto indireto; gotejamento de hidrocarbonetos, precipitação de resíduos sólidos tais como borracha de pneus, fragmentos de lonas e de pastilhas de freio; por materiais utilizados nas atividades de manutenção da rodovia; e queda de produtos transportados e acidentes com cargas potencialmente poluentes, esse último, devido a sua relevância será descrito em particular. 

Mitigação

Com o objetivo de evitar a contaminação proveniente de oficinas, locais de lavagem e pontos de manutenção, é necessária a construção de sistemas de decantação, como caixas separadoras de óleo. As equipes envolvidas diretamente no uso ou manuseio de produtos químicos deverão ser orientadas quanto ao manejo e descarte dos resíduos e o projeto deverá contemplar áreas para armazenamento de produtos químicos, bem como estruturas de contenção para possíveis vazamentos. 

O Plano Ambiental para a Construção (PAC) aborda com maiores detalhes as atividades para prevenção e mitigação dos impactos gerados na implantação.

Para os impactos gerados na fase de operação deverá ocorrer a fiscalização sobre os veículos automotores conforme legislação em vigor, e um plano de gerenciamento para as atividades de manutenção da rodovia. A instalação de atividades potencialmente poluidoras próximas à rodovia deve prever sua inserção em um sistema de monitoramento e gerenciamento ambiental e no Programa de Regulamentação e Controle da Faixa de Domínio. 

(5) – Geração de material particulado

Estima-se um aumento das emissões de material particulado (emissão fugitiva de poeira) na fase de implantação, com destaque para as atividades de terraplenagem, movimentação do maquinário e tráfego de caminhões, na limpeza da base para a execução do revestimento e nos britadores e usinas de asfalto. Conforme o estudo de qualidade do ar constante no diagnóstico do presente relatório, foi verificado que a emissão de material particulado já é expressiva, principalmente pelo tráfego de veículos na estação de seca. Esse mesmo diagnóstico apresentou, para dois pontos, uma classificação enquadrada como muito insalubre, índice estabelecido pela Resolução CONAMA 03, de 28 de junho de 1990.

Além do risco à saúde humana a ocorrência de elevados níveis de material particulado pode diminuir a visibilidade na estrada, prejudicando o tráfego de veículos e aumentando o risco de acidentes. 

Mitigação

Durante as obras, o solo dos acessos, vias, canteiro de obras e demais superfícies passíveis de geração de emissão fugitiva de poeira deverão ser umidificados com aspersões periódicas. Os caminhões que transportarem terra, rochas e todo material pulverulento deverão ter sua carga coberta, prevenindo o lançamento de partículas e poeira. A localização dos britadores deverá ser previamente estabelecida, considerando a direção dos ventos e a proximidade de moradias, tomando-se também a decisão de usar medidas minimizadoras de geração de poeiras como umidificação do material e instalação de filtros de pó.

Deverá ser obrigatória a utilização de equipamentos de proteção individual, como máscaras, para os funcionários expostos a esse impacto.

(6) – Geração de fumaça e gases por veículos e equipamentos com motores a combustão e usinas 

A utilização de veículos e equipamentos com motores a combustão na fase de implantação das obras acarretarão em um incremento na emissão de gases. Os principais gases poluentes emitidos por esses equipamentos são o monóxido de carbono (CO), os compostos orgânicos usualmente chamados de hidrocarbonetos, os óxidos de nitrogênio (NOx) e os óxidos de enxofre (SOx).

Todos esses poluentes, quando presentes na atmosfera em quantidades elevadas, podem causar danos à saúde da população exposta. Dada a magnitude das obras (número de veículos e equipamentos por trecho) esse impacto pode ser considerado de abrangência local e de fraca intensidade.

Na fase de operação, haverá um incremento de emissões oriundas de veículos pelo fato da rodovia sofrer um aumento considerável no tráfego de veículos. As condições climáticas (ventos, precipitação, camadas de inversão térmica) e o relevo são fatores definidores da dispersão desses poluentes. Para a avaliação do incremento e da dispersão dos poluentes foi realizado um modelamento que considera vários cenários. Esse estudo é apresentado no Volume V - Apêndice Qualidade do Ar.

Outra fonte de emissão importante são as usinas de asfalto que geram praticamente os mesmos elementos que os veículos automotivos, sendo porém fixas. A quantificação dos valores dos gases poluentes gerados pelas usinas, a sua dispersão e as áreas críticas estão apresentados no Volume V - Apêndice Qualidade do Ar.

Mitigação

Orientação e planejamento da localização das usinas evitando áreas próximas a moradias e áreas sensíveis. 

Instalar sistemas de controle de poluição do ar nas usinas de asfalto, como ciclones e filtros mangas ou de equipamentos que atendam ao padrão estabelecido, bem como adotar procedimentos operacionais que evitem a emissão de partículas provenientes dos sistemas de limpeza dos filtros de mangas e de reciclagem de pó retido nas mangas.

Manutenção preventiva de máquinas e equipamentos e treinamento de operadores.

Adoção de um programa interno de fiscalização da correta manutenção da frota quanto à emissão de fumaça preta conforme Portaria n. 85, de 17 de outubro de 1996, instituída pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis – IBAMA.

Ações de fiscalização da frota que trafega na rodovia, para verificação das emanações de descarga. Essas campanhas de fiscalização deverão ser realizadas pelos organismos competentes (Polícias Rodoviárias e Órgãos Ambientais). 

(7) – Assoreamento de estruturas de drenagens, talvegues, corpos hídricos e alagamento de áreas

Projetos subdimensionados, localização deficiente do sistema de drenagem e/ou processos inadequados ou sem as medidas preventivas durante a implantação da rodovia podem disponibilizar grande quantidade de material e interromper linhas de drenagens e cursos d’água. Dentre algumas causas desse impacto pode-se destacar as seguintes: alteração no uso do solo das bacias de contribuição, falta de recuperação ou recuperação deficiente de áreas exploradas, deficiência no conhecimento das características físicas dos solos, descarte de sobras e entulhos em drenagens, desmatamento excessivo, bota-foras mal executados, falta de sincronismo entre equipes ou atividades, construção de aterros sem projeto de drenagens, etc.

A origem do assoreamento na maioria das vezes está associada aos processos erosivos que disponibilizam grande quantidade de sedimentos. Sendo assim, esse impacto também seguirá a subdivisão em trechos conforme o impacto Exposição dos solo a processos erosivos.

Conforme definido no diagnóstico do Meio Físico, verifica-se que esse impacto já é significativo e sua maior expressão está no trecho do Cachimbo.

Os processos de assoreamento terão um incremento com o início das atividades para a implantação da pavimentação, principalmente nas atividades de terraplenagem, abertura de acessos, implantação das pontes e bueiros e instalações dos sistemas de drenagem. 

O assoreamento pode vir a causar outros impactos, tais como o comprometimento a qualidade das águas, a perda de nichos ecológicos, alterações na comunidade de organismos aquáticos e o comprometimento de estruturas de drenagem, entre outros.

Mitigação

Além das medidas mitigadoras propostas para a prevenção de processos erosivos, apresentadas anteriormente, deverão ser adotadas as seguintes medidas: Controle na execução das obras de drenagem, demolição e limpeza das obras provisórias, desimpedindo o fluxo dos talvegues e evitando a formação de caminhos preferenciais para a água, recuperação da vegetação nas áreas desmatadas e limpas. Especificar cronogramas entre equipes ou atividades, limpeza dos talvegues, projeto de estruturas dissipadoras de energia em saídas de bueiros, criação de drenagens provisórias redirecionando fluxos quando da construção de estruturas ou obras especiais.

Associadas às estruturas de drenagem provisórias é aconselhável a construção de bacias de sedimentação (ou caixa de siltagem).

(8) – Contaminação dos solos e recursos hídricos por resíduos sólidos e efluentes sanitários

As principais fontes de resíduos sólidos domésticos e efluentes sanitários está associada às instalações dos canteiros de obras (alojamentos, refeitórios, cozinhas, banheiros, ambulatórios. 

Sem a disposição adequada, os resíduos ficarão disponíveis à contaminação dos solos e recursos hídricos. Cabe também destacar o impacto visual negativo da disposição inadequada de resíduos verificado no diagnóstico em alguns locais junto à faixa de domínio da rodovia (Volume VI – Topografia e Uso do Solo).

Na fase de operação, esse impacto estará associado a atividades ao longo da rodovia, displicência de condutores e passageiros (habito de jogar lixo pela janela durante as viagens) e à falta de um programa de gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos (lixo) gerados nas cidades e núcleos urbanos, que muitas vezes são dispostos junto à rodovia.

Mitigação

Gerenciamento de resíduos e educação ambiental para os funcionários, assim como o dimensionamento adequado de sistema de esgotamento sanitário, como fossas sépticas, filtros anaeróbicos e sumidouro, ou mesmo estações de tratamento para aglomerações de maior porte, assim como a adequação normativa de oficinas, locais de abastecimento e lavagem de máquinas e equipamentos constituirão as medidas de controle da contaminação dos recursos hídricos. 

Instalação de programas de gerenciamento de resíduos sólidos pelos municípios e implantação de programa de educação ambiental.

(9) – Geração de ruídos

As atividades inerentes à pavimentação de uma rodovia implicam na utilização de máquinas e equipamentos geradores de ruídos, particularmente nas atividades de movimentação de terra (escavadeiras, pá carregadeiras, motoniveladoras, caminhões, etc.), fundações (bate-estacas e marteletes pneumáticos), obras civis (betoneiras e vibradores), desmontes e explorações de materiais de construção (perfuratrizes, explosivos e britadores). 

A geração de ruídos na fase de operação apresenta como maior fonte o trânsito de veículos na rodovia, já que a pavimentação total implicará num maior fluxo de veículos. Esporadicamente, pode haver incremento por atividades de manutenção.

Um estudo detalhado foi gerado com base no levantamento do clima de ruído atual (diagnóstico), com o cruzamento de informações de níveis base para então estabelecer uma análise quali-quantitativa do potencial impacto. Esse estudo é apresentado no Volume 5 - Apêndices.

A geração de ruídos será uma das causas do afugentamento de fauna. 

Mitigação

As medidas mitigadoras do ruído emitido na fase de construção consistem basicamente no planejamento das obras para que sejam desenvolvidas no período diurno, instalação de canteiros e instalações auxiliares distantes de receptores passivos, permanente manutenção mecânica preventiva e corretiva dos equipamentos rodoviários, britagem, usina de asfalto e outros no sentido de que não sejam emitidos níveis de ruído além daqueles previstos para cada equipamento, além da utilização de Equipamento de Proteção Individual (EPI) pelos funcionários das obras.

No que tange ao ruído gerado na operação da rodovia, medidas são possíveis em duas situações: na fonte, ou seja, nos veículos e no trajeto entre a fonte e o receptor. No primeiro caso, a emissão sonora dos veículos deve obedecer à legislação vigente. Com relação ao percurso desenvolvido pelo ruído entre a fonte e o receptor deve-se promover a desocupação humana da faixa de domínio e a obstaculização do percurso através de barreira vegetal densa.

A atenuação de ruídos na fase de operação está associada a algumas medidas adotadas na fase da elaboração do projeto, tais como: utilização de revestimento com baixa rugosidade nas travessias de áreas urbanas; ações de engenharia de tráfego, objetivando a limitação da velocidade na transposição de aglomerações urbanas por métodos eletrônicos ou contornos evitando lombadas e sonorizadores (faixas rugosas); e identificação de receptores críticos (escolas, hospitais, etc.) e monitoramento para a verificação da necessidade de implantação de barreiras acústicas ou relocação.

(10) – Alteração do padrão cênico-paisagístico

Esse impacto diz respeito à presença de jazidas, áreas de empréstimo, bota-foras, canteiros de obras, etc., que correspondem a elementos estranhos à fisionomia. Ainda que a paisagem em macroescala apresente-se modificada, principalmente pela substituição da floresta por áreas abertas, as alterações fisionômicas decorrentes das estruturas mencionadas acima podem ser consideradas significativas do ponto de vista paisagístico local.

Mitigação

Locação ou abertura de jazidas em áreas menos visíveis; implantação de cortina vegetal em locais com estruturas que permanecerão ativas durante a operação; recuperação das áreas utilizadas e abandonadas com o enriquecimento da cobertura vegetal nativa; realização da recomposição vegetal junto as travessias de recursos hídricos (mata ciliar). 

(11) – Contaminação dos solos e recursos hídricos por acidentes com cargas de produtos perigosos

Acidentes envolvendo veículos com produtos perigosos são eventos a que a estrada já está suscetível, pois mesmo sob condições precárias há a necessidade do transporte de combustíveis e outros produtos utilizados na região. O risco da ocorrência desse impacto vai aumentar de forma pouco significativa com início das obras para pavimentação, pois alguns materiais para execução dessa atividade são considerados produtos perigosos. O forte incremento na possibilidade do risco de acidentes com produtos perigosos ocorrerá com a finalização da pavimentação, quando aumentará o tráfego de veículos. 

Os acidentes com produtos perigosos podem causar danos aos recursos naturais, pessoas e ao patrimônio. Os danos possíveis são muitos e dependem da carga e das condições locais, tornando esses acidentes de difícil previsão.

A ocorrência de acidentes é possível ao longo de toda a rodovia. Porém alguns fatores podem aumentar o potencial de riscos da ocorrência do sinistro ou a magnitude do mesmo. Como pontos de aumento de risco da ocorrência dos sinistros podem ser citados curvas fechadas, nos cruzamentos, acessos e trevos, pontes, locais sujeitos a neblina.

As proximidades de aglomerados urbanos, margens de encostas íngremes, pontes ou balsas, cursos de água e áreas sensíveis, são locais onde a gravidade dos acidentes pode ser maior.

Mitigação

Fiscalização do cumprimento da legislação para o transporte de produtos perigosos.

Implantação do Plano de Prevenção e Emergência de Acidentes com Cargas Perigosas.

(12) – Modificação do sistema climático

O clima da região da Amazônia tem uma relação estreita com a floresta. A ocupação das áreas, substituindo a floresta por áreas agrícolas e as queimadas interferem drasticamente no equilíbrio entre o clima e a vegetação. 

As mudanças climáticas figuram entre os impactos de maior dificuldade de previsão. Pode-se afirmar que haverá modificações no microclima desde a Área de Influência Direta até as regiões desflorestadas ou que serão submetidas a substituição das florestas por pastagens e especula-se que poderá haver inclusive contribuição aos processos de mudanças climáticas globais.

No Volume V - Apêndices é feita uma análise de possíveis repercussões climáticas pela ação direta e/ou indireta da pavimentação da rodovia em tela. A seguir é apresentado um resumo dessa análise.

A relação entre o desmatamento e a pluviosidade apresenta duas situações distintas. A abertura de um polígono de desmatamento promove um aquecimento maior da superfície, facilitando a instabilização do ar, sua ascensão e, possuindo umidade, geração de nebulosidade e precipitação. Este situação ocorre pelo fato de a diminuição da oferta de água pela evapotranspiração ser compensada pela oferta regional de água, e o aquecimento pontual amplifica a instabilização do ar. A resposta climática desse cenário é o aumento da precipitação pontualmente, restrita às adjacências das áreas desmatadas. Esse panorama se sustenta até o limite onde a área desmatada produz uma queda mais significativa na evapotranspiração e umidade do solo, possibilitando o ressecamento do ar que, mesmo aquecido e instável, não possuirá a umidade necessária para a formação de chuva. O desmatamento de uma superfície extensa, na ordem de uma centena de quilômetros quadrados pode gerar reduções severas nos totais de chuvas regionais.

Mitigação

Esse impacto é de difícil mitigação visto que a maior ação impactante está associada à substituição gradual das formações florestais por áreas abertas e às queimadas utilizadas no sistema produtivo. 

Sendo assim, são sugeridas algumas medidas que mesmo de forma restrita podem contribuir na redução da variação climática.

Redução de incêndios propositais e/ou acidentais que têm como causa atividades relacionadas à operação da rodovia; Recuperação de áreas degradadas, utilização de revegetação com espécies nativas nas matas ciliares transpostas pela rodovia e implantação de áreas verdes. 

Quadro 7.2.1 – Planilha de Avaliação de Impactos – Meio Físico

FRAME_721

7.2.2 IMPACTOS SOBRE O MEIO BIÓTICO
(13) - Incremento da caça, da pesca e do comércio de animais silvestres

A manutenção de trabalhadores em áreas próximas a zonas florestadas possibilitará a prática de atividades de caça, que via de regra fazem parte dos hábitos das pessoas da região. Como a busca pela caça está relacionada à complementação da dieta das populações locais, esse problema poderá ser mais ou menos intenso de acordo com as condições de alimentação dos trabalhadores nos canteiros de obra. Além disso, deve ser considerada também a captura de animais para comércio ou manutenção em cativeiro.

A caça, pesca e comércio de animais silvestres é incrementada, também, pelo potencial crescimento da população e interiorização da atividade produtiva. Pode ser encarada como uma atividade extrativa de subsistência, quando utilizada para consumo próprio das famílias (alimentação, ornamentação, animais domesticados) ou como uma atividade de mercado que, aliada ao fluxo de transporte através da rodovia, viabiliza um mercado caracterizado pela oferta proporcionada pela população local que captura animais e plantas como forma de incremento de rendimento e vende a motoristas que trafegam pela rodovia.

Mitigação

A definição de normas de conduta dos trabalhadores, apresentada no programa de educação ambiental direcionado aos trabalhadores, população e transeuntes, deverá minimizar as iniciativas irregulares de degradação da fauna e vegetação. Além disso, é importante que as atividades dos trabalhadores que permaneçam na área fora do horário de trabalho sejam supervisionadas e que seja proibida a utilização de armas de fogo por pessoal não autorizado. 

(14) - Supressão da vegetação e de hábitats de fauna

Atividades como o alargamento do greide, abertura de caminhos de serviço, exploração de jazidas, implantação de canteiros de obras, alojamentos, oficinas e britadores, exigirão que zonas com vegetação nativa sejam suprimidas. Em função do intenso desmatamento já registrado junto às margens da rodovia em praticamente todo o trecho, em alguns locais atingindo vários quilômetros de extensão, na faixa de domínio esse impacto atingirá basicamente vegetação secundária. A eliminação de porções de vegetação em decorrência da ocupação humana subseqüente à implantação da rodovia não está sendo considerada nesse impacto, mas em Substituição gradual das formações florestais por áreas abertas.

As ações que envolverem supressão de vegetação, remoção de terras ou soterramento de áreas causarão a eliminação de ambientes adjacentes à rodovia que certamente são utilizados como hábitats por espécies animais.

Portanto, a eliminação de hábitats de fauna deverá ocorrer em conseqüência de diversas ações e a partir da influência direta e indireta das obras do empreendimento. As situações que se configurarem como conseqüências diretas do empreendimento são passíveis de controle quando da implantação do empreendimento, enquanto que outras, decorrentes de atividades que serão potencializadas com a pavimentação, como a retirada de madeira e implantação de lavouras, serão de difícil dimensionamento e somente mitigáveis através de programas relacionados ao desenvolvimento da região.

Mitigação

Restrição da supressão de vegetal a áreas estritamente necessárias. 

Avaliação da possibilidade e acompanhamento dos processos de deslocamento natural de fauna ou relocação a partir de ambientes atualmente estabilizados e colonizados. 

Compensação

Revegetação visando a recuperação de áreas adjacentes à rodovia, principalmente em locais suscetíveis a processos erosivos. 

(15) – Afugentamento da fauna

As perturbações causadas pelas obras de pavimentação e construção de estruturas de engenharia, com destaque para a produção de ruídos diversos, causam significativos impacto sobre a fauna, afetando inclusive a reprodução de muitas espécies. Os ruídos gerados pela operação de britadores e pela movimentação de máquinas pesadas utilizadas na construção provocarão o afugentamento de diversos animais. Já os ruídos decorrentes da operação da estrada serão de baixa intensidade e atingirão somente áreas próximas da rodovia.

Mitigação

Sem mitigação

(16) - Criação de barreiras à dispersão de animais

A implantação de uma faixa livre de vegetação arbórea em uma zona de floresta representa a introdução de um elemento estranho ao ecossistema, que atua como um filtro à movimentação de espécies animais. A permeabilidade desse filtro está relacionada ao hábito de cada espécie, sendo praticamente impermeável para espécies estritamente arborícolas, pois esses animais não se deslocam por áreas abertas.

Mesmo aquelas espécies típicas de áreas de campo, que normalmente se deslocam junto às margens de rodovias, encontrarão alguma dificuldade na suas movimentações, uma vez que a faixa de rolagem da estrada apresenta características físicas bastante diversas das zonas de margem. Em uma região bastante ensolarada e com temperaturas elevadas, como é o caso, a temperatura sobre o leito da estrada, sobretudo se pavimentada, atinge níveis que podem impedir a circulação de animais rastejantes.

Algumas espécies de aves habitantes de interior de mata, principalmente aquelas de pequeno porte que ocupam o estrato inferior, podem encontrar dificuldades em deslocar-se por grandes extensões de áreas abertas, sendo também prejudicadas pela barreira imposta pela rodovia.

Por fim, mesmo as espécies que apresentem condições de cruzar as áreas desmatadas nas margens e o leito da rodovia podem ser impedidas de efetuar seus deslocamentos pelo tráfego de veículos, que quando não as afugentam pelo ruído podem causar a morte por atropelamento, tratado no item a seguir.

Mitigação

Implementar e manter corredores de passagem de fauna, através da manutenção de zonas florestadas junto à rodovia. Os fragmentos de floresta contíguos ao leito devem ser mantidos, com a diminuição da faixa de domínio nesses pontos de modo a diminuir a distância entre eles.

Nos pontos de contato da rodovia com os cursos d’água deve ser feita a manutenção das faixas de vegetação ciliar, inclusive com adequação das estruturas das pontes, de modo a garantir o fluxo de animais terrestres, principalmente porque os deslocamentos de fauna ocorrem com maior intensidade nos pontos de contato da rodovia com as drenagens naturais. 

(17) - Atropelamentos de animais silvestres

As espécies animais que superarem as barreiras impostas pelas modificações ambientais da faixa de domínio e atingirem o leito da rodovia estarão sujeitas a atropelamentos, que representam uma das maiores causas de morte de animais silvestres em áreas antropizadas. No empreendimento em questão, espera-se que esse tipo de impacto seja mais intenso na parte sul, onde ocorrem em maior número espécies terrestres de áreas abertas, que caracteristicamente apresentam maiores deslocamentos que as espécies florestais. 

Durante as avaliações realizadas na área, pode-se detectar a maior incidência de casos nas proximidades dos cursos de água. Além da presença de espécies com hábitos semi-aquáticos, como jacarés e sucuris, nesses pontos se concentram animais de diversos hábitos, que procuram a água para dessedentação ou na busca de presas. Além disso, é sabido que as faixas ciliares se configuram em importantes corredores, o que também contribui para que apresentem maior risco para atropelamentos.

Mitigação

Além das medidas indicadas no impacto (16), deverão ser realizados monitoramentos permanentes (preferencialmente com freqüência bimestral) para a identificação dos pontos críticos de atropelamento. Nesses pontos, poderão ser necessários mecanismos de controle de velocidade, visando a mitigação do impacto.

(18) - Substituição gradual das formações florestais por áreas abertas

Mantendo-se o modelo atual de exploração dos recursos naturais e a ineficiência do poder público na fiscalização e controle desses processos, é facilmente previsível que as modificações ambientais se manterão em ritmo acelerado, com a substituição de muitas áreas de vegetação florestal por áreas destinadas à pecuária ou sojicultura. 

O avanço das áreas desmatadas deverá ser intensificado com o aumento da presença humana na região. A quantificação de áreas sujeitas ao desmatamento em áreas adjacentes a rodovias tem sido objeto de vários estudos e modelos e foram utilizados como referência para a descrição desse impacto. 

BARROS et al.. (2001) reportam dados do INPE de 1998 indicando que o processo de ocupação já provocou a eliminação de 550.000 km2 através do corte e da queima da vegetação.

A avaliação da descobertura vegetal na Área de Inlfuência Indireta da rodovia, revelou que, em 1999, cerca de 6.200 km2 da Área de Influência Indireta apresentavam-se sem cobertura florestal, correspondendo a 8,6% da AII. A concentração dessas áreas no segmento que corresponde à BR-230 revela os efeitos da ocupação mais antiga. 

A análise multitemporal do desmatamento realizada nesse estudo,comparando imagens LANDSAT de 1999 e 2001, revelou um incremento da ordem 16,5 %, com maior incidência nas proximidades de Novo Progresso (detalhes no capítulo Análise Integrada, Volume III). 

O estudo de FEARNSIDE & LAURANCE (2002) identificou perdas de floresta de 30%, 20%, 15%, 10% e 6%, aproximadamente, para distâncias de 10, 25, 50, 75 e 100 km ao longo de rodovias asfaltadas.

Os estudos relativos ao desmatamento por faixa de distância da rodovia na AII, indicaram variações entre os segmentos avaliados. À Exceção da zona da BR-230, a tendência observada foi a mesma do estudo cupracitado, com diminuição do desmatamento à medida que se distancia da rodovia, porém com valores percentuais muito menores.

FEARNSIDE (2001) cita modelos utilizados para projetar impactos do programa Avança Brasil como um todo. Os números compilados relativos ao desmatamento são da ordem de 250.000 (cenário otimista) a 500.000 (cenário pessimista) hectares por ano de desmatamento até o ano de 2020 como resultado da infra-estrutura planejada (rodovias, hidrovias, dutovias, linhas de transmissão e hidrelétricas). Considerando somente a parte rodoviária da infra-estrutura planejada provocaria de 120.000 a 270.000 km2 de desmatamento adicional ao longo de um período de 20 a 30 anos.

O relatório do projeto Cenários Futuros para a Amazônia (IPAM, ISA & WHRC, 2000) faz uma projeção de 20.000 a 50.000 km2 de área a ser desmatada em um período de 25 a 35 anos após a pavimentação de toda o trecho paraense da Cuiabá-Santarém.

Os desdobramentos do desmatamento envolvem o aumento da inflamabilidade da vegetação sucessora e das bordas da floresta, mudanças climáticas locais e em escala global, principalmente pelo aumento da carga de gás carbônico na atmosfera, além de afetas os recursos naturais representados pelos recursos hídricos, fauna e flora (ALVES, 2000).

A exploração desordenada de espécies madeireiras poderá causar a extinção local ou regional de alguns táxons, com conseqüências negativas para a diversidade do ecossistema.

Além do declínio de algumas espécies arbóreas com grande valor de importância na comunidade vegetal, é esperado que espécies animais associadas também apresentem diminuições nas suas taxas populacionais, em função das alterações importantes nos seus hábitats. Essas modificações na estrutura da floresta alteram drasticamente fatores condicionantes da hidrologia e do balanço hídrico da região, como a capacidade da cobertura vegetal de reter a água das chuvas, aumento do efeito da erosão por salpicamento (ação das gotas da chuva sobre as partículas do solo), diminuição das taxas de infiltração das águas no solo, aumento do coeficiente de escoamento e variação nas taxas evapotranspiração. Esses fatores, além de influenciar o regime hídrico, terão como conseqüência o aumento da inflamabilidade florestal e variação no ciclo hidrológico regional.

A substituição de áreas florestadas por ambientes de vegetação herbáceo-arbustiva ou a fragmentação das florestas, transformadas em um mosaico de manchas entremeadas por campos e lavouras, cria paisagens inadequadas para muitas das espécies habitantes da Amazônia, com evidentes alterações na composição das comunidades animais. Assim como pode ocorrer a extinção local de espécies dependentes de grandes áreas de vida em ambientes florestados, algumas espécies animais podem ser beneficiadas pela fragmentação, seja pela exclusão de concorrentes, aumento na oferta de presas ou na facilidade de capturá-las ou ainda pela maior disponibilização de recursos alimentares típicos de bordas de mata, como lianas.

O aumento na insolação, proporcionado pela abertura de clareiras, retirada das espécies dominantes do dossel e aumento nas áreas de borda, pode beneficiar espécies vegetais que necessitam de mais luz solar direta, que não encontram condições de subsistência no sub-bosque da floresta densa. Essas alterações na composição florística têm implicações diretas na estrutura da fauna, afetando desde invertebrados de solo até os primatas.

Algumas espécies de primatas, como o macaco-aranha (Ateles paniscus), o mico-prego (Cebus apella) e o cuxiú (Chiropotes satanas) são negativamente afetados pela fragmentação de seus hábitats, pois são animais que possuem grandes área de uso e tornam-se mais vulneráveis à caça quando próximos das bordas da floresta. De outra forma, espécies como o guariba (Alouatta seniculus), o parauacu (Pithecia pithecia) e o sauim (Saguinus midas) podem ser beneficiados pelos maiores índices de frutificação e produção de sementes que são verificados nas bordas, que ainda oferecem maiores quantidades de lianas que são utilizadas como alimento. 

A fragmentação ou supressão de florestas pode causar alterações na diversidade de espécies de aves que terão efeito sobre as taxas de polinização, dispersão de sementes e também sobre a estrutura das comunidades de invertebrados que lhes servem de alimento, como os insetos.

A substuituição de áreas florestais por áreas bertas permanentes fará com que a rodovia e suas adjacências se constituam em um corredor de dispersão e, por conseqüência, uma via de entrada de espécies vegetais e animais estranhas ao ambiente amazônico. Além da dispersão natural das espécies colonizadoras, pode ocorrer a dispersão passiva de sementes e de ovos através dos veículos e da população humana. Espécies animais habitantes de áreas abertas poderão ocupar locais onde outrora ocorriam somente espécies de ambientes florestais. Alguns animais mais adaptados a ambientes alterados, como o pardal, por exemplo, poderão ocupar a margem da rodovia e as áreas urbanas ao longo do traçado. É esperado que algumas espécies do cerrado aumentem a sua distribuição em direção ao norte.
Mitigação

Ordenação do uso adjacente à rodovia através de propostas de zoneamento que levem em consideração a aptidão do solo e uso atual. Deve-se considerar a possibilidade de adoção das recomendações da EMBRAPA se sistemas alternativos de uso da terra para aumento da sustentabilidade e contenção do desmatamento em florestas amazônicas (SERRÃO et al., 1998).

É imprescindível que a implantação do corredor rodoviário seja acompanhada da adequação dos órgãos governamentais de fiscalização e controle de atividades extrativistas e potencialmente poluidoras. 

Devem ser implantados corredores ecológicos entre os fragmentos florestais, diminuindo os impactos causados pelo isolamento das manchas. Esses corredores deverão ser adequados como vias de dispersão de fauna terrestre, de modo a garantir o fluxo gênico e a manutenção da biodiversidade.

Quadro 7.2.2 – Planilha de Avaliação de Impactos – Meio biótico
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7.2.3 IMPACTOS SOBRE O MEIO ANTRÓPICO
(19) - Proliferação de doenças transmissíveis

A criação de ambientes propícios à proliferação de agentes causadores de doenças, como depósitos de água ou locais de acúmulo de lixo, representa risco de ocorrência de doenças como dengue, malária, febre amarela e leptospirose.

O grupo com maior exposição a esse tipo de impacto é o de operários que eventualmente venham a tomar contato com ambientes gerados a partir do manejo inadequado do espaço de entorno e da infra-estrutura das obras, tais como empoçamento de água provocada por movimentação de terra, instalações sanitárias de acampamentos, manejo de resíduos produzidos pelas equipes, etc. Considerando que parte da mão-de-obra a ser ocupada é composta por trabalhadores recrutados localmente, as populações da região ficam expostas ao aumento do risco de contágio por doenças transmissíveis originárias desses ambientes. Este impacto possui relação com as condições de saneamento precárias das localidades urbanizadas da área de influência, bem como com o adensamento populacional previsto a partir da acessibilidade proporcionada pelo empreendimento, inserindo-se em um ambiente de precária infra-estrutura de saneamento e serviços de saúde pública, devendo-se evitar ao máximo a introdução de vetores que venham a se proliferar nesses ambientes.

Mitigação

A implantação de estação de tratamento de efluentes e a adequada disposição do lixo nos canteiros de obras e acampamentos serão as medidas mitigadoras desses impactos. Além disso, um programa de controle de vacinação e avaliações médicas periódicas dos trabalhadores deverá ser implementado visando o controle de doenças tropicais.

(20) – Aumento da oferta de emprego direto no empreendimento

Refere-se à contratação de mão-de-obra para os trabalhos de pavimentação da rodovia.

A primeira questão a ser considerada neste impacto diz respeito ao volume de trabalhadores que serão contratados, o período de duração efetiva da obra (e suas eventuais interrupções) e a distribuição geográfica dos trabalhadores em lotes de obras. Essas informações definem o pico de número de trabalhadores atuando simultaneamente e a dispersão temporal e espacial ao longo do trecho, sendo uma função da outra.

Obras deste porte estão sujeitas a fatores orçamentários imponderáveis e têm apresentado, conforme observação de outros empreendimentos similares realizados anteriormente, um padrão irregular e descontínuo de execução.

Os volumes de trabalhadores previstos e sugeridos como ótimos pelo projeto básico para a execução dos trabalhos de pavimentação da rodovia e construção de pontes, são, em média:

- 200 trabalhadores por trecho em construção; e

- 50 trabalhadores por ponte a ser construída.

Ao todo, o trecho a ser asfaltado é composto de 6 lotes, entre os quais serão construídas todo 64 pontes. Dois desses lotes são de menor porte (BR-230, entre Miritituba e Rurópolis), sendo que o esforço somado dos dois corresponde ao de um lote dos demais.

Estima-se, portanto, que o volume total de postos de trabalho envolvidos no empreendimento seja de aproximadamente 1000 trabalhadores nas obras de asfaltamento ao longo de quatro anos consecutivos, supondo-se fluxo contínuo de financiamento do empreendimento. Neste mesmo cenário, seriam construídas 16 pontes por ano, nesses mesmos quatro anos, demandando outros 800 trabalhadores.

Assim, com fluxo regular e contínuo de financiamento, o empreendimento seria construído em 4 anos ocupando 1.800 trabalhadores nesse período. Nesta situação, os trabalhadores estariam distribuídos ao longo de todo o trecho a ser licenciado, havendo, eventualmente, maior concentração nos trechos onde houver maior número de pontes previstas.

Estabelecendo-se um outro cenário, prevendo redução e descontinuidade no fluxo de recursos para o empreendimento, verifica-se que, comparativamente ao ritmo de outras obras similares realizadas na região, este empreendimento levaria 14 anos para ser concluído. Essa estimativa foi elaborada por técnicos do Ministério dos Transportes, com base no volume médio anual de liberação de recursos para pavimentação de estradas nos últimos 8 anos, projetados proporcionalmente ao que o custo da obra representaria sobre o volume de obras desse tipo projetadas e apresentada no I SITRAMA (Simpósio Internacional sobre o desenvolvimento da infra-estrutura de Transportes e Meio Ambiente). Trata-se, portanto, de uma espécie de cenário tendencial do fluxo de financiamento para o setor. O prazo de 14 anos para execução da obra representa uma contradição em relação ao prazo de projeto, que é de dez anos.

Com base nessa estimativa de 14 anos, os quantitativos de trabalhadores por lote e por ponte provavelmente não se alterariam, pois corresponde a um volume ótimo de operação (trabalhar com menos ou mais trabalhadores por lote ou por ponte somente acrescentaria custos relativos e não diluiria custos fixos). Supondo-se que a gestão da construção ocorra dentro de um processo de racionalização de custos, a tendência seria a de que os lotes venham a ser contratados em seqüência, na proporção da disponibilidade de recursos.

Com isso, a média de 1.800 trabalhadores para um período de quatro anos (pico) se reduziria a 520 trabalhadores por ano ao longo de 14 anos (média anual tendencial de trabalhadores ocupados).

De qualquer forma, o pico máximo passível de ser alcançado pelo empreendimento é de cerca de 1.800 trabalhadores operando simultaneamente no trecho. Sendo que poderá chegar a não mais que 10 ou 15 no caso de paralisação total da obra por suspensão do financiamento (pessoal de vigilância dos canteiros de obras paralisados e pessoal administrativo dos contratos).

Pelo menos em um cenário de curto e talvez médio prazo, considerando as dificuldades econômicas que o Brasil enfrenta e considerando que o financiamento do empreendimento seja exclusivamente público, é pouco provável que o volume de trabalhadores venha a alcançar o seu pico, sendo mais razoável, talvez superestimando o ritmo real do empreendimento, que venham a ocorrer oscilações entre 300 e 900 trabalhadores alternadamente entre os períodos de seca e de chuvas na região. Essa é, porém, apenas uma avaliação com base no comportamento atual do setor.

O conjunto de trabalhadores que serão contratados, se distribuirá, provavelmente, da seguinte forma, segundo sua origem. Aproximadamente 10% dos trabalhadores de uma obra como esta é composta por responsáveis técnicos e técnicos de nível superior e de 30% a 40% por mão-de-obra especializada na operação de equipamentos e usinas de asfalto, sendo que os restantes 50% a 60% constitui-se de trabalhadores sem especialização.

Normalmente, os técnicos de nível superior e responsáveis técnicos são oriundos de outras regiões, geralmente as de origem das empreiteiras. Entre os profissionais de maior especialização, são recrutados localmente todos os disponíveis para contratação, assim como ocorre com o pessoal de menor qualificação. Contudo, a disponibilidade local desse perfil de profissional, em geral, é pequena, fazendo com que as empreiteiras desloquem pessoal de outras regiões para este fim. Resta, portanto, de 50% a 60% das vagas para serem recrutadas localmente.

Considerando o cenário de pico de trabalhadores (1.800 contratações simultâneas), essa ponderação entre contratações locais e de outras regiões indicaria que poderiam ser recrutados de 900 a 1.000 trabalhadores localmente, sendo que acorreriam à região de 800 a 900 empregados oriundos de outros locais (alguns dos quais, com suas respectivas famílias). Nesta hipótese, é provável, inclusive, que falte mão-de-obra local mesmo sem especialização, vindo a atrair trabalhadores não qualificados de outras regiões que poderiam vir a se instalar ao longo do trecho em busca de oferta de trabalho. Esses níveis de ocupação se distribuiriam ao longo de 4 anos, ou seja, de forma relativamente concentrada.

No segundo cenário traçado, estes quantitativos seriam bem menores, representando no máximo 540 contratações locais nos períodos de pouca chuva, bem como a contratação de pelo menos 360 trabalhadores de outras localidades (que provavelmente permaneceriam no período de chuvas também). A distribuição desses quantitativos de contratação ocorreria ao longo de 14 anos.

Em termos de massa de salários, estima-se um volume total de folha de pagamento para a obra de 82 milhões em valores de setembro de 2002. No caso do cenário de construção em um período de 4 anos, estima-se um montante anual de folha de pagamento da ordem de 20,5 milhões, ou 1,7 milhões/mês. No cenário de construção num período de 14 anos, esse valor se distribuiria em uma média anual de cerca de 6,5 milhões, ou pouco mais de 500 mil reais/mês.

A massa de salário de contratação local, considerando que se tratam de trabalhadores com menor qualificação, corresponderia, estimativamente, de um quarto a um terço dos valores apresentados, dependendo do volume de trabalhadores mais especializados que possam vir a ser contratados localmente.

Não há nenhum dado que permita estimar o impacto relativo desse volume de ocupação e de injeção de massa salarial na economia local. A área de influência, como um todo, possui atualmente cerca de 142 mil pessoas com idade entre 15 e 64 anos, que pode ser considerada idade ativa para fins de ocupação produtiva. Neste sentido, o pico de ocupação possível da obra (1.800 trabalhadores) representaria 1,3% desse contingente, o que, para todos os efeitos, pode ser considerado significativamente impactante.

Também para este mesmo cenário, a massa salarial anual para um período de 4 anos representa aproximadamente 28% sobre um valor de receitas municipais, estaduais, federais e repasses constitucionais de cerca de 73 milhões estimados em 2000 no conjunto dos municípios da área de influência, o que também pode ser considerado significativamente impactante.

Considerando os cenários de mais longo prazo, esses montantes sofrem uma diluição proporcional ao número de anos.

Outro diferencial importante de cada um dos cenários é de que no cenário de menor período de obras, um maior número de trabalhadores diferentes, sobretudo locais, será inserido no processo produtivo, ainda que por menor período de tempo. Nos cenários de maior período de obras, é provável que um mesmo grupo de trabalhadores de menor número permaneça empregado nas obras por maior tempo. O efeito sobre a dinâmica de inclusão no mercado de trabalho local tenderá a ser mais diluído ou mais concentrado, de acordo com um ou outro cenário. 

Os acampamentos de obra sempre representam o risco de que sejam estabelecidos espaços de promiscuidade, prostituição e consumo de álcool pelos trabalhadores nos períodos em que não estão trabalhando. Sob o nome geral de "efeito forasteiro", esse tipo de comportamento é atribuído aos trabalhadores vindos de fora, geralmente com baixa qualificação e se alimenta de experiências passadas com acampamentos similares em obras de infra-estrutura de grande porte em áreas de baixa densidade populacional. Atualmente, e talvez pelas experiências anteriores, essas situações são melhor manejadas pelas empreiteiras e, de toda forma, mesmo num eventual pico de contratação de trabalhadores, os acampamentos estariam dispersos em diferentes locais ao longo do trecho, não proporcionando o efeito de acumulação de pessoal característico do "efeito forasteiro".

Entretanto, especialmente em períodos de paralisação parcial, aglomerados informais de trabalhadores à espera de recontratação podem suscitar esse tipo de ambiente.

Mitigação

Identificação da melhor localização dos alojamentos e gestão adequada dos processos de eventual paralisação das obras para evitar o "efeito forasteiro".

Potencialização

Impacto positivo, que não requer mitigação e que pode ser potencializado na medida em que a força de trabalho local seja privilegiada na contratação e receba orientação e treinamento específicos, caso não disponha de suficiente grau de qualificação.

(21) – Dinamização da economia local

Será provocada pelo aporte de recursos em circulação oriundos da remuneração dos trabalhadores nas obras, gastos na locação de imóveis, aquisição de bens e produtos de consumo imediato (alimentação, vestuário, equipamentos, objetos e utensílios diversos), aquisição de serviços pessoais (alojamento, restaurante, serviços pessoais, domésticos, temporários, etc.), aquisição de produtos, equipamentos e assessórios para máquinas, contratação de serviços técnicos e profissionais pelas empreiteiras, gerando aumento de renda para estabelecimentos comerciais locais, de empregos e ocupações, impostos e tributos.

Este é um importante impacto indireto das ações do empreendimento sobre o mercado local na fase de construção (aquisição de bens e serviços, bem como contratação de força de trabalho) e também está relacionado ao efeito indireto que a acessibilidade proporcionada pela rodovia em sua fase de operação irá proporcionar para a região, em termos do reflexo sobre o crescimento econômico da Área de Influência Indireta.

Considerando as condições atuais da economia e das populações da região, este é um impacto predominantemente benéfico, uma vez que irá permitir maior acúmulo de riqueza e aumento do mercado local, com conseqüente ampliação da oferta de emprego e oportunidades de ocupação. Porém, aspectos adversos podem estar relacionados a ele, especialmente os que se referem à potencial concentração de renda.

A maior acessibilidade local, proporcionada pela qualidade da ligação asfáltica às localidades da região irá desencadear um intenso processo de urbanização, atraindo população para locais ao longo do traçado da rodovia, aumentando a população dos municípios da região e oferecendo acesso rápido, seguro e de baixo custo aos equipamentos públicos e serviços, especialmente de saúde e educação.

As tendências de ocupação espacial, adensamento urbano e implantação de novas atividades comerciais e produtivas na região tenderão a se concentrar ao longo da rodovia, beneficiando-se da acessibilidade proporcionada pelo asfalto e intensificando o papel de eixo de ocupação da região que a rodovia deverá desempenhar. A concentração de atividades na beira da rodovia irá beneficiar a população local pela oferta de produtos e serviços facilitada e servirá de suporte para a interiorização da atividade agropecuária, esta última tendendo a se distanciar do eixo do rodovia com o passar do tempo.

Aspectos adversos relacionados a essa ocupação ao longo da rodovia poderão resultar da ocupação desordenada da faixa de domínio e das áreas adjacentes, formação de núcleos urbanizados sem planejamento e condições viáveis de ocupação, dispersão de esforços de instalação de infra-estrutura e de serviços públicos, além do aumento do risco de acidentes de trânsito.

Mitigação

Regulamentação e controle da faixa de domínio e planejamento da ocupação ao longo da rodovia, através da implementação de planos diretores pelos municípios da Área de Influência Indireta.

Potencialização

Por se tratar de um impacto predominantemente positivo e por seus aspectos potencialmente negativos exigirem a elaboração de políticas públicas macrorregionais, no escopo deste empreendimento ele não comporta mitigação, permitindo, sim, sua potencialização na medida em que os novos empreendedores, locais ou atraídos à região pelo crescimento da economia local, receberem apoio e orientação nas áreas de capacitação (gerencial e comercial) e de financiamento do empreendimento, o que, além de melhorar os ganhos para a economia da região, indiretamente pode minimizar a tendência de concentração de renda entre os empreendedores com maior acúmulo de capital e de conhecimento dos mercados.

(22) – Aumento da demanda de serviços públicos

Consiste no incremento da demanda de serviços e equipamentos públicos, especialmente na área de saúde, mas também nos serviços de telefonia, saneamento, água, educação e segurança. Os efeitos diretos e indiretos do empreendimento em termos de população migrante que venha a se instalar na região, aumento da circulação de pessoas por conta das obras e posteriormente da operação da rodovia, o acréscimo de acidentes e todos os fatores potencializadores do aumento do número de pessoas e, consequentemente, de suas demandas de infra-estrutura e de serviços, irão impactar uma estrutura já muito precária e carente de investimentos.

Na área de saúde, será demandada a contratação de pessoal e a ampliação da rede de atendimento, bem como de equipamentos e leitos hospitalares, medicamentos e serviços de análises clínicas.

Na área de educação, a criação de novos núcleos populacionais e o adensamento dos existentes irão demandar uma rápida expansão da rede de ensino e do número de professores. Atualmente, a rede de ensino é insuficiente e desqualificada para a demanda existente, exigindo que sejam realizados rodízios periódicos de professores para que seja coberto o conjunto de especialidades de ensino demandadas.

A área de saneamento básico, atualmente praticamente inexistente, demanda um importante investimento de planejamento e execução de obras de infra-estrutura básica, abastecimento de água e sistemas de esgotamento sanitário eficientes, assim como adequado manejo de resíduos sólidos.

Além dessas áreas consideradas essenciais, há um conjunto de outras que sofrerão igual pressão de demanda, a exemplo dos sistemas de energia, abastecimento de combustíveis e alimentos, telefonia, segurança pública, assistência social, transporte de passageiros, entre outros.

A condição atual de grande precariedade desse tipo de equipamentos e de serviços já representa um risco para as populações residentes, que não assume maior gravidade apenas porque ainda é relativamente baixa a densidade populacional na região. Qualquer variação significativa no adensamento de população na região, que, aliás, já vem sendo registrado mesmo sem o empreendimento, irá representar um fator de redução da qualidade de vida dessas populações e mesmo risco de vida no caso das áreas de saúde e saneamento básico.

Mesmo que haja um investimento significativo do poder público nessas diferentes áreas de infra-estrutura e serviços essenciais, o provável ritmo de expansão populacional na primeira década tenderá a pressionar e esgotar os limites dos sistemas existentes. 

Mitigação

Monitoramento do volume e qualidade de oferta de infra-estrutura e de serviços essenciais disponibilizada à população, através de indicadores socais e estabelecimento de convênios interinstitucionais com o objetivo de suprir demandas configuradas e planejar a expansão da oferta desses serviços, otimizando a localização e o perfil dos equipamentos e serviços; capacitação das municipalidades para a preparação de planos de expansão da rede de serviços e infra-estrutura essenciais, prevendo o aproveitamento de programas e políticas que disponibilizem recursos e alternativas de custeio para a implantação e manutenção da ampliação da oferta. 

(23) – Melhoria da acessibilidade local 

Melhoria da acessibilidade local proporcionada pela pavimentação parcial e total da rodovia. Atualmente, a região encontra-se praticamente isolada dos eixos dinâmicos da economia nacional e estadual, fruto da inacessibilidade aos recursos naturais da região e aos fatores que permitem a ocupação humana produtiva nesta área. Esta condição de inacessibilidade inibe o modelo de ocupação mais intensa e restringe a atividade humana na área a níveis muito inferiores aos registrados em outros locais com maior acessibilidade.

Este impacto direto do empreendimento está na base de um conjunto de outros impactos desencadeados a partir dele, ou seja, a disponibilização do acesso local acarreta o desenvolvimento de um conjunto de processos antrópicos relacionados à facilidade de deslocamento da população, ao aumentando do fluxo de veículos, ao consumo de bens e serviços, ao uso de equipamentos públicos, bem como, especialmente, à infra-estrutura básica para exploração econômica de recursos naturais da região ou qualquer tipo de empreendimento comercial nos setores primário, secundário ou terciário. Do ponto de vista do sistema de transporte, inclusive o intermodal, especialmente fluvial, trata-se de um impacto altamente positivo em termos da redução do custo de frete para escoamento da produção de uma ampla área que extrapola os limites da Área de Influência Indireta.

No âmbito local, contudo, o aumento da acessibilidade local proporcionado pela pavimentação e construção de pontes no eixo da rodovia possui como efeito indireto o provável desenvolvimento de uma rede de estradas vicinais conectadas a ele. A maior acessibilidade local, proporcionada pela qualidade da ligação asfáltica às localidades da região, tenderá a desenvolver vias vicinais e novos acessos ao longo do traçado da rodovia, aumentando o alcance ao interior da região e viabilizando a presença humana produtiva permanente. Essa interiorização da atividade produtiva será alimentada e passará a dar sustentação à tendência de concentração de população proximamente à rodovia, impulsionando a ocupação da região, hoje com baixa densidade demográfica e subutilizada em termos produtivos.

O processo de vicinalização é o correlato indireto da acessibilidade local e está relacionado a um conjunto de efeitos benéficos e adversos da pavimentação da rodovia, tais como o desenvolvimento de atividades ilícitas ligadas à exploração predatória de recursos naturais (que hoje é inibida pelos elevados custos de transporte) ou à oferta de benefícios a comunidades distantes do eixo da rodovia que hoje possuem sérias dificuldades de transporte, como, por exemplo, para situações de atendimento de saúde.

O detalhamento de muitos dos efeitos da acessibilidade local e da vicinalização a ela associada será feito em impactos específicos que, de certa forma, constituem o conjunto de desdobramentos benéficos ou adversos deste impacto. Neste ponto, porém, cabe identificar, como mitigação necessária, o planejamento de uma adequada ordenação da implantação das vicinais visando ordenar e direcionar o conjunto de ações voltadas para a mitigação de seus impactos adversos e potencialização de seus impactos benéficos, especialmente os que dizem respeito à melhoria da qualidade de transporte e à possibilidade de deslocamento das comunidades residentes na área de influência e das novas populações que passarão a habitar a região, mas também, para evitar o aproveitamento irracional dos recursos ambientais que passarão a ser disponibilizados.

O processo de vicinalização tende a seguir a direção dada pela iniciativa dos agentes econômicos locais e o padrão de ocupação característico da região. No trecho entre Itaituba e Rurópolis, de ocupação mais antiga e próximo a estruturas portuárias, o padrão de vicinalização seguido foi o conhecido como “espinha de peixe”, composto por vicinais perpendiculares ao eixo da rodovia que vão se distanciando lateralmente na medida em que a ocupação se consolida e há demanda por abertura de novas áreas para extração madeireira, formação de pastagens ou incorporação de terras para a agricultura. A aptidão do solo na área, por ser mais restrita e relativamente homogênea em todo o sub-segmento, não parece ter interferido de forma significativa na determinação do padrão de ocupação. Ao sul do trecho, no sub-segmento do entorno da sede do Município de Novo Progresso, o padrão já indica um processo distinto de ocupação. Tratam-se de propriedades rurais de maior tamanho tomadas de terras devolutas e não ocupadas com base em projetos de colonização. Embora identifiquem-se vicinais, essas seguem um padrão distinto do “espinha de peixe” e, ao que tudo indica pelo cruzamento das manchas de desmatamento como o mapa de aptidão dos solos, está condicionado pela aptidão dos solos para a formação de pastagens e eventuais aproveitamentos futuros em produção de lavouras.

Embora no segmento entre Itaituba e Rurópolis, o padrão de vicinalização tenha sido intencional, isso não representou qualquer tipo de ganho em termos de racionalidade na exploração e aproveitamento econômico dos recursos naturais, bastando observar o elevado nível de desmatamento que a região apresenta sem que isso tenha revertido em um desenvolvimento agropecuário mais dinâmico.

Mitigação

Definição de critérios racionais e desenvolvimento de um planejamento do processo de vicinalização do trecho em licenciamento com o objetivo de estimular a incorporação de áreas para extração florestal e produção agropecuária em locais com aptidão para esse tipo de exploração e menor interesse ou sem prioridade para conservação ambiental, ao mesmo tempo que deva procurar inibir a ocupação em locais com restrições ou inaptidão para a exploração econômica e/ou indiquem interesse ou fragilidade ambiental para conservação. Nas áreas com melhor adequação para ocupação antrópica, projetar uma malha vicinal racional em relação ao aproveitamento dos recursos a serem explorados e em relação ao perfil agropecuário para que a localidade esteja vocacionada. Esse planejamento do processo de vicinalização deve ter uma interface com os planos diretores dos municípios da Área de Influência Indireta, bem como com o planejamento dos órgãos com responsabilidade fundiária que atuam na região em nível estadual e federal, articulando, dessa forma, o esforço de planejamento e ordenamento da ocupação do espaço na região.

(24) – Alteração e/ou destruição de sítios arqueológicos

Com a implantação do empreendimento, as ações antrópicas, principalmente o desmatamento e a contínua ação do arado e/ou do pisoteamento do gado irão se intensificar em rápido espaço de tempo, resultando em significativas alterações de terreno, com forte potencial de destruição daqueles sítios localizados em locais que terão sua ocupação intensificada.

A movimentação de solo que afetará total ou parcialmente sítios arqueológicos localizados na Área de Influência Direta. Nesse caso, as ações impactantes serão de frágil controle, acelerando a destruição dos vestígios remanescentes das ocupações indígenas pré-coloniais que ali se desenvolvera, e impedindo a realização de estudos futuros.

Mitigação

Pesquisa e resgate arqueológico prévios às atividades de limpeza do terreno e terraplenagem.

(25) – Remoção de população residente e de instalações localizadas sobre a faixa de domínio da rodovia

A demarcação da faixa de domínio da rodovia (atualmente não estabelecida por delimitadores físicos) irá provocar a remoção de populações e de instalações e equipamentos localizados sobre ela, podendo gerar a necessidade de desapropriações, dependendo da condição fundiária encontrada.

Ao longo da rodovia é possível identificar, um certo recuo das propriedades e dos prédios e instalações em relação à faixa de domínio. Em dois trechos, contudo, há indicação de uma concentração deste tipo de problema. Na travessia de balsa, na localidade de Riozinho, são encontradas palafitas apoiadas no leito da rodovia. Na saída em direção norte da sede municipal de Trairão, também se observa um importante avanço das construções sobre a beira da faixa de rolamento.

Em outros locais, também são registradas situações de potencial conflito. No Município de Rurópolis, a exemplo de Trairão, há prédios situados dentro faixa de domínio da rodovia na sede do município. Contudo, nesse caso, já há um processo avançado de negociação da regularização desta ocupação. Em Novo Progresso e em outras localidades, a faixa de domínio está sendo ocupada por equipamentos públicos de lazer, praças que acabam se formando e que são melhoradas ao longo do tempo exatamente por estar sendo respeitada a faixa de domínio, gerando espaços que acabam sendo apropriados para uso coletivo pelas populações locais.

Um diagnóstico mais detalhado e quantitativo desses potenciais atingidos demandaria a demarcação precisa da faixa de domínio para que não restasse dúvida da condição de invasão ou não da mesma. Além disso, o esforço de levantamento desse tipo de informação através de cadastro precipitaria, nesta fase de diagnóstico ambiental, um eventual conflito ou um interesse artificial de ocupação na busca de conquistar algum tipo de benefício adicional do empreendedor, o que poderia ser considerado um impacto de projeto que se procurou evitar.

O longo período entre a construção da rodovia e sua eventual pavimentação favorece a consolidação de condições fundiárias definidas por posse e usucapião, que podem agravar o potencial conflito presente numa eventual remoção de domicílios e instalações da faixa de domínio.

Compensação

Trata-se de um impacto que não pode ser evitado, devendo ser compensado através da relocação da população instalada na faixa de domínio da rodovia com negociação das benfeitorias construídas, devendo ser flexível quando à condição de ocupação da área não estiver consolidada e representar uma situação de risco de importante perda de qualidade de vida para as populações residentes, haja visto o seu nível de empobrecimento.

(26) – Aumento do risco de acidentes de trânsito

O aumento do volume de tráfego, da velocidade dos veículos, bem como o potencial adensamento urbano ao longo da rodovia, irão aumentar significativamente o risco de acidentes de trânsito envolvendo motoristas e a população local, com conseqüências sobre a estrutura de serviços públicos de saúde dos municípios da região.

O risco de acidentes tenderá a se concentrar nos pontos de entrada e saída de veículos na rodovia e de deslocamento mais intenso de pedestres. A formação de núcleos urbanizados ao longo do trecho, bem como a ocupação desordenada da faixa de domínio e de sua área adjacente tende a potencializar o aumento desse risco. Trata-se, portanto, de um impacto direto da pavimentação da rodovia.

Mitigação

Implantação de sinalização preventiva em locais com maior potencial para acidentes; construção criteriosa de acessos; diretrizes de atendimento a sinistros; preparação de centro de referência para atendimento de traumatismos; planos diretores municipais e planejamento urbano.

(27) – Desemprego e redução do volume de renda em circulação na economia local

Com a finalização das obras e desmobilização da mão-de-obra contratada, a renda em circulação na economia local oriunda da massa de salários será reduzida, com efeitos depressores sobre a economia local com a redução dos empregos e ocupações, da arrecadação de tributos e impostos e do faturamento do setor terciário da economia local.

Este impacto será em parte compensado espontaneamente pelo aumento da população e pela dinamização da economia local que a disponibilização da rodovia para tráfego irá proporcionar, oferecendo novas ocupações e novos processos comerciais para manutenção do nível de renda em circulação.

O grupo mais afetado, contudo, será o de trabalhadores locais contratados pelas obras, que perderão sua ocupação, criando um contingente com dificuldade para reinserção no mercado de trabalho.

Mitigação

Orientação para os trabalhadores recrutados localmente quando demitidos acerca de iniciativas de reinserção no mercado de trabalho; convênios com órgãos de governo para indicação de oportunidades de participação em programas sociais e projetos de assentamento de populações em atividades agropecuárias.

(28) – Barateamento do frete e dos custos de manutenção para transporte de produtos 

A melhoria da trafegabilidade da rodovia irá reduzir sensivelmente o custo do frete na região, bem como os custos provenientes de manutenção e desgaste dos veículos, com conseqüências diretas sobre todos os tipos de atividade econômica, especialmente primária e secundária, arrecadação de tributos e dinamização da economia terciária (peças, manutenção, abastecimento de veículos, etc.).

O barateamento do frete irá incidir diretamente sobre os custos da produção na região, tornando mais competitivas atividades de exploração de recursos, especialmente madeira, de produção agropecuária e industrial, aumentando o volume produzido e conseqüentemente a demanda de novos produtos e serviços no setor terciário.

O segmento de transporte de passageiros irá se beneficiar das condições de trafegabilidade, reduzindo, no caso, os custos de manutenção incidentes sobre as passagens cobradas.

Um conjunto de novas atividades e produtos pode assumir valor comercial, em especial, os de origem extrativista, como foi citado em relação à madeira, mas também em relação a frutos e produtos silvestres, atividade típica de produtores familiares de pequena escala, em relação aos quais o custo de frete representa um item crucial de acessibilidade aos mercados consumidores.

Mitigação

Impacto positivo, que não requer mitigação, entretanto depende da manutenção periódica da rodovia, evitando que sua degradação resulte em acréscimo de custos de manutenção dos veículos que trafegam por ela.

(29) – Criação de um eixo alternativo de escoamento da produção agropecuária

Extrapolando-se o alcance da Área de Influência Indireta para o âmbito da área de influência estratégica do empreendimento, a conclusão da obra representará uma importante alternativa para a produção agropecuária do Norte do Mato Grosso, especialmente a de soja voltada para a exportação, que terá seu custo de transporte sensivelmente reduzido pela utilização do eixo de escoamento pelos portos da Região Norte, especialmente Santarém.

A redução do trajeto e do custo de transporte irá representar um importante fator competitivo sobre as mercadorias produzidas na região, que possuem preços internacionais relativamente estáveis, convertendo qualquer redução de custo produtivo em ganho direto para os produtores.

O escoamento da soja produzida no norte matogrossense, responsável, atualmente, por um volume de produção de mais de 5 milhões de toneladas e de exportação próximo de 4 milhões de toneladas, teria um encurtamento do trajeto rodoviário de transporte da soja até um porto para exportação de no mínimo 600 km (no caso, em relação a Santos). Considerando que o frete médio atualmente fica em torno de R$ 90 por tonelada, estima-se que esta redução de trajeto implicaria numa redução do frete para R$ 70 por tonelada em média.

Projetando-se para o volume de soja atualmente exportado pelo Mato Grosso, ou seja, não considerando aumentos significativos no volume de produção nem a manutenção de parte da produção sendo escoada pelas rotas ao sul, a economia proporcionada pelo diferencial de frete seria de aproximadamente 90 milhões de reais ao ano.

Nessa estimativa não se está considerando a redução do trajeto marítimo da soja exportada, que se destinaria ao mercado Europeu de forma predominante.

Uma mudança importante no cenário nacional de exportação de soja torna a alternativa de escoamento pela BR-163 ainda mais consistente. A exportação de soja em grão vem aumentando sensivelmente nos últimos anos, fruto do custo adicional determinado pelo beneficiamento não compensar a economia de transporte de óleo e farelo separadamente. Neste sentido, a estrutura de beneficiamento de soja já instalada na Região Sudeste não representa um caminho necessário para a soja do Mato Grosso, tampouco se faz essencial a transposição de estruturas de beneficiamento para as proximidades de pontos de escoamento como o Porto de Santarém. Basta, unicamente, proporcionar trafegabilidade para a BR-163 até Santarém, não requerendo investimentos importantes senão em estruturas portuárias adequadas para o recebimento da produção.

A intermodalidade com a rede hidroviária projetada para a região também representaria um importante ganho de redução do custo de transporte para a soja produzida no Mato Grosso.

A constituição desse eixo de escoamento da produção criará um novo vetor de desenvolvimento econômico para a área de influência, fazendo que todo o investimento produtivo do Mato Grosso passe a se direcionar para o norte, através da rodovia. Estima-se que efeito sobre a área de influência não seja exclusivamente de corredor de escoamento, mas que este vetor venha a incrementar o perfil produtivo local, o que será detalhado em impactos específicos relacionados à fronteira agrícola, uso dos recursos naturais, atração de população migrante e conflito fundiário. Ou seja, a acessibilidade local, já abordada, somada à posição estratégica de eixo de escoamento de um setor agropecuário dinâmico, irão impulsionar e condicionar o perfil de crescimento da atividade econômica regional. Este novo perfil prognosticado contém aspectos benéficos e adversos, conforme avaliação específica para cada impacto. No tocante exclusivamente à viabilização de um eixo de escoamento de produção agropecuária, trata-se de um impacto benéfico, por aumentar a competitividade de um setor dinâmico com papel relevante no cenário da balança comercial brasileira e das demandas do país no sentido de aumento do fluxo de recursos oriundos da exportação. Nesta condição, este impacto dispensa mitigação.

Este impacto pode ser potencializado pela antecipação ou garantido pelo não atraso nas obras que assegurem a trafegabilidade da rodovia até o porto de Santarém. Conforme foi estimado, algo em torno de 90 milhões de reais a cada ano poderão ser economizados no custo de transporte a partir do momento que a rodovia for trafegável para o transporte da produção. 

(30) – Melhoria da qualidade de vida para a população 

Para as populações atualmente residentes na Área de Influência Indireta do empreendimento e, em especial, a população residente na Área de Influência Direta, as dificuldades de acesso e deslocamento na região representam um importante fator de degradação da qualidade de vida.

Em primeiro lugar, a dificuldade de acesso inibe a presença humana de maior volume na região, o que torna rara e distante a oferta de serviços essenciais para a maioria da população fixada ao longo do eixo da rodovia e ainda mais para a população que reside distante do eixo. A oferta de serviços essenciais, especialmente saúde e educação, acaba se concentrando nos centros urbanos maiores de Itaituba e Santarém, exigindo a utilização da rodovia nas condições atuais para deslocamento e acesso.

O sistema de transporte de passageiros em nível local é precário e irregular, além de caro e perigoso. Linhas de ônibus não conseguem estabelecer itinerários confiáveis, sofrendo muitas avarias nos veículos e dificuldade para cumprir horários regulares. As camionetes, conforme descrito, são emblemáticas das dificuldades e riscos que as populações residentes ao longo do trecho se submetem atualmente.

Nos núcleos urbanos ao longo ou nos extremos do trecho em licenciamento, as condições de saneamento básico e abastecimento de água são extremamente precárias, o que agrava o quadro de potencial morbidade, pressionando ainda mais a falta de acesso aos serviços de saúde.

Nesse cenário, para as comunidades locais, a acessibilidade proporcionada pela pavimentação irá representar uma grande melhoria em suas condições de deslocamento, tornando-o rápido, seguro, confiável e de menor custo, permitindo que serviços essenciais e outros equipamentos e serviços de uso público possam ser acessados com menor esforço.

Descontando-se a população urbana de Itaituba e grande parte da população de Altamira que, pode-se afirmar, não depende muito do deslocamento pelo trecho a ser asfaltado, e considerando o conjunto da população dos municípios de Novo Progresso, Trairão e Rurópolis, para os quais o deslocamento pelo trecho é praticamente inevitável, estima-se que aproximadamente 86 mil pessoas encontram-se atualmente fortemente prejudicadas em sua qualidade de vida pelas dificuldades de deslocamento através da rodovia, especialmente nos períodos de chuva na região.

Mesmo que o provável adensamento populacional na Área de Influência Indireta venha acarretar em novos fatores de pressão negativa sobre a qualidade de vida das populações atualmente residentes, como, por exemplo, em relação à segurança pública ou uma urbanização não planejada, é improvável que o futuro nível de qualidade de vida venha a se configurar como pior do que o atualmente vivido pela maioria dessa população.

Mitigação

Por se tratar de um impacto positivo, dispensa mitigação.

(31) – Expansão da fronteira agrícola e do potencial produtivo

Atualmente, a Área de Influência Indireta do empreendimento, em especial a faixa de 100 km demarcado para efeito de avaliação para este estudo, encontra-se em um nível de subaproveitamento de seu potencial produtivo para a economia. Trata-se de uma área ainda pouco acessível à ocupação humana, dispondo de amplas áreas desocupadas e de grande reserva de recursos naturais, em especial madeira.

Sob o ângulo econômico, portanto, a área se caracteriza pelo sub-aproveitamento de seu potencial produtivo, não gerando riqueza para sua população e não suportando níveis maiores de ocupação humana.

O baixo nível de agregação de riqueza através da economia local pode ser aferido por vários indicadores, entre os quais, por exemplo, o valor do PIB per capita. Na Área de Influência Indireta, em 1998, o PIB per capita era estimado em apenas R$ 1.778,31, valor muito reduzido sob qualquer parâmetro. Comparativamente ao Estado do Pará, por exemplo, que obteve um valor estimado de PIB per capita naquele ano de R$ 2.957,94, verifica-se que a região caracteriza-se pelo pouco dinamismo de sua economia local, ainda muito calcada sobre a produção de subsistência e sobre a atividade pecuária extensiva, esta última de muito baixa agregação de valor.

O atual sub-aproveitamento produtivo se reflete na ocupação da área dos estabelecimentos rurais na região, conforme dados do IBGE referentes ao período 95/96 (que aparentemente, pela observação em campo, só no período recente vem sofrendo alteração significativa). Da área total dos estabelecimentos rurais localizados na Área de Influência Indireta, 19,2% é composta de pastagens plantadas, enquanto ainda 68,5% é coberta por matas e florestas naturais. No Pará esses percentuais são de 25,9% e 51,5%, respectivamente, indicando que o nível de ocupação na área de influência é ainda menor que o registrado no Estado que, por sua vez, pode ser caracterizado como baixo em relação a outras Unidades da Federação (vale lembrar que estabelecimento rural para fins de definição do IBGE são áreas que não necessariamente coincidem com propriedades rurais e que exigem a presença de algum tipo de atividade produtiva, ou seja, não compreende as áreas não ocupadas produtivamente, embora possa já ser objeto de posse).

Outros indicadores e análises também descrevem o quadro estabelecido nesta sumária caracterização como sendo uma área de baixa ocupação e sub-aproveitamento econômico de seu potencial produtivo. Contudo, fica evidente que, enquanto cenário tendencial sem o asfaltamento da rodovia, a fronteira agrícola da região irá crescer lentamente e o aproveitamento do potencial produtivo da região ocorrerá sempre abaixo dos níveis médios registrados para o conjunto do Estado do Pará.

A acessibilidade maior à região pelo asfaltamento da rodovia irá desencadear novos processos econômicos e também acelerar processos existentes na área atualmente. Em primeiro lugar, o asfaltamento terá efeito de elevação sobre o valor de mercado das terras marginais ao trecho, por torná-las viáveis para a exploração agropecuária, ao mesmo tempo em que desencadeará uma acelerada tendência de incorporação das terras mais distantes do eixo da rodovia, seja por processos legais de aquisição, seja por procedimentos de grilagem e ocupação irregular.

Num primeiro momento, a oferta de terras para o mercado tenderá a ser grande e a baixo preço, seja pela grande oferta, seja pelo estado ainda improdutivo das mesmas, tendendo a atrair investimentos agropecuários do perfil registrado no norte do Estado do Mato Grosso, ou seja, grandes investimentos na abertura da fronteira agrícola para formação de pastagens e culturas de grãos, especialmente soja. O baixo preço de aquisição das terras compensa os custos iniciais de abertura da área que, de toda forma, também pode oferecer rendimento pela exploração da madeira. Outra tendência de ocupação é a de famílias de colonos oriundos de outras regiões, que se instalam em propriedades pequenas para os padrões locais e iniciam um processo de exploração das terras para subsistência, venda de madeira e de excedentes para o mercado.

Esse processo provavelmente provocará uma sensível ampliação da área plantada de soja, aumentando o alcance dessas lavouras na direção norte, avançando do Mato Grosso até o sul do Pará e permitindo que outras áreas ao longo do eixo da rodovia possam vir a ser exploradas, dependendo da aptidão do solo e condições climáticas. Neste momento, intensifica-se a característica sinérgica dos fatores locais de expansão da fronteira agrícola, desencadeados diretamente pela maior acessibilidade à região, com a característica de eixo estratégico de escoamento da produção agropecuária do centro do país.

É provável que se desenvolvam também lavouras de arroz, milho, mandioca e outras que se restringem atualmente à produção de subsistência e ao mercado local, passando a ser produzidas para atingir novos mercados regionais e mesmo nacionais.

Outra atividade que estará presente neste processo de forma mais intensa do que a já registrada na região é a de extração e beneficiamento primário de madeira. A atividade das serrarias na região, atualmente, ainda é muito seletiva em relação a espécies de maior valor econômico, capazes de comportar os elevados custos de transporte da madeira que as precárias condições de acessibilidade acarretam.

Hoje, a exploração de madeira na região ocorre de forma irregular, em áreas sem critério de ocupação, com proteção em relação à exploração de recursos naturais ou terras públicas que são apropriadas pelos madeireiros. Registra-se, também, a troca e complementação de interesses entre madeireiros e produtores locais, especialmente a agricultura familiar que vende madeira em pé a baixo custo para os madeireiros em troca da manutenção das estradas vicinais de acesso às propriedades, ou para abertura de áreas para pastagens (corte raso). Contudo, ainda muito do processo de abertura de novas áreas, principalmente das áreas maiores para grandes pastagens, ocorre por queimada da madeira sem exploração pelas serrarias.

O ambiente de diluição da responsabilidade pela condição irregular de exploração da madeira tende a ser mais eficaz na exploração diluída em pequenas frentes em diversas propriedades. A grande atividade de desmatamento em áreas concentradas é muito visível e sujeita à fiscalização, sendo que os produtores locais tendem a optar pela queimada. Não há registro de exploração sustentável de madeira na região.

A atividade extrativista na região compreendida na faixa de 100 km ao longo da rodovia, exceto a de exploração de madeira, é muito restrita, registrando-se a exploração de castanha entre Moraes de Almeida e Trairão e alguns poucos focos de extração de palmito de açaí.

O volume de área que passará a ser incorporada à fronteira agrícola é difícil de ser previsto. Há, contudo, grande oferta de terras na região.

Havia, em 1999, um total aproximado de 618 mil hectares de terras completamente desmatadas no interior na faixa de 50 km para cada lado da rodovia. Essa área corresponde a 8,6% da área total e localiza-se basicamente nas proximidades da rodovia, mas também possui inserções em áreas mais distantes da mesma.

Parte dessa área é utilizada para produção agropecuária e parte representa lavouras ou pastagens abandonadas ou mesmo áreas degradadas de desmatamentos de corte raso.

Do total da área desmatada, praticamente a metade (47,2%) está localizada no segmento de Itaituba/Rurópolis, ao longo do eixo da BR-230/163, e outros 30,2% estão concentrados no segmento de Novo Progresso/Itaituba.

De ocupação mais antiga e baseada em projetos de colonização de pequenas propriedades, o segmento de Itaituba/Rurópolis apresenta o maior índice de ocupação antrópica. Encontrava-se desmatado em 1999, 19,4% de toda a sua área, conforme delimitação estabelecida neste estudo.

Sob este aspecto preliminar, portanto, o volume de área disponível para adensamento populacional e expansão da fronteira agrícola é muito grande na região. Uma aproximação mais criteriosa do volume de terras disponíveis para ocupação, ou seja, que ainda contam com cobertura vegetal íntegra ou secundária e que não representam áreas abertas pela ação humana e mantidas assim para utilização produtiva, pode ser obtida por uma estimação aproximada que desconte do total as áreas já desmatadas (áreas abertas), as áreas de uso especial com intersecção com a área da faixa de 100 km e a zona de amortecimento em volta das áreas de uso especial (estabelecida em 10 km do perímetro das áreas de uso especial). Com este procedimento, obtém-se um total aproximado de 4,07 milhões de hectares, ou o correspondente a 6,6 vezes a área já desmatada atualmente ou 56,6% da área total, que somada aos 8,6% já desmatadas, indicaria um teto de possível desmatamento de 65,2%, desconsiderando-se, nesta estimativa do limite máximo, o respeito a reservas de floresta nas propriedades e outros condicionantes legais ao volume de desmatamento.

O parâmetro de desmatamento sugerido pela bibliografia em rodovias com perfil similar ao da BR-163 e que já foram asfaltadas é de que sejam desmatados de 35% a 55% da área compreendida na faixa de 100 km que acompanha o eixo da rodovia. Em 1999, os polígonos de desmatamento já somavam 8,6% dessa área e possivelmente tenham avançado significativamente nestes últimos anos, conforme ensaio comparativo de áreas com o ano de 2001.

Sem nenhum tipo de ordenamento ou planejamento, portanto, estima-se que mais 16% a 46% da área estudada venha a ser desmatada, se for seguido o padrão histórico estabelecido em relação a outras rodovias asfaltadas, sendo que parte dessa área passará a ser incorporada ao processo produtivo primário local.

As áreas com maior potencial de atração inicial de colonos e famílias migrantes de outras regiões são a de Itaituba-Rurópolis, por já contar com uma estrutura de ocupação de perfil de colonização familiar em pequenas propriedades e por ser o provável lote de obras de asfaltamento mais rápido em todo o conjunto do trecho.

O segmento compreendido no entorno da sede do Município de Novo Progresso também será foco de atração de empreendimentos de expansão da fronteira agrícola, porém, o padrão provável é o de exploração capitalista da pecuária e da lavoura de grãos voltada para o mercado, devido ao padrão local de estabelecimentos rurais de maior porte, a melhor aptidão das terras da região e o fato de ainda estarem cobertas por florestas, o que limita a capacidade dos produtores familiares de pequeno porte disporem de recursos para abertura de grandes áreas para lavoura. Mesmo com a utilização de queimadas para limpeza do terreno, os tratos mínimos de preparo do solo e início da produção exigem níveis de investimento que esse perfil de produtor não dispõe no curto prazo.

Os segmentos de Moraes de Almeida e Trairão provavelmente também experimentarão um processo misto de ocupação pela produção capitalista e familiar, porém, a aptidão de suas terras é mais restrita e a região é ainda pouco desmatada, tornando o processo mais lento que nos demais segmentos. Nesses trechos, devido à possibilidade de escoamento da produção, a atividade extrativista, exceto a de madeira, pode vir a se intensificar. Por seu caráter sustentável, deverá ser incentivada, tendo a presença importante de duas Flonas praticamente à beira da rodovia.

A ocupação decorrente da maior acessibilidade proporcionada pela rodovia terá efeitos econômicos benéficos para a região, por ser esta, atualmente, pouco explorada em termos produtivos e praticamente deserta em termos populacionais.

Os impactos adversos da expansão da fronteira agrícola e do aproveitamento do potencial produtivo da região serão tratados em impactos específicos, em relação aos quais cabe mitigação.

Potencialização

Ações institucionais de planejamento e ordenamento da ocupação através de zoneamento de áreas com potenciais específicos poderão qualificar o processo inicial de expansão da fronteira agrícola, potencialmente desordenado e sob muitos aspectos conflitante.

(32) – Atração de população imigrante

A possibilidade de acesso a uma ampla área praticamente desocupada atualmente, proporcionada pela melhoria da acessibilidade local, irá representar um importante fator de atração de população migrante para a região.

Inicialmente, a oferta de terras acessíveis em grande volume e de custo relativamente baixo, representa um fator de fixação de população na área rural em busca de ocupação produtiva.

A dinamização da economia local proporcionada diretamente pelo empreendimento ou indiretamente através do aumento de tráfego na região tenderá a incrementar a urbanização e a fixação de novas populações, seja pelo crescimento da base produtiva agropecuária, seja pelo crescimento das oportunidades de trabalho nos setores secundário e terciário.

Esta dinâmica, alimentada pelo rápido incremento inicial de população, aliás, já registrado atualmente, especialmente na região de Novo Progresso, tenderá a atuar como novo fator de atração de população migrante, gerando um efeito potencializador do vetor de crescimento da região.

O esgotamento do processo de expansão populacional com base em atração de população migrante irá ocorrer quando se consolidar a nova base produtiva local, ou seja, seu novo patamar de operação, estabelecendo o nível de riqueza gerado localmente e, conseqüentemente, a capacidade de suporte populacional compatível com este nível de geração de riqueza.

A grande oferta de recursos naturais para extração, especialmente madeira, quando realizada de forma não sustentável e seguida da implantação de um modelo agropecuário extensivo e baseado em grandes pastagens, como foi identificado como sendo o padrão de ocupação de áreas similares no contexto amazônico, tenderá ao estabelecimento do processo denominado “boom-colapso”, isto é, o processo caracterizado por uma curva rápida e ascendente de crescimento econômico e populacional, interrompido bruscamente pelo esgotamento dos recursos naturais e não substituído por outro processo economicamente sustentável, resultando em um rápido declínio do nível de riqueza acumulada e no êxodo ou estagnação populacional.

De certa forma, os municípios de Altamira e Itaituba registraram na década de 70, prolongando-se na década de 80 para o Município de Itaituba, esse processo de intensa e rápida ocupação, com taxas médias de crescimento anual da população próximas de 12% na década de 70 nos dois casos e de 11% na década de 80 no caso de Itaituba. Atualmente, esses municípios registram um crescimento populacional certamente muito menor, embora o vetor de crescimento, por assim dizer, emancipou-se nos casos de Novo Progresso e Trairão, nos quais se concentraram, na década de 90, as maiores taxas de crescimento anual da população.

O Município de Novo Progresso parece ser o alvo provável de um grande fluxo de migração no caso de asfaltamento da rodovia, uma vez que dispõe das terras com maior aptidão e de um dinamismo econômico já consolidado calcado sobre a exploração de madeira e a abertura de áreas para pecuária.

Este processo de atração de população migrante tem seu ritmo e duração determinados em grande parte, pelo ritmo de realização das obras do empreendimento. Uma vez estabelecida a trafegabilidade no trecho em licenciamento, o processo de atração de população tenderá a reduzir-se na medida em que forem se consolidando os níveis de geração de riqueza pela economia local. O exemplo de outros municípios da região e de situações similares no âmbito nacional, indica que uma economia em base agropecuária, e mesmo agroindustrial quando concentrada sobre algumas monoculturas, tende a não comportar um setor terciário e secundário muito grande, tendendo à estagnação populacional ao longo de no máximo quatro décadas. O desenvolvimento de uma economia importante em termos do setor industrial, principalmente se diversificada em vários ramos de atividade, é o que aponta para processos mais longos de expansão populacional com base migratória, o que parece menos provável de ocorrer na Área de Influência Indireta do empreendimento, seja pelo exemplo de outras áreas, seja pela ainda incipiente infra-estrutura básica para comportar um processo consistente de industrialização.

A expansão demográfica com bases migratórias, seja pelo volume adicional de população que ela acarreta, seja pela rapidez com que ocorre, resulta em um conjunto de aspectos benéficos incidentes sobre o desenvolvimento local, tais como o crescimento da riqueza e da economia como um todo, bem como aspectos adversos, amplificados pelo adensamento humano, tais como a formação de bolsões de pobreza, sub-habitação, delinqüência, entre outros.

Mitigação

Planos diretores para os municípios da região poderão representar instrumentos efetivos de controle e mitigação deste tipo de impacto. Desenvolvimento de programas destinados às áreas de saneamento básico e ordenamento do uso do espaço são importantes para a área urbana. Na área rural, os fluxos de população nova na região deverão ser direcionados para as áreas como maior aptidão para a atividade agropecuária e deverão ser desestimulados nas áreas com menor aptidão, fragilidade ambiental ou potencial conflito.

(33) – Potencialização da exploração dos recursos naturais 

A acessibilidade que a rodovia asfaltada irá proporcionar a toda a faixa extensa de influência do empreendimento (pelo menos de 20 km para cada lado ao longo do eixo da rodovia) tenderá a intensificar a exploração de recursos naturais na região, até então amplamente inibida economicamente pelos custos de transporte.

O principal recurso da região é a madeira extraída da floresta, que permite a exploração agropecuária das terras que são abertas pelo desmatamento, além de recursos minerais potencialmente exploráveis e produtos do extrativismo como castanha, palmito e borracha.

O modelo atual de exploração da madeira é o predatório, ou seja, o corte das espécies de maior valor econômico sem qualquer manejo e o corte raso sem posterior reflorestamento. Este modelo de exploração permite maior lucro imediato aos madeireiros, mas tende a se esgotar rapidamente (duas a três décadas) quando a madeira disponível passa a exigir grandes custos de transporte para exploração.

O quadro tendencial com a pavimentação da rodovia é o de um ciclo de boom-colapso da atividade madeireira, resultando, a longo prazo, no esgotamento desse recurso natural por seu manejo irracional. A exploração irracional dos recursos naturais irá conduzir a um movimento cíclico de grande expansão da atividade extrativista (pelo baixo custo inicial do manejo irracional) seguida de declínio pelo esgotamento dos recursos, não proporcionando ganho sustentável ao desenvolvimento da região.

As áreas abertas provenientes do desmatamento serão incorporadas à expansão da fronteira agrícola, ou a abertura de áreas para expansão da fronteira agrícola irá gerar áreas desflorestadas, em ambos os casos esgotando esse recurso natural.

Trata-se, portanto, de um impacto adverso com grande repercussão sobre a economia local e também sobre o ambiente conservacionista da opinião pública em escala planetária.

Deve-se considerar, entretanto, que a acessibilidade local estará disponível também para a ação de fiscalização, que também deverá ser intensificada proporcionalmente ao aumento da atividade extrativista. Registra-se o crescimento da pressão institucional e da opinião pública sobre a regulamentação e fiscalização da atividade extrativa de madeira. Diferentemente de áreas de ocupação ao longo de rodovias amazônicas asfaltadas há mais tempo, atualmente existe legislação apropriada e suficiente, a qual, se cumprida efetivamente, asseguraria um nível mínimo de sustentabilidade ao processo de desmatamento registrado em todo o contexto amazônico.

A região compreendida pelo trecho em licenciamento não conta com estruturas permanentes e eficazes de fiscalização. A atividade exploratória ocorre na maior parte do tempo sem qualquer tipo de restrição, sendo objeto de períodos de coação proporcionados por esforços concentrados de fiscalização em pequenos períodos, praticamente paralisando as atividades das serrarias nessas oportunidades. A presença permanente e eficaz da fiscalização das atividades extrativistas na região é condição indispensável para a mitigação deste impacto, porém é insuficiente se adotada isoladamente.

Como mitigações complementares ao aumento da fiscalização na região, indica-se a necessidade de planejamento e ordenamento da atividade produtiva de forma geral e, em especial, da exploração extrativista de madeira.

A primeira dessas mitigações complementares diz respeito ao incentivo à integração entre a expansão da fronteira agrícola e a exploração dos recursos madeireiros, evitando-se que madeira seja queimada sem aproveitamento produtivo, ao mesmo tempo que outras áreas são desmatadas para abastecimento das serrarias.

Ordenando-se e orientando-se o processo de expansão da fronteira agrícola para as áreas com maior aptidão para a produção agropecuária e tornando o desmatamento dessas novas áreas a principal fonte de abastecimento da exploração madeireira na região, ganha-se um tempo precioso para que sejam planejados e implementados planos de manejo de exploração sustentável de madeira em novas áreas.

Ainda em relação à integração entre a expansão da fronteira agrícola e a exploração de madeira, o padrão de ocupação deve ser direcionado para um gradiente de exploração no sentido perpendicular ao do eixo da rodovia. As áreas marginais ao eixo seriam destinadas à exploração agrícola intensiva e à agropecuária. Na faixa subseqüente em sentido lateral, afastando-se do eixo, o tipo de produção seria o de culturas permanentes, seguidas de extração sustentável de madeira e por fim pela floresta. O estabelecimento de tal tipo de ocupação pode ser orientado por um adequado planejamento da vicinalização ao longo da rodovia. No caso de um padrão “espinha de peixe”, por exemplo, o tamanho dos lotes, sua distribuição sobre as áreas com maior aptidão e a distância entre uma vicinal e outra, bem como sua distância do eixo da rodovia podem auxiliar na determinação de padrões de ocupação mais racional. De toda a forma, são necessários estudos específicos e detalhados que auxiliem da definição da geometria de áreas a serem abertas para exploração, seja para assentamentos de famílias de produtores, seja para o padrão capitalista de exploração. O histórico de desenho inicial da ocupação na região não parece ter seguido critérios mais precisos o que, seguramente, contribui de forma importante para os níveis de desmatamento registrados no segmento de Itaituba/Rurópolis.

A larga utilização de queimadas como forma de manejo agrícola registrada atualmente tenderá a se intensificar com a pressão pela expansão da fronteira agrícola, gerando conseqüências sobre o volume de recursos naturais disponíveis para exploração econômica. Se é de todo absurdo uma sociedade abrir mão de valores e serviços ambientais prestados por uma floresta íntegra e preservada, pode-se adjetivar como irracional do ponto de vista de uma perspectiva estratégica, que estes valores venham a ser literalmente incinerados sem qualquer ganho significativo para as comunidades de seu entorno.

Mitigação

A atenuação deste tipo de impacto provém de políticas consistentes de fiscalização, orientação aos produtores e combate às queimadas.

Associada a ações de fiscalização e orientação para mitigação da exploração irracional e não sustentável dos recursos naturais da região, encontra-se a estratégia de proteção através da criação e manutenção de unidades de conservação.

Junto desta estratégia conservacionista, a realização de estudos e experimentos-piloto deve desenvolver alternativas viáveis economicamente de exploração sustentável de outros recursos naturais, tais como castanha e palmito.

(34) – Introdução de novos elementos culturais na região

A atual condição de relativo isolamento torna a região pouco exposta à introdução de novos elementos culturais, o que será potencializado pelo aumento da circulação de novos agentes sociais na região e pela instalação de novos empreendimentos comerciais. A região passará a dispor de elementos culturais e abordagens novas, importantes para o fomento de atividades empreendedoras e enriquecimento da diversidade cultural, mas também impactantes sobre a percepção das comunidades sobre sua realidade.

A estrutura institucional existente na Área de Influência Indireta é ainda incipiente e pouco equipada para oferecer condições de estruturação de uma governança sobre os interesses públicos e privados presentes neste contexto societário. Os órgão de governo possuem pouca presença, em muitos casos não atuando de forma permanente e eficiente na região.

É quase unânime a posição favorável com relação à realização do asfaltamento da rodovia, posição esta associada à percepção de que haverá desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida em decorrência da oportunização deste tipo de infra-estrutura. De negativo, em relação ao asfaltamento, os grupos sociais da região identificam basicamente o risco de aumento da criminalidade e da violência, ou seja, o ambiente atual sem a presença de força de política e incipiente estrutura de justiça não é percebido como contendo risco de violência e criminalidade.

A percepção de problemas ambientais na região é muito baixa, sendo que apenas 21,3% da população entrevistada identifica o desmatamento como problema ambiental. Entre os proprietários rurais entrevistados, 47,1% afirma não existir problema ambiental na região, 24,0% não sabem se há problemas ambientais na região e apenas 6,6% identificam o desmatamento como problema.

Com indicadores como esses, é possível compreender a magnitude e o desafio que comporta a tarefa de trazer os grupos locais para uma percepção mais equilibrada das necessidades de conservação ambiental em detrimento da forma usual de manejo dos recursos naturais da região. Mesmo entre as lideranças institucionais, em grande parte formada por autoridades de Poder Municipal, dada a pequena presença de outras instâncias de Poder Público, a percepção dos problemas ambientais ainda é muito restrita.

Esta precária condição de percepção da problemática ambiental e a postura predominantemente favorável ao empreendimento conduzem a uma reduzida percepção dos potenciais impactos do empreendimento e a praticamente não percepção de formas de evitar, mitigar ou compensar esses impactos. As poucas referências feitas à mitigações tendem a se concentrar em ações de conscientização e educação, sendo praticamente ausentes as referências a ações de fiscalização e controle.

Não é difícil compreender a origem de uma percepção tão positiva do empreendimento, preservando-o de críticas, especialmente em seus aspectos ambientais. As demandas das comunidades são enormes e percebidas pela população como tal, seja nas áreas de saúde, saneamento e educação, seja na infra-estrutura produtiva e de transporte. O ambiente antrópico é percebido como pouco desenvolvido. A vocação agropecuária da região é percebida como predominante, embora se registre o desejo de um desenvolvimento industrial e uma quase unanimidade sobre o potencial turístico local.

Neste ambiente, a efetivação na prática do asfaltamento (já que simbolicamente ele representa atualmente um importante impulsionador e direcionador da ação dos agentes locais) irá representar um fator de alteração do quadro cultural e de percepção dos atores locais.

Em termos de seus aspectos benéficos, a presença de outros atores e interesses resultante do adensamento populacional na região, bem com a abertura de um conjunto de novas atividades econômicas, tenderá a aumentar a diversidade de enfoques, o nível e a forma de relacionamento com os ambientes regional, nacional e global, bem como permitir a introdução de novos valores e condutas melhores ajustadas a níveis de cidadania e qualidade de vida hoje ausentes na região. O adensamento da rede institucional que acompanha o crescimento populacional também irá desempenhar importante papel na construção de um novo tecido social, mais diverso e perceptivo com relação ao conjunto de preocupações e expectativas moldadas com base no padrão de vida urbano que predomina no Brasil atualmente.

Em termos dos aspectos adversos, a cultura e as identidades locais tenderão a se diluir e desagregar, podendo gerar conflitos de simbólicos de imposição de significado por parte dos novos grupos e atores institucionais sobre os atualmente residentes na região. Essa desarticulação cultural pode conduzir a quadros societários de maior conflito, ansiedade e desajuste, podendo associar-se a níveis crescentes de criminalidade e aumento da violência, juntamente com fatores já mencionados com relação a conflitos fundiários. As instituições sociais responsáveis pelo gerenciamento da percepção das comunidades acerca de si mesmas e de seu entorno são ainda insipientes e pouco enraizadas localmente.

A par dos efeitos propriamente culturais do processo descrito em termos de um misto de perda e enriquecimento da identidade cultural local, este ambiente simbólico e perceptivo constitui-se na base sobre a qual deverá ser desenvolvida a linguagem de apresentação, negociação e desenvolvimento de ações de controle e mitigação de impactos do empreendimento.

Mitigação

Implementação de um amplo e eficiente esforço de construção de fóruns de diálogo e discussão com as comunidades locais e suas lideranças, apresentando-se o maior conjunto possível de informações e detalhes relativos ao diagnóstico de sua condição atual e dos potenciais impactos do empreendimento, nos aspectos ambientais, econômicos e sociais de maneira geral. Embora não seja este o objetivo precípuo, este esforço deverá estar voltado para a consolidação de uma nova base de cidadania, capaz de sustentar um ambiente institucional e societário capaz de filtrar os aspectos benéficos do empreendimento e manejar adequadamente os adversos com base na participação ativa e efetiva da população local.

Potencialização

A potencialização de aspectos benéficos deste impacto se valem dos mesmos dispositivos e objetivos apresentados com relação aos aspectos adversos.

(35) – Interferência nas culturas indígenas

As culturas indígenas e tradicionais da região poderão sofrer um processo de desestruturação na medida em que o contato com novos elementos culturais venha a proporcionar oportunidades de aculturação e de desorganização de valores e identidades. 

As causas potenciais estão relacionadas ao contato com de trabalhadores e população migrante, podendo surgir alterações no quadro de saúde das comunidades indígenas e em seus hábitos, principalmente pela introdução de bebidas alcoólicas nas terras indígenas.

Mitigação

Informação da sociedade envolvente sobre a proibição de venda e oferta de bebidas alcoólicas à população indígena.

Informação da população indígena sobre os riscos para sua saúde em relação à ingestão de bebidas alcoólicas e contato com dejetos oriundos dos canteiros e alojamentos.

Tratamento de efluentes e disposição adequada de resíduos dos canteiros de obras localizados em locais com acesso pela população indígena.

Tratamento de água e esgoto e implantação de postos de saúde nas TIs Praia do Mangue e Praia do Índio.

(36) – Potencialização de conflitos de posse e demarcação de propriedades não tituladas, terras indígenas e áreas de uso especial

A maior acessibilidade local deverá influenciar na procura por terras, uma vez que áreas antes pouco acessíveis tornar-se-ão mais atraentes pela facilidade de deslocamento e escoamento de produção.

A grande ocorrência de terras devolutas na área de influência do empreendimento, sobretudo na porção ao sul do rio Aruri, tem proporcionado oportunidade para registros ilegítimos de posse da terra.

Os colonizadores, ou grileiros, se organizam na completa ausência de instâncias de governo e regulação da sociedade. Com base em poder de força pára-militar, auto-definem-se como possuidores de determinada área, sobre a qual colocam famílias para residirem de forma permanente e estabelecem um nível primário de exploração de subsistência. Com suporte dado por assessoria jurídica, após algum tempo, protocolam pedidos de titulação e com base nesses pedidos chegam até a obter registro, ainda que irregular, em cartórios da região da propriedade das áreas.

Em diferentes estágios de grilagem, e portanto com diferentes valores, as terras são negociadas, em geral com famílias de colonos, que adquirem do grileiro a posse das áreas, com base em registros cartoriais irregulares, pedidos de titulação ou mesmo com base somente na força local de fazer impor a percepção de posse da área comercializada.

Este processo vem ocorrendo, como foi dito, a certo tempo, especialmente no segmento de Novo Progresso/Itaituba. Hoje já são registrados conflitos que tenderão ser potencializados com o advento do asfaltamento da rodovia.

Conflito comum que já ocorre atualmente diz respeito à não demarcação da propriedade adquirida, senão como um lado ao longo da rodovia que, teoricamente, seguiria em algum ângulo, em geral perpendicular, do eixo da rodovia em direção ao interior da mata. Ocorre que é demarcada apenas a face da área localizada paralelamente à rodovia, ficando por conta do comprador a demarcação do restante, que geralmente é feita por uma picada em um ângulo muito mais abrto, avançando sobre a área vizinha. Foram muitos os relatos de conflitos relacionados ao cruzamento de picadas.

Outro conflito que já ocorre atualmente é o de compra de posse de uma área por mais de um comprador ou o abandono por um comprador original e a ocupação por outro (vizinhos ou sabedores do abandono da área), resultando em conflitos para identificação de quem é o efetivo comprador.

Obviamente, por serem áreas sem condição legal de suporte, não são os poderes de justiça e polícia que são procurados para resolução dos conflitos, mas o efetivo para-militar local ou a ação direta entre as partes em conflito, resultando numa caracterização genérica de parte do conceito sociológico de violência no campo.

Com o asfaltamento da rodovia, mantida a ausência fiscalizatória, repressiva e orienativa através de políticas públicas dos Poderes Públicos, recuperando áreas tomadas de forma irregular e titulando situações nas quais efetivamente as condições de posse se enquadrem em moldura legal apropriada, além de planejar e ordenar a ocupação do espaço, a tendência é que se precipite e se acelere muito o conflito fundiário na região.

Além do conflito localizado sobre a posse indefinida da terra, há também conflitos registrados em relação à ocupação e exploração ilegal de recursos situados em terras indígenas e áreas de uso especial.

Com relação à reserva Baú, registra-se, atualmente, um conflito importante entre famílias de colonos ocupantes de áreas dentro da reserva indígena e a demarcação da terra indígena pela Funai, que se encontra atualmente em litígio, sem sinais de solução no curto prazo.

Atualmente, da área de estudo, 28,3% fazem parte de áreas de uso especial, incluindo-se terras indígenas, florestas nacionais, reserva garimpeira e área militar, ou seja, algo em torno de 2 milhões de hectares. Deste total de áreas de uso especial, 53,8 mil hectares já haviam sido desmatados em 1999, ou 2,6% dessas áreas.

São conhecidos os ramais de transporte de madeira de dentro das terras indígenas até a margem da rodovia, madeira esta extraída com o consentimento das tribos ou mesmo, em alguns casos, sem este, gerando conflitos violentos.

A pressão sobre as áreas de uso especial pode ser registrada na faixa de transição de 10 km que as cerca. Ao todo, essa faixa corresponde a aproximadamente 625 mil hectares, sendo que desses 102 mil hectares já haviam sido desmatados em 1999, ou 16,4% da chamada zona tampão das áreas de uso especial.

O desenvolvimento e a implementação de planos de manejo ou equivalentes para áreas indígenas são indispensáveis para a mitigação deste tipo de conflito.

Mitigação

Envolve um conjunto de ações de controle e fiscalização (cadastramento geral de propriedades, implantação do Plano Integrado de Destinação de Terras Públicas (PID), investigação de Cartórios e anulação de registros irregulares) e um conjunto de ações e políticas voltadas ao direcionamento da ocupação para sistemas sustentáveis de exploração. Neste último grupo de ações, registra-se a identificação de áreas com maior aptidão para exploração agropecuária, concentrando-se o esforço de regularização fundiária e atração de população para essas áreas, nas quais a chance de sucesso dos assentamentos de produtores tenderá a ser maior, valendo o esforço de titulação. Nas áreas com restrições ou sem aptidão para exploração agropecuária, a ocupação deve ser desestimulada, devendo concentrar as ações de fiscalização e controle.

(37) - Degradação dos recursos naturais das Terras Indígenas

A maior facilidade de acesso à região propiciará a invasão das terras indígenas por contingentes exógenos visando a exploração de diversos recursos, principalmente madeira, ouro, caça e pesca. 

O acréscimo na demanda por produtos naturais em função da maior circulação de veículos pela região pode gerar a adoção de práticas que resultem em degradação pela própria comunidade indígena.

Outro aspecto com alto potencial para degradação ambiental são as invasões por especuladores de terra visando a expansão de frentes agrícolas, pois, além de estabelecer o conflito pela terra, trazem consigo a prática da queimada após o desmatamento.

As alterações nos ecossistemas das terras indígenas têm precedentes históricos associados à abertura da rodovia e constituem impactos cuja ignição remonta à essa época e a pavimentação da rodovia representará elemento de intensificação do processo.

Por outro lado, a pavimentação da rodovia também se apresenta às comunidades indígenas como um instrumento para a reversão de impactos causados pela abertura da mesma. O melhoramento desta via de acesso permitirá um atendimento com menor custo para a Funai e para a própria comunidade. Outro fator de reversão de impacto é a possibilidade real das comunidades em identificar matérias primas que resultem em produtos sustentáveis em suas terras viabilizando o comércio desses produtos de forma mais competitiva por via terrestre, permitindo desta forma que as comunidades indígenas passem a ter uma fonte de renda fruto de atividades lícitas e sustentáveis, não mais cedendo ao assédio de garimpeiros e madeireiros para terem acesso a recursos financeiros.

Mitigação

· Fiscalização permanente (aquisição de 01 veículo tracionado, 01 lancha (voadeira), 01 motor 40hp, combustível, kits de radiofonia alimentados por energia solar, instalação e apoio para postos de fiscalização nos limites das Tis voltados para BR-163).

· Consultoria especializada para realização de estudo de potenciais produtos não-madeireiros existentes na TI Baú e Mekrãgnoti, e mercados para os mesmos.

· Melhoraria das vias de acesso que ligam as aldeias das TIs Baú, Mekrgnoti e Panará à BR-163 (parte a melhorar e parte a abrir).

· Apoio para inclusão de módulo ambiental no curso (em andamento nas das TIs Baú, Mekrgnoti e Panará) de capacitação de professores indígenas, dando enfoque no empreendimento.

· Apoio para elaboração de mapa cultural das TI Baú e Mekrãgnoti pelas comunidades indígenas com assessoria da FUNAI, para que a comunidade possa melhor se apropriar/resgatar seu meio ambiente.

· Elaboração de mapas de uso do solo e inventário faunístico nas Tis Praia do Mangue e Praia do Índio.

· Construção de uma escola com ensino bilíngüe na TI Praia do Índio (capacitação de professores indígenas e produção de material didático específico).

· Aviventação dos limites da TI Panará e sinalização dos mesmos.

(38) - Aumento do número de queimadas e fogo fora de controle

A prática da queimada na região será intensificada com a pavimentação da rodovia devido a diversos fatores, entre os quais destacam-se a ausência de controle sobre a dinâmica de ocupação da terra e uso dos recursos naturais, aumento de frentes de exploração (madeireira e agropecuária), queima de lixo e fogo na faixa de domínio. Tais fatores serão ainda mais marcantes com melhoria da acessibilidade a áreas remotas e a entrada de população migrante sem a devida orientação dos riscos do uso do fogo e a falta de equipamentos meteorológicos na região que forneçam dados confiáveis e que permitam um controle mais eficiente das alterações climáticas que influenciam diretamente a vulnerabilidade ao fogo.

Apesar de profundamente negativo e de caráter permanente em função da condição quase tradicional do uso do fogo na região, medidas de caráter educativo e preventivo tornam esse impacto reversível ao longo do tempo, principalmente se forem adotadas em consonância com os programas já existentes como o PREVFOGO e o PROARCO no âmbito do governo federal e outras iniciativas existentes no âmbito da sociedade civil organizada.

A intensificação da ocorrência de incêndios provocará danos à biodiversidade pela supressão de hábitats e substituição de áreas florestadas por áreas abertas (impacto 18), alterações no quadro de saúde, principalmente com o aumento de doenças respiratórias e poderá afetar o sistema climático, tanto em nível local como global (vide impacto 12).

Cabe registrar que a região está sujeita a alterações meteorológicas externas, no caso destaca-se o fenômeno El Niño, que ocorre na margem leste do Pacífico Tropical e que interfere diretamente sobre a dinâmica atmosférica da região do estudo. O monitoramento e compreensão desse fenômeno é fator fundamental para análise de vulnerabilidade ao fogo e do direcionamento e intensidade das ações de prevenção a efeitos a curto, médio e longo prazo.

Mitigação: 

· Planejamento visando o ordenamento e controle do processo de ocupação e utilização dos recursos naturais, incentivando práticas complementares de prevenção a incêndios (queima controlada, licenças menos burocráticas, incentivos a pesquisa de alternativas ao uso do fogo, destino para o lixo doméstico que dispense a queima);

· Maior controle sobre o setor madeireiro, principalmente em relação à queima de resíduos a céu aberto;

· Limpeza e manutenção constantes das margens da rodovia para evitar o fogo;

· Apoio às prefeituras no sentido de implementar o gerenciamento dos resíduos sólidos, envolvendo os canteiros de obras e estruturação de núcleos de combate aos incêndios florestais;

· Sinalização da rodovia com placas de orientação e alerta sobre o perigo de incêndios;

· Campanhas permanentes de prevenção aos incêndios florestais, uso racional do fogo e prevenção as doenças respiratórias para a população em geral desde o início das obras (trabalhadores envolvidos na obra de pavimentação da rodovia, escolas da zona urbana e rural, empresas, prefeituras, profissionais da área de saúde, etc).

Compensação:

· Instalação de estações meteorológicas de superfície complementares à rede existente, sendo que os intervalos de distância entre elas dece contemplar a recomendação da Organização meteorológica Mundial (OMM) de 150 quilômetros.

· Implantação e modernização da rede de observação pluviométrica com a meta de cobertura da área adjacente à rodovia com postos pluviométricos de 50 em 50 quilômetros.

· Equipamento dos Postos de Saúde (zona rural), Centros de Saúde e Hospitais com nebulizadores e medicamentos para tratamento de doenças respiratórias.

A seguir são apresentadas as planilhas de avaliação dos impactos para cada meio e considerando a fase de ocorrência, se implantação ou operação da rodovia.

Quadro 7.2.3 – Planilha de Avaliação de Impactos – Meio Antrópico

FRAME_723

7.2  IMPACTOS AMBIENTAIS X PROGRAMAS
Para a definição do alcance dos programas ambientais, através dos quais as medidas preventivas, mitigadoras ou compensatórias serão operacionalizadas, os impactos foram agrupados em três conjuntos descritos a seguir. 

O grupo 1 (Grupo Obras) engloba os impactos causados diretamente pelas obras de implementação do empreendimento, cujos efeitos serão controlados por procedimentos padronizados pelo DNIT em seus manuais de instrução de serviço e em suas diretrizes de meio ambiente. O Plano Ambiental para a Construção consiste no programa que contemplará as medidas de controle relacionadas aos impactos desse grupo. A esse grupo estão vinculadas as atividades das empreiteiras e seu escopo temporal deverá coincidir com o período de implantação da rodovia.

No grupo 2 (Grupo Alcance Local) foram aglutinados os impactos cujo desencadeamento são ações ou outros impactos fortemente relacionados com as atividades do DNIT ou de suas contratadas. A esse grupo estão vinculados os programas ambientais de alcance local e de responsabilidade do DNIT. 

O grupo 3 (Grupo Alcance Regional) contempla os impactos que são conseqüência da existência da rodovia e serão intensificados com sua otimização enquanto corredor de escoamento, ocupação e desenvolvimento através da pavimentação. O Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional englobará as atividades que extrapolam a esfera de atuação do DNIT e que deverão propiciar uma ordenação da ocupação através de uma presença maior de governo na região.

O quadro Quadro 7.3.1 apresenta os impactos agrupados de acordo com essa classificação. Posteriormente, no capítulo que trata dos programas ambientais, esse agrupamento foi retomado agregando as medidas propostas e os respectivos programas.

Quadro 7.3.1 - Impactos agrupados por afinidade com as atividades da pavimentação.

	Grupo
	Impacto 

	GRUPO OBRAS
	(1) – Modificação da topografia

	
	(2) – Conflitos minerários

	
	(3) – Exposição do solo a processos erosivos

	
	(4) – Contaminação do solo e recursos hídricos por combustíveis, óleos, graxas e produtos químicos em geral

	
	(5) – Geração de material particulado

	
	(6) – Geração de fumaças e gases por veículos e equipamentos com motores a combustão

	
	(7) – Assoreamento de estruturas de drenagens, talvegues, corpos hídricos e alagamento de áreas

	
	(8) – Contaminação dos solos e recursos hídricos por resíduos sólidos

	
	(9) – Geração de ruídos

	
	(10) – Alteração do padrão cênico-paisagístico

	
	(11) – Contaminação dos solos e recursos hídricos por acidentes com cargas perigosas

	
	(13) – Incremento da caça, pesca e comércio de animais silvestres

	
	(14) – Supressão da vegetação e de hábitats de fauna

	
	(15) – Afugentamento da fauna

	
	(27) – Desemprego e redução do volume de renda em circulação na economia local

	GRUPO ALCANCE LOCAL
	(12) – Modificação do sistema climático

	
	(16) - Criação de barreiras à dispersão de animais

	
	(17) - Atropelamentos de animais silvestres

	
	(19) - Proliferação de doenças transmissíveis

	
	(20) – Aumento da oferta de emprego direto no empreendimento

	
	(23) – Melhoria da acessibilidade local

	
	(24) – Alteração e/ou destruição de sítios arqueológicos

	
	(25) – Remoção de população residente e de instalações localizadas sobre a faixa de domínio da rodovia

	
	(26) – Aumento do risco de acidentes de trânsito

	
	(35) – Interferência nas culturas indígenas

	
	(37) – Degradação dos recursos naturais das Terras Indígenas

	GRUPO ALCANCE REGIONAL
	(18) – Substituição gradual das formações florestais por áreas abertas

	
	(21) – Dinamização da economia local

	
	(22) – Aumento da demanda de serviços públicos

	
	(28) – Barateamento do frete e dos custos de manutenção para transporte de produtos

	
	(29) – Criação de um eixo alternativo de escoamento da produção agropecuária 

	
	(30) – Melhoria da qualidade de vida para a população

	
	(31) – Expansão da fronteira agrícola e do potencial produtivo

	
	(32) – Atração de população imigrante

	
	(33) – Potencialização da exploração dos recursos naturais

	
	(34) – Introdução de novos elementos culturais na região

	
	(36) – Potencialização de conflitos de posse e demarcação de propriedades não tituladas, terras indígenas e áreas de uso especial

	
	

	
	(38) – Aumento do número de queimadas e fogo fora de controle


 PROGNÓSTICO AMBIENTAL
De acordo com o termo de referência elaborado para este Estudo de Impacto Ambiental, devem ser apresentados prognósticos de impactos considerando-se, como determina a legislação, dois cenários possíveis: a pavimentação da rodovia e a instalação de todas as estruturas associadas, e a não implementação do empreendimento.

Todavia, a partir das discussões ocorridas na reunião técnica de Belém, foi levantada a hipótese de que somente as pontes poderiam ser construídas, garantindo a trafegabilidade através de manutenção regular da rodovia sem pavimentação. Neste sentido, registrou-se a sugestão de que poderia ser considerado um terceiro cenário prevendo apenas a construção das pontes e manutenção regular da rodovia. A equipe de coordenação do EIA, após consulta ao empreendedor e análise da viabilidade dessa possibilidade, considerou que somente a implantação das pontes não se configura como um cenário permanente, principalmente por que o objeto do licenciamento é justamente a pavimentação do segmento rodoviário e o órgão ambiental manifestou-se pela avaliação do projeto de pavimentação e não o de construção das pontes exclusivamente ou de manutenção da trafegabilidade.

Sendo assim, foram mantidos os dois cenários propostos no termo de referência do licenciamento e acrescidos comentários nos aspectos abordados no presente prognóstico considerando a situação temporária de trafegabilidade proporcionada pela construção de pontes para as transposições dos cursos de água. 

Assim sendo, foram considerados os seguintes cenários:

· Rodovia mantida como está, sem pavimentação e sem construção de pontes;

· Rodovia totalmente pavimentada.

A seguir são apresentadas considerações para os meios físico, biótico e antrópico que descrevem a tendência de diversos descritores considerando os cenários acima.

7.4.1 PROGNÓSTICO DO MEIO FÍSICO

Do ponto de vista do meio físico, a avaliação da situação futura da área está baseada nas condições e características das áreas que sofrerão de alguma forma modificação com a realização do empreendimento ou permanecerão sendo alteradas pelos impactos desencadeados na abertura da estrada.

O cenário da não-pavimentação é, de certa forma, de fácil visualização, pois se apresenta como uma continuidade da situação atual (a qual foi amplamente discutida no Diagnóstico), visto que a maioria dos impactos sobre o meio físico tiveram a sua ignição quando da abertura da estrada, sendo muitos desses considerados passivos. 

A precariedade das condições atuais da rodovia mostra claramente a situação futura desta caso não ocorra a pavimentação. São inúmeros os passivos ambientais que serão ampliados e outros novos serão somados à história da Cuiabá-Santarém, cabendo destacar os problemas de desestabilização de taludes e aterros, a erosão sobre a pista de rolamento, faixa de domínio, áreas de empréstimo e jazidas e as erosões junto a bueiros e drenos. 

A necessidade de manutenções periódicas que garantem a trafegabilidade na rodovia promove a exploração de áreas de empréstimo, o que gera uma demanda por novas áreas, provocando desmatamentos e origem de novos passivos. A exploração contínua de jazidas poderá levar ainda à escassez de alguns materiais na proximidade, causando o incremento no custo de manutenção.

Os atoleiros e as condições dos bueiros e pontes continuarão transmitindo a incerteza de trafegabilidade nos períodos de chuva.

Devido aos altos custos para a intervenção sobre os passivos e para a manutenção da rodovia em áreas frágeis, a tendência é o agravamento da situação nesses pontos. Dentre os pontos mais críticos pode ser destacado o Domínio da Serra do Cachimbo, cujos solos apresentam alta suscetibilidade à erosão. A tendência é a de que em alguns períodos a estrada seja interrompida pelo ravinamento que ocorre no local.

Além do risco de acidentes e de inoperacionalização da estrada, os impactos ao meio ambiente continuarão sendo causados, pois a permanência da situação não prevê a instalação de planos e programas para a recuperação dos passivos e dos impactos advindos da abertura da estrada no período pretérito.

As condições da qualidade do ar, hoje precárias pelo excesso de poeira advindo da circulação de veículos sobre a estrada, estão diretamente relacionadas ao tráfego de veículos. Caso este aumente pela manutenção preventiva e/ou pela construção de pontes, os índices de insalubridade para a proximidade da rodovia aumentarão ainda mais. Caso as condições de tráfego se tornem tão precárias que levem a uma diminuição no fluxo de veículos, a tendência será uma melhora na qualidade do ar.

As condições de qualidade das águas com a não-pavimentação devem permanecer semelhantes às atuais, exceto para o parâmetro de turbidez, que está diretamente associado ao carreamento de sedimentos. Esse fator altera os recursos hídricos, gerando assoreamento de corpos hídricos e áreas baixas.

O uso do solo será o fator que apresentará o maior grau de incerteza no cenário futuro caso não ocorra a pavimentação da rodovia. Pode-se dizer que ele continuará sendo explorado de forma irracional, talvez tendo um decréscimo na taxa de desmatamento para a instalação de pastagens devido à falta de condições para escoamento da produção.

A possibilidade de construção das pontes e da realização de uma manutenção mínima para circulação dos veículos mesmo na estação das chuvas acarretará um incremento no risco de acidentes, já que a rodovia contará com estruturas de apoio e sinalização insuficientes para atender ao incremento de tráfego, em especial ao de produtos perigosos, que, em caso de acidente, podem colocar em risco o meio ambiente e até mesmo a população local.

Com a implantação do empreendimento, a própria execução minimizará alguns impactos sobre o meio físico, principalmente os de características geotécnicas, sendo que o resultado dependerá da fiscalização do período de execução da pavimentação, da implantação de programas de cunho ambiental e da manutenção da rodovia ao longo do tempo.

Os impactos que terão um incremento serão principalmente os indiretos em relação ao empreendimento, devendo ser destacado o uso do solo, que deverá se intensificar com o incremento de áreas desmatadas, porém deve-se dar de forma mais organizada pela maior presença de governança no uso e ordenamento da ocupação. Associado a esse impacto está a modificação climática, que apresentará uma variação complexa de difícil modelagem devido às inúmeras variáveis a serem consideradas. Entretanto, os estudos demonstram que há uma relação entre o desmatamento e a pluviosidade, pois para um pequeno incremento de áreas desmatadas pode ocorrer o aumento de precipitação local. Esse panorama sustenta-se até uma certa escala, pois grandes desmatamentos podem gerar reduções severas nos totais de chuvas regionais.

O aumento do fluxo de veículos implicará em um crescimento do nível de ruído, sendo que em alguns pontos esse incremento terá uma resposta dos receptores. Com base nos valores de incremento, foram traçado os limites prováveis da influência, os quais podem auxiliar no monitoramento de áreas que devem ter uma atenção especial para verificação da necessidade de implantação de medidas atenuadoras, tais como implantação de barreiras vegetais e adequação de projeto (definição de pavimentos menos rugosos e controle de redutores de velocidade) 

O incremento de impactos associados à pavimentação de rodovias muitas vezes se dá pela não-observância de medidas no período de execução ou pela falta de manutenção no decorrer da operação. Em alguns casos, essa situação torna a trafegabilidade precária, colocando vidas em risco e desencadeando impactos semelhantes aos que ocorrem na situação atual. 

7.4.2 PROGNÓSTICO DO MEIO BIÓTICO

Considerando a natureza dos impactos que atualmente se verificam sobre o meio biótico, com a rodovia Cuiabá-Santarém desprovida de pavimentação, e aqueles que deverão ocorrer se a pavimentação for implantada, percebe-se que praticamente todos são decorrentes da ocupação das áreas naturais pelo homem e das modificações que essa ocupação causa. Mortes por atropelamento, caça, comércio de animais e plantas, introdução de espécies exóticas, entre outros, são impactos atrelados à presença e atividade humanas, controladas ou não pelo Poder Público.

A análise comparada dos impactos, considerando os dois cenários, nada mais é do que a comparação entre ocupações mais ou menos intensas, que podem trazer em seu rastro uma maior presença do Poder Público, com maior controle das atividades impactantes. Experiências anteriores e o conhecimento da situação atual do País demonstram, todavia, que o crescimento da presença humana não é acompanhado na mesma medida pelo crescimento da presença do Estado, em qualquer das suas instâncias. 

A manutenção da rodovia em sua situação atual, dificultando o acesso à região e encarecendo os custos de implantação de empreendimentos agrícolas e madeireiros, é um importante fator que explica a existência de hábitats ainda bem conservados com uma biota rica e que inclui vários endemismos e espécies ameaçadas. É importante notar que esse fator também desencoraja a pressão pela ocupação de espaços protegidos como as Florestas Nacionais (FLONAs), terras indígenas e a própria área militar localizada na serra do Cachimbo.

Mesmo que a faixa lateral da rodovia já se encontre totalmente descaracterizada, a fauna local se mostra capaz de transpor a barreira representada pela estrada. Grosso modo, pode-se afirmar que essa barreira apresente uma permeabilidade de média a alta, pois foram registrados casos de espécies arborícolas, como sagüis e bugios, que cruzam o leito da rodovia em deslocamentos pelo solo. Aquelas espécies de aves habitantes de interior de floresta, que vêem nas áreas abertas uma barreira a seus deslocamentos, ainda encontram ilhas de vegetação arbustiva que podem ser usadas como “degraus” para seus vôos curtos.

As condições precárias de tráfego atuam como limitadoras de velocidade, diminuindo a incidência de atropelamentos a níveis muito inferiores aqueles registrados em rodovias pavimentadas como a BR 364 (em Rondônia), o trecho matogrossense da BR-163 e a PA-150 (leste do Pará).

A precariedade do tráfego também interfere no comércio de animais e plantas, pois a demanda local é restringida pela pequena presença humana e o custo de transporte de espécimes destinados a mercados externos torna-se mais elevado.

A implantação das pontes poderia diminuir a precariedade do trafego, garantindo o uso da rodovia nos períodos chuvosos, mas isso teria conseqüências pouco significativas sobre esses impactos, uma vez que a velocidade média dos veículos não seria muito alterada e o custo de transporte não diminuiria a ponto de interferir no comércio de animais. 

A retirada de madeiras nobres e a substituição de florestas por áreas abertas ocorrem atualmente em ritmo acelerado, mesmo com as dificuldades de acesso e de escoamento das toras. Certamente o ritmo desses danos aumentaria a partir da pavimentação da rodovia, existindo projeções que indicam que em três décadas o desmatamento atingiria cerca de 50 km de distância do eixo da estrada.

Considerando o histórico de iniciativas passadas na Amazônia brasileira, é provável que as áreas de florestas sejam transformadas em hábitats antrópicos (com dominância de pastagens) e que os remanescentes localizados a distâncias superiores a 100 km do leito da rodovia e dos núcleos urbanos servidos pela mesma estejam gravemente impactados pela extração de madeira. 

Em função da fragilidade das instituições governamentais responsáveis pela normatização e controle do uso do solo e recursos naturais na Amazônia brasileira, não há razões para supor que a pavimentação da BR-163 não deflagre um processo de intensiva ocupação e desmatamento similar ao observado ao longo da BR-364, em Rondônia.

O controle e a mitigação desse impacto, que certamente é o mais importante entre os tantos causados pelo empreendimento, só seriam possíveis com a implantação de políticas públicas eficientes de gestão da economia regional, implantando alternativas de produção que pudessem diminuir a importância do comércio de madeira.

Embates entre o poder público, que atua apenas como fiscalizador e órgão policial, e os segmentos que hoje atuam transgredindo a lei e que muitas vezes se encontram imiscuídos nos próprios órgãos públicos, sempre terminarão com desvantagem para o meio ambiente.

Deve-se notar que um fator-chave para o aumento da pressão sobre os recursos naturais é a facilidade de transporte pessoal propiciada pela opção rodoviária. A implantação de uma ferrovia para atender às demandas de transporte regional possibilitaria um maior controle sobre o processo de ocupação regional e o comércio de madeira (um dos principais fatores de degradação ambiental na região), ao mesmo tempo que constituiria uma opção mais racional para a ligação entre o norte de Mato Grosso e o porto de Santarém.

Em síntese, pode-se afirmar que a situação atual é bastante negativa, com constantes e intensas agressões sofridas pelos ambientes naturais e para as espécies que neles vivem. Essa situação somente poderia ser melhorada com o cumprimento das suas funções por parte dos governos municipais, estadual e federal, o que é pouco provável que ocorra. A pavimentação da rodovia poderia aumentar a presença do Estado, mas traria consigo uma carga de novos impactos mais intensa. Casos semelhantes demonstram que o aumento nos impactos é maior que o aumento na governança.

7.4.3 PROGNÓSTICO DO MEIO ANTRÓPICO
A realização de um cenário de prognóstico deve equilibrar o detalhamento dos itens analisados que, sem dúvida, enriquecem as análises, mas ao mesmo tempo fragmentam a percepção de conjunto da relação do empreendimento com a área com uma abordagem excessivamente genérica, o que desperdiça o esforço de diagnóstico detalhado.

Esse ponto de equilíbrio da abordagem não pôde ser alcançado, especialmente nos aspectos relacionados ao meio antrópico, para o conjunto da área de influência do empreendimento. Faz-se necessário, portanto, uma segmentação do trecho analisado, o que permitirá, pela homogeneidade de cada segmento, oferecer condições de detalhamento de aspectos relevantes sem perder o caráter sintético e visual demandado pelo público que terá acesso ao documento, conforme expectativa manifestada na referida Reunião Técnica de Belém.

Para estabelecer uma segmentação operacional e eficaz para a área de influência do empreendimento, foram utilizados três critérios diretivos, a saber:

· Nível atual e potencial de ocupação por população residente;

· Nível atual e potencial de desmatamento;

· Aptidão de solo para atividade agropecuária, distribuídos por graus de aptidão regular (maior grau de aptidão), restrita e inapto.

A partir disso, foram delineados cinco segmentos do trecho rodoviário em questão:

1. O segmento denominado Itaituba / Rurópolis, englobando esses municípios, estendendo-se ao sul até a sede de Trairão, caracterizado por maior densidade populacional, grande desmatamento e predominância de solos com aptidão restrita (não há áreas com aptidão regular em volume significativo).

2. O segmento Trairão, com baixa densidade populacional, pouco desmatamento e predominância de solos com aptidão restrita.

3. O segmento Moraes de Almeida, com baixa densidade populacional, praticamente sem desmatamento e mescla de solos com aptidão regular e restrita.

4. O segmento Novo Progresso / Altamira (Castelo dos Sonhos), com ocupação concentrada em Novo Progresso e crescendo rapidamente, desmatamento significativo no entorno da sede de Novo Progresso e em expansão (porém ainda pouco vicinalizado) e uma grande área de solos com aptidão regular para agropecuária (é o maior segmento em extensão).

5. O segmento do Cachimbo, com muito baixa densidade populacional, áreas de desmatamento importantes e bem localizadas e com predominância de solos inaptos.

Para cada um desses segmentos o diagnóstico ambiental é bastante distinto, assim como os tipos de possíveis impactos (ou variações significativas do mesmo impacto) e, conseqüentemente, as mitigações e programas propostos.

Além do prognóstico das variáveis relacionadas ao meio antrópico, ao final apresenta-se uma proposta com diretrizes de desenvolvimento para a região que consiste em um zoneamento baseado em potencialidades e restrições. O mapa resultante pode ser considerado como cenário desejável, considerando a eficácia no planejamento e controle ambiental e também como meta da implementação do conjunto dos programas ambientais.

Aspectos gerais prognosticados para todo o trecho

De maneira geral, o trecho a ser licenciado está sofrendo um processo de ocupação antrópica que data da implantação da rodovia e que vem se desenvolvendo num ritmo lento e inferior ao potencial de exploração econômica da região devido à dificuldade de trafegabilidade da rodovia em seu atual estado de conservação. Em termos tendenciais, ou de cenário futuro sem a realização do empreendimento, esse processo de ocupação, que foi mais intenso no segmento norte do trecho nas décadas anteriores e está se deslocando para o sul no final da década passada e início desta, prosseguirá ocorrendo em ritmo lento (se comparado ao potencial de ocupação da região, tendo em vista os recursos naturais ali existentes e a abundância de terras para produção agropecuária).

Atualmente, o desmatamento provocado pela exploração madeireira e a própria abertura de áreas para exploração agropecuária ocorre de forma permanente e crescente na região, seguindo o deslocamento de norte para sul do vetor de ocupação antrópica. Em termos tendenciais, esse processo de abertura de áreas para exploração agropecuária e desmatamento continuará ocorrendo, porém de forma seletiva, ou seja, focando as áreas e espécies vegetais de maior valor comercial, capazes de compensar os custos de transporte da produção agropecuária e madeireira para os mercados externos ao trecho. A quase ausência de lavouras voltadas para o mercado se deve a esses custos de transporte da produção, que são minimizados em relação ao gado. Essa continuará sendo a tendência da ocupação produtiva e da exploração de madeira sem a realização do empreendimento, limitando o “teto” de expansão da população residente aos níveis de riqueza que a economia local é capaz de gerar, ou seja, a níveis baixos de agregação de valor.

Os sistemas produtivos de agricultura familiar e familiar patronal tenderão a permanecer predominando na região, podendo ocorrer um processo de descapitalização e fazendo que um volume maior de produtores abandonem a atividade primária ou se restrinjam à produção de subsistência, fazendo com que ocorra maior concentração das terras melhor posicionadas para atendimento dos mercados locais em sistemas de produção capitalista ou de agricultura familiar patronal capitalizada.

A atividade extrativa, exceto a de madeira, tenderá a permanecer deprimida pela falta de acesso aos mercados, não se viabilizando como um meio de obtenção de renda adicional para as famílias de agricultores mais pobres, muito menos para uma exploração comercial em escala agroindustrial.

A economia local, nesse cenário tendencial, atrelada que é às condições de infra-estrutura para os setores primário e secundário especialmente, e ao volume de riqueza em circulação, especialmente para os setores de comércio e serviços, permanecerá estagnada no caso dos últimos e praticamente ausente no dos primeiros.

O fator estrangulador do processo de ocupação produtiva da região reside justamente no custo de escoamento da produção, que é e continuará sendo sazonal e de alto custo, tendo em vista o dano provocado aos veículos pelas más condições da estrada e pelos constantes atoleiros que se formam no período de chuvas, mesmo que realizada uma manutenção regular da rodovia. Com freqüência, a queda de pontes nas passagens de cursos d’água tornam o trecho intrafegável, acarretando grandes custos e insegurança para o investimento na região.

Esse estrangulamento não se restringe aos municípios do Estado do Pará, mas representa a impossibilidade de utilização da rodovia como eixo de escoamento da produção, principalmente de soja, do norte do Mato Grosso para os portos de Santarém e Itaituba, onerando a produção dessa região pelo trecho adicional necessário para escoamento pelos portos do sul e sudeste.

De maneira geral, o nível de qualidade de vida das populações da região é baixo, não dispondo as populações urbanas de sistemas de transporte eficientes, confiáveis e seguros, de infra-estrutura de serviços essenciais, especialmente de saúde, saneamento básico e educação. Quanto à população rural, as condições de acesso ruins da rodovia tornam-se ainda piores quando essa se vicinaliza, tornando o isolamento dos mercados de comercialização e de aquisição de produtos, bem como os serviços essenciais básicos praticamente inacessíveis.

As instituições de Estado se fazem muito pouco presentes no trecho, concentradas em certo grau apenas em Itaituba. As municipalidades enfrentam grandes dificuldades para superar o isolamento da região, sendo difícilpara atrair e manter profissionais de nível superior indispensáveis à prestação de serviços essenciais à população.

Todo esse cenário tenderá a se manter na hipótese de não realização do empreendimento, atingindo o limite de suporte da economia local e configurando um processo de estagnação econômica e populacional.

As estratégias produtivas e de ocupação do solo na região, nesse cenário, tenderão a ser as mais rudimentares e predatórias em relação aos recursos naturais da região. Embora em ritmo lento, a exploração madeireira está presente e grande parte da abertura de áreas para exploração se destina à pecuária extensiva de baixíssimo rendimento, desperdiçando e degradando áreas sem que as comunidades locais se beneficiem de forma efetiva com este processo.

Supondo-se a realização do empreendimento dentro do prazo previsto de obras de quatro anos, o cenário prognosticado se altera significativamente. É previsto um intenso e rápido crescimento demográfico, tanto nas áreas urbanas quanto no meio rural. Estimam-se taxas de crescimento anual que podem se aproximar de 10%, em um processo que se inicie junto com as obras e que prossiga por pelo menos uma década. Caso sejam desenvolvidas iniciativas de incentivo à ocupação, este ritmo pode ser ainda maior, impulsionado pela grande oferta de terras a baixo custo.

O mapa político da região também sofrerá modificações, tendendo a haver o desmembramento de novos municípios, bem como a formação de núcleos urbanos entre os já existentes.

As condições de vida nos aglomerados humanos tenderá, nesse cenário de rápido e intenso crescimento provocado pelo empreendimento, a se degradar pelo volume de investimento que se fará necessário para que sejam atendidas as crescentes demandas de infra-estrutura e serviços essenciais, acrescentando-se problemas de déficit habitacional, aumento da criminalidade e manejo de resíduos, atualmente minimizados pela baixa densidade populacional.

As instituições dos Poderes Públicos, nas esferas do legislativo, executivo e judiciário, passarão a ser demandadas para o efetivo cumprimento de suas funções, exigindo deslocamento e formação de quadros de pessoal, instalações e equipamentos. Mesmo a estrutura de serviços e produtos privada e comercial terá dificuldade para atender o rápido crescimento da demanda, podendo gerar quadros severos de conflitos sociais provocados pelo crescimento desordenado.

No campo econômico, a produção agropecuária será fortemente impulsionada, uma vez que um grande volume de terras de baixo custo será disponibilizado, bem como o acesso a mercados distantes passará a ser possível.

O papel de eixo estratégico de escoamento da produção do norte do Mato Grosso passará a ser exercido pela região, gerando um crescimento da produção de grãos, especialmente soja para exportação, que passará a ser incrementado no norte do Mato Grosso e também no sul do Pará, nas áreas com maior aptidão, reduzindo ainda mais o custo de frete e aproveitando-se da oferta de terras novas para expansão da fronteira agrícola.

Empreendimentos agropecuários e de extração madeireira serão atraídos para a região, aumentando em muitas vezes o volume de recursos em circulação na economia local, seja pela produção local, seja pelos serviços ao sistema de transporte de grãos que a região passará a prestar para o fluxo de caminhões em direção aos portos de Santarém e Itaituba.

Esses portos, especialmente o de Santarém, passará a ser intensamente utilizado, possibilitando uma retomada da economia portuária da região que se encontra atualmente relativamente estagnada.

Esse cenário considerando a realização do empreendimento terá tal configuração se em prazo próximo de quatro anos as obras de asfaltamento da rodovia forem concluídas. Se essas obras se estenderem por um período maior de tempo, de pelo menos o dobro deste, alguns efeitos diferenciados poderão ser sentidos em termos de prognóstico.

O primeiro deles se refere ao ritmo da ocupação da região que provavelmente não será tão imediato e contínuo como na hipótese de menor tempo de obras, tendendo a acompanhar o fluxo de investimento da rodovia.

O fator de adensamento populacional impulsionado pela oferta local de terras tenderá a ocorrer logo nos primeiros anos do período, contudo, a viabilização econômica da produção irá se dar de acordo com a disponibilização de cada trecho, ou seja, na medida em que a rodovia permitir a ligação com os mercados mais distantes.

Esse período de espera a que certos trechos serão submetidos no caso de um prazo mais demorado, tenderá a acarretar custos para os produtores, que poderão se descapitalizar, ingressando na agricultura de subsistência e não dispondo de recursos para sair dela. No momento em que as obras alcançarem esses trechos, a tendência será de haver menor fixação dessas populações, que venderão suas propriedades, agora mais valorizadas pela acessibilidade e migrando para as cidades, tendendo a repetir, em maior escala, o processo já observado nas décadas de 70 e 80 no segmento no qual as rodovias BR-163 e BR-230 coincidem.

Outro fator diferenciador dos cenários com um ritmo de obras menos intenso e, portanto, mais demorado, é o alcance das instituições dos Poderes Públicos e sua implantação na região. A região provavelmente permanecerá por um período maior menos assistida por órgãos de regulamentação, fiscalização e justiça. O atual quadro de falta de governança que tende a se desarticular pelas mudanças provocadas pela pavimentação da rodovia (em qualquer ritmo), tenderia a se reorganizar e se consolidar em novos quadros de menor governança, nos quais grupos locais poderão continuar se articulando de forma eficiente para controlar o acesso aos recursos naturais de forma positiva em favor de seus interesses em detrimento dos interesses da maioria da população local e do interesse público de uma maneira geral. Num ritmo de obras mais acelerado, a presença das instituições públicas provavelmente se viabilizaria em menor espaço de tempo, contribuindo para a construção de um ambiente social normatizado e regulado publicamente, melhor estruturado para enfrentar as ações ilegais de apropriação de patrimônio público e recursos naturais.

O atraso no cumprimento do papel de eixo de escoamento da produção tenderá a remover o efeito sinérgico a ser exercido sobre a economia local e representará o não aproveitamento do ganho adicional que o empreendimento permitiria para o setor exportador, privando o país de um acréscimo de divisas e reduzindo a arrecadação de impostos no período, embora se mantenham ou mesmo aumentem os custos para realização da obra. Ou seja, o retorno público dos recursos investidos na obra tenderá a se prolongar por mais tempo.

O mesmo raciocínio se aplica a itens tais como a qualidade de vida da população residente, que permanecerá não tendo acesso à infra-estrutura de bens e serviços, bem como em relação aos programas de controle ambiental a serem implementados por conta do empreendimento, que necessitarão de ajustes e replanejamentos freqüentes.

Estabelecidos esses cenários gerais, especifica-se, a seguir, a abordagem para cada segmento conforme descrito inicialmente.

Segmento Itaituba / Rurópolis.

Esse segmento compreende a área mais urbanizada de todo o trecho, contando com Itaituba, município com existência anterior à construção da rodovia, juntamente com Santarém, desempenhando papel de acesso fluvial para a região e concentrando a maior parte dos serviços e escritórios de instituições públicas com atuação na região.

O segmento foi objeto de projetos de colonização logo após a construção da rodovia BR-230, sendo loteado em parcelas de 100 hectares distribuídas a famílias de colonos.

Por contar com uma ocupação mais antiga e de padrão familiar, o trecho se caracteriza pela predominância da agricultura familiar e de subsistência e se constitui na área mais desmatada de todo o trecho, contando com uma rede já bastante desenvolvida de vicinalização ao longo da rodovia.

A atividade produtiva se mantém atualmente, e tenderá a fazê-lo na hipótese de não realização do empreendimento, abastecendo os mercados locais de Itaituba e Rurópolis. As condições de solo, de manejo de cultivo e de nível de capitalização das propriedades para investimento em tecnologia de produção, aliadas, é claro, às condições de acessibilidade à região, condicionam a possibilidade de acesso a mercados mais distantes e estabelecem o limite de crescimento desta economia ao ritmo de crescimento dos mercados locais, especialmente o de Itaituba.

Ainda na hipótese de não realização do empreendimento, este trecho provavelmente irá manter a tendência de concentração das terras localizadas à beira da rodovia e próximas a Itaituba e Rurópolis no sistema de produção de tipo capitalista ou familiar patronal, empurrando as famílias de agricultores menos capitalizados para o interior das vicinais, sem energia elétrica, com acessos ruins e expostos à malária. Já se verifica, atualmente, um processo de estagnação do crescimento da população residente, que seria rompido, eventualmente, apenas por algum novo ciclo extrativista, com de garimpo, por exemplo.

A presença de órgãos e instituições de Poder Público, nesse cenário, tenderá a manter-se concentrada em Itaituba, não se interiorizando significativamente. A recente extensão de linhas de transmissão de energia elétrica pode oferecer um impulso à economia local e, sem dúvida, um ganho de qualidade de vida para as populações, mas esta infra-estrutura, isoladamente, dificilmente romperá o circuito de isolamento e estagnação econômica que o esgotamento dos recursos naturais da região e do aporte de incentivos federais provocou.

No cenário de asfaltamento da rodovia, este segmento, provavelmente, será o que primeiro receberá as obras, experimentando o rápido e intenso processo de retomada do crescimento da população residente e uma elevada valorização das terras na região, fenômeno, aliás, que já pode ser detectado atualmente apenas com a perspectiva do asfaltamento.

Este segmento do trecho provavelmente será o que irá receber o maior afluxo de famílias de produtores rurais imigrantes para a região, por já dispor de infra-estrutura e mercados típicos deste tipo de produção, em especial, uma estrutura de fracionamento do solo e uma potencial interiorização da produção agropecuária. A menor aptidão dos solos provavelmente afaste o investimento de lavouras capitalistas na área, tendendo a atrair investimentos em grandes projetos pecuários, provavelmente reunindo estruturas de abate e processamento de carnes e couro, valendo-se da facilidade de escoamento da produção por via fluvial, de menor custo, para abastecimentos dos mercados do sudeste do Brasil e do exterior.

A presença de instituições públicas e privadas tenderá a se interiorizar no sentido leste, em direção a Rurópolis, município que passará a assumir um papel estratégico por estar na confluência das rodovias que dão acesso à Santarém. Provavelmente, a malha municipal venha a sofrer novas emancipações. Essa região já foi objetivo de uma primeira onda emancipacionista e a distância entre as sedes urbanas na região provavelmente não comporte a formação de novos núcleos urbanos de maior vulto e sim o desenvolvimento dos já existentes.

Segmento Trairão

Este segmento constitui-se, atualmente numa área ainda pouco povoada, apesar da relativa proximidade a Itaituba, da qual o município emancipou-se e que continua o envolvendo em termos de território. O predomínio dos solos de aptidão restrita e a proximidade de unidades de conservação que limitam o potencial de expansão da fronteira agrícola a oeste, tenderão, no caso de não realização do empreendimento, a preservar o segmento de um processo de interiorização da atividade produtiva, que tenderá a se manter concentrada ao longo do eixo da rodovia com restrições ao processo de interiorização por uma rede de vicinais distantes do eixo, a exemplo do segmento anterior.

O vetor dos fluxos de circulação tenderão a se manter em direção norte, enfrentando sempre as dificuldades adjacentes de estar deslocado em relação ao eixo leste-oeste que se forma pela Transamazônica, sem solução de continuidade ao sul, em função da distância em relação ao Mato Grosso e a precariedade do acesso.

A tendência do trecho será a de registrar maior concentração na área urbana, porém, com uma economia primária muito incipiente, resultando em padrões de estagnação econômica e populacional associado a níveis elevados de precariedade do padrão de vida.

Na hipótese de realização do empreendimento, o segmento deverá experimentar o processo que o segmento da BR-230 vivenciou nas últimas duas décadas, ou seja, uma interiorização da atividade agropecuária com base principalmente na agricultura familiar, com a diferença que poderá contar com infra-estrutura para escoamento da produção e interesse especial nas reservas de madeira que são maiores atualmente neste segmento do que no segmento da BR-230.

Este processo representa uma importante ameaça às Flonas da região, que se aproximam muito do eixo da rodovia. O segmento conta também com uma atividade extrativista incipiente, que poderá ganhar maior importância a partir do asfaltamento da rodovia, podendo desempenhar importante papel no complemento da renda do sistema de produção da agricultura familiar.

Segmento Moraes de Almeida

Este segmento conta atualmente com os menores níveis de desmatamento e com baixos níveis de adensamento populacional exatamente por que se situa no ponto mais distante entre o norte do Mato Grosso e eixo Itaituba-Rurópolis.

Na hipótese de não realização do empreendimento, essa condição de isolamento tenderá a continuar atuando e o segmento irá registrar um lento adensamento populacional. Atualmente, o núcleo de Moraes de Almeida experimenta um ciclo de retomada da atividade produtiva através da exploração de madeira. Contudo, este ciclo terá pouca sustentabilidade a médio e longo prazos, tendo em vista os custos de transporte da madeira, embora muitas serrarias já tenham se transferido para Novo Progresso.

Assim como no segmento de Trairão, neste segmento também a presença de instituições do Poder Público tenderá a não se consolidar, mesmo na hipótese de emancipação que provavelmente ocorrerá no futuro próximo.

A pavimentação da rodovia será altamente impactante sobre o segmento, tendo em vista o estado preservado de suas matas e a disponibilidade de manchas de solos com maior aptidão para a atividade agropecuária mesclada a solos com aptidão restrita e manchas de solos inaptos.

Neste segmento, o ramal de acesso à reserva garimpeira tenderá a se transformar em um eixo de interiorização da ocupação produtiva da região, uma vez que a leste, a Flona de Altamira tende a formar uma barreira à expansão, embora ela tenda a se aproximar do eixo da rodovia apenas ao sul do segmento.

A presença da Reserva Garimpeira do Médio Tapajós, por sua condição de uso especial, porém não estruturada para a conservação, pode representar uma dificuldade importante para a ordenação da ocupação do espaço.

O segmento já conta com processos de grilagem de terras e a aceleração da ocupação da região tenderá acirrar o conflito fundiário. Com se trata de um trecho distante, em caso de atraso no cronograma de execução das obras, este quadro de potencial conflito tenderá a ser intensificado, considerando que a área provavelmente também seja a última a contar com uma presença mais efetiva de instituições dos Poderes Públicos e alcance de políticas públicas de regulação.

Nessa condição, a exploração dos recursos madeireiros tenderá a apresentar as maiores dificuldades de controle e representará risco à integridade da Flona.

Segmento Novo Progresso-Altamira

Atualmente, esse segmento é o que conta com o maior dinamismo na atração de população migrante e, principalmente, de investimento na aquisição de terras para exploração de grandes áreas de pastagens, na expectativa de exploração futura de lavouras em escala comercial.

O núcleo urbano de Novo Progresso se consolidou com o abastecimento da atividade garimpeira da região e, atualmente abriga aproximadamente 100 serrarias, que estão explorando de forma bastante intensa e pouco regrada os amplos recursos florestais da região.

O segmento está sendo alvo principal do interesse de aquisição de terras com vistas à posterior ocupação, mercado esse abastecido por uma rede organizada e ativa de grilagem de terras.

Na hipótese de não realização do empreendimento, o segmento tenderá a experimentar uma fase de redução da atividade produtiva e da intensidade do crescimento do mercado de terras, tendendo a se consolidar como um pólo pecuário. O crescimento da sede urbana do município tenderá a se estagnar e a concentrar a reduzida infra-estrutura de serviços essenciais que este extenso segmento conta.

O processo de exploração de madeira tenderá a se esgotar em menor prazo, tendo em vista os custos adicionais para transporte da madeira, na medida que a extração vai se interiorizando.

Com a realização do empreendimento, o segmento é o que conta com melhores condições de solo e volume de terras de todo o trecho para receber o fluxo migratório que o empreendimento irá atrair. O perfil provável de exploração agropecuária predominante no segmento será o de pecuária extensiva e lavoura em escala comercial, com produção de soja e outras culturas com valor de mercado.

A atividade de extração de madeira tenderá a se intensificar e se interiorizar, facilitando o processo de vicinalização característico da abertura de novas frentes de expansão da fronteira agrícola.

A sudeste da sede urbana de Novo Progresso registra-se, ao longo da rodovia, uma ampla faixa de solos inaptos a leste as terras indígenas Baú e Menkragnoti, o que tenderá a limitar a expansão nesta direção ou, o que seria menos indicado, tenderia a se expandir sob condições inadequadas e de potencial conflito.

Em termos de conflito fundiário, a presença do empreendimento tenderá a intensificar a busca por terras, acelerando o processo de grilagem e representando um importante riscos de eclosão de focos de que se convencionou chamar de violência no campo. Novos atores, tais como o Movimento de Trabalhadores Sem Terra provavelmente passarão a compor o cenário local o que, associado ao acirramento do conflito já existente acerca de demarcação da terra indígena Baú, constitui-se num ambiente com características explosivas.

A sede municipal de Novo Progresso, por sua posição estratégica e pelo tamanho e importância que já possui atualmente, tenderá a concentrar a instalação não apenas de órgãos e instituições do Poder Público, mas um amplo leque de representação de interesses de grupos e segmentos sociais, alem de serviços e equipamentos de uso público, formando, junto com Itaituba e Rurópolis, outro pólo de importância regional.

Novo Progresso tenderá a concentrar, também, um conjunto de funções e estruturas logísticas relacionadas ao papel a ser desempenhado pela região como eixo de escoamento da produção do norte do Mato Grosso, acrescentando também esta função em seu papel prenunciado de pólo dinâmico regional.

Neste segmento, provavelmente, o atraso na conclusão das obras terá o efeito mais danoso em relação aos aspectos negativos potencializados pelo empreendimento. A falta de dispositivos de governança e a cultura já instalada de grilagem, tenderá a criar um segmento de elite rural com interesses sobre a exploração dos recursos naturais e dos solos da região, que terá tempo suficiente para se reestruturar no cenário de rodovia asfaltada, reduzindo a possibilidade de controle público sobre o processo de ocupação, que tenderá se orientar por esses interesses particulares.

Da mesma forma, a sinergia possível entre o desenvolvimento com base local e o papel de eixo de escoamento da produção também será adiada, assim como os eventuais ganhos que o papel do Município de Novo Progresso como pólo de abastecimento e logística deste processo poderia adquirir.

A vocação local, tanto em termos físicos quanto em termos culturais para a implantação de lavouras mecanizadas, poderá representar um importante atrativo para a expansão da produção de soja no Pará, bem como de outras culturas, concentrando na sede do município um conjunto de empresas e serviços relacionados ao abastecimento de insumos para esse tipo de agricultura.

O distrito de Castelo dos Sonhos, por sua distância do município-sede de Altamira, provavelmente se emancipará em curto espaço de tempo. Além disso, pela extensão do segmento e pelo dinamismo que ele provavelmente irá assumir com a realização do empreendimento, é prevista a formação de novos núcleos urbanos com grande potencial para emancipação em médio e longo prazos.

O rápido crescimento populacional tenderá a tornar, num primeiro momento, as condições de vida na sede urbana do município ainda mais precárias. Contudo, no decorrer do tempo, o dinamismo econômico que a região irá adquirir, tenderá a custear, através da arrecadação de impostos e da pressão política exercida pelos novos atores com interesses na região, o investimento em melhores condições de oferta de infra-estrutura básica e serviços essenciais. No caso de atraso no cronograma das obras, este quadro de precariedade tenderá a se agravar.

Segmento do Cachimbo

Este segmento destoa significativamente do restante dos segmentos do trecho, por diversas razões, entre elas, o tipo de relevo, a baixa concentração populacional, a presença de uma grande área militar, a inaptidão dos solos para exploração agropecuária, bem como pelo perfil diferenciado de sua biota.

Considerando-se a hipótese de não realização do empreendimento, esse cenário tenderá a permanecer inalterado. No caso de realização do empreendimento, o segmento tenderá a sofrer certa pressão ao longo do eixo da rodovia, não tendo indicações de que venha a abrigar qualquer tipo de atividade econômica ou pressão importante.

Prognóstico do Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico

Sem a implantação do empreendimento (ou seja, a pavimentação das rodovias), o patrimônio arqueológico envolvido continuará, sem dúvida, sofrendo as diferentes ações naturais e antrópicas que atualmente estão em curso na região. Como ações naturais entende-se a erosão provocada pelas chuvas e outras perturbações biológicas e, como ações antrópicas, principalmente o desmatamento e a contínua ação do arado e/ou do pisoteamento do gado, que alteram a deposição do material arqueológico e o tornam cada vez mais fragmentado. Todavia essas ações podem ser, em alguma medida, previstas e controladas, havendo métodos de pesquisa para avaliar e compensar seu impacto. Assim, apesar de afetarem a qualidade da documentação arqueológica, esses processos não inviabilizam a realização de pesquisas arqueológicas futuras.

Já com a implantação do empreendimento as ações antrópicas irão se intensificar rapidamente espaço de tempo, resultando em significativas alterações de terreno. A implantação do empreendimento acarretará uma movimentação de solo que afetará total ou parcialmente sítios arqueológicos ali existentes. Assim, ao contrário da situação anterior (sem a implantação do empreendimento), neste caso as ações impactantes serão de difícil controle, acelerando a destruição dos vestígios remanescentes das ocupações indígenas pré-coloniais que ali se desenvolveram e impedindo a realização de estudos futuros.

Prognóstico do Componente Indígena

Sem a implantação do empreendimento o patrimônio indígena continuará sofrendo as diferentes ações antrópicas que atualmente já estão em curso naquela região. As principais ações antrópicas são a extração ilegal de madeira, o desmatamento, a ocupação ilegal das terras indígenas e a apropriação de seus recursos naturais. As pressões e o contato com a sociedade envolvente continuarão sendo um risco para a preservação cultural dos grupos indígenas. Todas essas ações poderiam ser hoje controladas, e até mesmo evitadas, caso o Estado se fizesse presente na região. Acontece que a dificuldade de acesso tem favorecido àqueles que praticam atividades ilegais na região e desfavorecido a ação do Estado em controlar e coibir essas ações de forma eficaz e permanente.

Já com a implantação do empreendimento, as ações antrópicas irão se intensificar em curto espaço de tempo, principalmente pelo boom demográfico, resultando em maior pressão sobre as Terras Indígenas e sobre os seus recursos naturais, e causando perdas culturais para os grupos indígenas, e em conflitos entre índios e não-índios. Por outro lado, espera-se que a situação anteriormente identificada seja invertida, ou seja, o melhoramento da via de acesso dificulte as práticas de atividades predatórias e ilegais através da facilitação da presença do Estado, para que este passe a atuar de forma permanente e eficaz. A implementação do empreendimento será de fato positiva caso haja um compromisso real de mitigação e controle permanentes dos impactos identificados. No caso da BR-163 será necessário também reparar ou mitigar vários impactos decorrentes da abertura da rodovia os quais, a partir da pavimentação da mesma, serão sem dúvida agravados.

Prognóstico da Vulnerabilidade ao Fogo

Sem a implantação do empreendimento, as alterações antrópicas tendem a continuar pelo fato da não existência de controle sobre a ocupação e utilização da terra e seus recursos naturais, persistindo o processo de desmatamento, do uso do fogo e de incêndios florestais.

Já com a implantação do empreendimento, e na perspectiva de que não seja feito um planejamento do processo de ocupação e utilização dos recursos naturais, a vulnerabilidade ao fogo tende a aumentar significativamente em função da alteração da dinâmica de exploração ambiental na região podendo ocasionar perdas econômicas, sociais e ambientais. Esta deverá ser acelerada, uma vez que o acesso e ocupação da área, assim como o escoamento da produção estarão sendo facilitados. Na hipótese de um planejamento, controle e monitoramento permanente do processo migratório e de desenvolvimento econômico para região, a utilização do fogo será sem dúvida intensificada, porém controlável. 

7.4.4 DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO
A proposição de diretrizes de desenvolvimento para a região, ao tratar o tema da ocupação produtiva e permanente no nível de macro-escala, não tem a pretensão de esgotar ou restringir as possibilidades analíticas. Pelo contrário, concebe o desenvolvimento como um processo dinâmico e, como tal, necessitando de constantes reavaliações frente a questões locais ou ao conjunto de circunstâncias eventualmente não consideradas.

O objetivo da identificação e mapeamento de diretrizes para o desenvolvimento local é o de sugerir um zoneamento básico para os atores institucionais da região orientarem sua ação no sentido de atender às demandas das comunidades e dos interesses econômicos envolvidos de forma racional e organizada, minimizando o impacto geral desta ocupação sobre o ambiente local ao mesmo tempo que otimizando os resultados da ocupação, permitindo a elaboração de um plano de ação para a orientação do processo de ocupação da região.

O conhecimento obtido na fase de diagnóstico, sintetizado na segmentação proposta para o trecho, permitiu observar a existência de realidades distintas e, a partir delas, impactos e mitigações específicas, potencializando a montagem de cenários normatizados e minimizadores do impacto que a rodovia, em sua inserção regional, potencialmente provocará. 

Com base na segmentação proposta, foram identificadas sete diretrizes de uso/ocupação, conforme segue:

· Ocupação Restrita - área com baixo índice de desmatamento e restrições de uso produtivo do solo, faixa limitada ao segmento Moraes de Almeida cuja proximidade com a Reserva Garimpeira, com as Flonas de Itaituba e de Altamira, sugerem uma contenção inicial mais estreita em termos de proximidade do eixo da rodovia, orientada para eficiência no aproveitamento de áreas e de recursos naturais. A largura definida foi de 10 km para cada lado da rodovia.

· Abertura de Novas Áreas - solos com aptidão regular, localizados proximamente ao eixo da rodovia e/ou de áreas em expansão, cuja maior concentração ocorre no segmento Novo Progresso-Altamira, sendo passível de abrigar também a agricultura de média e larga escala, ao mesmo tempo em que pode permitir a exploração dos recursos madeireiros disponíveis sobre as áreas que serão abertas. Significativos focos de ocupação já se apresentam em distâncias entre 20-30 km do eixo da rodovia. 

· Desenvolvimento de Ocupação - áreas de ocupação significativamente intensa e/ou com tendência de expansão, as quais necessitam planejamento, assistência técnica e orientação para uso adequado. Estão presentes nos segmentos Itaituba-Rurópolis e Trairão, em faixa de largura variável conforme a extensão da ocupação.

· Impedimento à Ocupação - áreas com solos de aptidão no mínimo restrita e ainda pouco ocupadas ou com solos inaptos, situadas em zona com potencial de rápida de expansão. O segmento Novo Progresso-Altamira exibe um significativo número de áreas com essas características, circundadas por áreas de aptidão regular que devem receber forte impacto, cuja disposição geométrica pode se constituir em desejáveis zonas de amortecimento e de refúgio para animais silvestres.

· Inibição de Ocupação - áreas situadas fora das faixas com diretriz de desenvolvimento definida, distantes do eixo da rodovia e/ou de focos de desmatamento, que podem servir como corredores naturais de interligação entre áreas especiais e da mesma forma como zona de amortecimento para áreas especiais adjacentes à ação antrópica. Localizam-se praticamente ao longo de toda a área de influência, por um lado e/ou outro, em faixa de largura variável, de acordo com as restrições e demais ordenamentos propostos pelas outras diretrizes. Sua maior importância situe-se na Serra do Cachimbo, tendo em vista suas características e naturais vocações.

· Áreas Especiais com Zona de Amortecimento – considerada como diretriz básica e, em parte, definidora de outras, em princípio vetadas à ocupação pelo direito consagrado e que exige o cumprimento da finalidade a que se destinam.

· Recuperação de Áreas - áreas desmatadas situadas sobre as zonas de amortecimento, sobre áreas especiais ou reserva proposta (Cachimbo) demandantes de recuperação de sua cobertura vegetal para assegurar integridade das áreas adjacentes.

Sugere-se que essas diretrizes sejam consideradas quando da alocação de recursos e esforços em ações tais como: definição de áreas para a localização de projetos de colonização, definição de estudos detalhados de aptidão para processos de exploração agrícola, definição de prioridades para ações de fiscalização de regularidade de posse e ocupação, prioridades para concessão de financiamento e crédito agrícola ou restrição ao crédito, planejamento de assistência técnica, entre outras ações de cunho institucional que influenciam o estímulo ou a restrição à ocupação.

Na medida em que essas diretrizes podem ser avaliadas espacialmente, a digitalização dos dados tomados como base permitiu sua quantificação e resultou no quadro abaixo, na qual a distribuição dos números e o espaço físico apresentado no Mapa 13 – Diretrizes de desenvolvimento, traçam o esboço de um cenário orientado.

Quadro 7.4.1- Quantificação de extensão de áreas segundo as diretrizes de desenvolvimento propostas.

	DIRETRIZ
	SEGMENTOS

	
	Itaituba-Rurópolis
	Trairão
	Moraes de Almeida
	N.Progresso-Altamira
	Cachimbo
	Total

	
	Área (km2)
	%
	Área (km2)
	%
	Área (km2)
	%
	Área (km2)
	%
	Área (km2)
	%
	Área (km2)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ocupação Restrita - área com baixo índice de desmatamento e restrições de solo.
	
	-
	
	-
	152324
	15,0
	
	-
	
	-
	152324

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Abertura de Novas Áreas - solos com aptidão regular, localizados próximo do eixo da rodovia e/ou de áreas em expansão.
	27877
	1,8
	
	-
	58672
	5,8
	1369135
	52,8
	
	-
	1455684

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Desenvolvimento de Ocupação - áreas de ocupação significativa e/ou com tendência de expansão que necessitam planejamento, assistência técnica e orientação de uso.
	662518
	43,4
	243267
	22,4
	
	-
	
	-
	
	-
	905785

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Impedimento à Ocupação - áreas com solos de aptidão no mínimo restrita, ainda pouco ocupadas e situadas em zona de rápido potencial de expansão.
	
	-
	
	-
	790
	0,1
	387100
	14,9
	43033
	4,3
	430133

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Inibição de Ocupação - áreas situadas fora das faixas com diretriz de desenvolvimento definida, distantes do eixo da rodovia e/ou de focos de desmatamento.
	212978
	13,9
	319563
	29,5
	317244
	31,2
	312614
	12,0
	442086
	43,8
	1604485

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Áreas Especiais com Zona de Amortecimento.
	532396
	34,8
	502166
	46,3
	482317
	47,4
	519251
	20,0
	504201
	50,0
	2540331

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Recuperação de Áreas - áreas desmatadas situadas sobre as zonas de amortecimento, sobre áreas especiais ou reserva proposta (Cachimbo).
	92479
	6,1
	18902
	1,7
	6066
	0,6
	7373
	0,3
	19181
	1,9
	144001

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	1528248
	100
	1083898
	100
	1017414
	100
	2595473
	100
	1008501
	100
	7232743


O Estado do Pará dispõe de um instrumento de Zoneamento Econômico Ecológico (ZEE) com foco no planjemento da ocupação em nível estadual que, em grande parte, coincide com as diretrizes propostas aqui, formuladas com base na especificidade do asfaltamento da BR-163.

Do ponto de vista dos princípios e metodologia gerais, esta proposta de diretrizes e o ZEE do Pará coincidem quase que integralmente. No que se refere ao zoneamento de áreas, verifica-se divergência com relação ao segmento de Novo Progresso-Altamira, no qual o ZEE classifica em grande parte como Áreas de Potencial Futuro e Áreas de Transição, nas quais a intervenção e o investimento em iniciativas de desenvolvimento é muito reduzido e restrito a certas atividades.

O próprio ZEE identifica o eixo da BR-163 como um eixo de desenvolvimento, juntamente com outros 6 eixos no Estado. Contudo, o segmento de Novo Progresso-Altamira é o único local no conjunto dos eixos no qual não se registram áreas antropizadas, ou seja, as que se classificam como de Investimento Intensivo e, portanto, demandantes de investimentos e iniciativas públicas. Ou seja, embora seja considerada um eixo de desenvolvimento, a área não dispõe de uma proposta de zoneamento para este desenvolvimento.
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Figura 7.4.1 - Proposta de Zoneamento Econômico Ecológico para o Estado do Pará (Fonte: SECTAM).

Esta característica do ZEE pode estar condicionada, em grande parte, pelo cenário atual da região que efetivamente não pode ser considerado antropizado no mesmo nível que outras áreas no Estado. Porém, a realização do asfaltamento deverá modificar profundamente este quadro.

Propõe-se, assim, no espírito dos próprios princípios dinâmicos, graduais e participativos que norteiam a formulação do ZEE do Pará, que esta classificação, no segmento de Novo Progresso-Altamira seja revista e considere o potencial da área para recebimento do investimento e do grande incremento de expansão da fronteira agrícola, conforme proposto nestas diretrizes.

PROGRAMAS AMBIENTAIS

Os programas listados a seguir foram formulados com o objetivo de atender preferencialmente aos grupos de impactos já apresentados (grupos Obras, Alcance Local e Alcance Regional). 

Como instrumento introdutório à descrição dos programas ambientais, são apresentados quadros com o resgate das informações sobre os impactos previstos, suas medidas de mitigação, potencialização ou compensação e programas ambientais através dos quais as medidas serão operacionalizadas para cada grupo em que foram enquadrados. 

Lista de programas:

· Plano Ambiental para Construção – PAC

· Programa de Regulamentação e Controle da Faixa de Domínio

· Programa de Treinamento e Capacitação de Mão-de-Obra

· Programa de Segurança e Saúde dos Trabalhadores – PSST

· Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD

· Programa de Proteção à Fauna e Flora

· Programa de Identificação e Salvamento de Patrimônio Arqueológico

· Programa de Prevenção e Emergência para Cargas Perigosas

· Programa de Comunicação Social

· Programa de Educação Ambiental

· Programa de Apoio às Comunidades Indígenas

· Programa de Apoio Técnico às Prefeituras Municipais

· Programa de Compensação Ambiental

· Programa de Gestão Ambiental

· Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

Quadro 8.7.4.1.- Relação dos impactos previstos com as medidas de mitigação, compensação ou potencialização e os programas propostos - Grupo Obras.

	
	IMPACTO
	MITIGAÇÃO (M), COMPENSAÇÃO (C) OU POTENCIALIZAÇÃO (P)
	PROGRAMAS AMBIENTAIS

	
	Grupo OBRAS
	
	

	(1)
	Modificação da topografia
	M: Recomposição da forma de relevo; utilização de vegetação como efeito paisagístico
	Plano Ambiental para a Construção - PAC

	(2)
	Conflitos minerários
	M:Cadastro e licenciamento de jazidas.
	PAC

	(3)
	Exposição do solo a processos erosivos
	M: Limitação da descobertura do solo; procedimentos orientados para movimentação de terra; técnicas de estabilização; revegetação imediata; acompanhamento contínuo de cortes e aterros; considerar condições de tempo; interrupção das obras quando desencadeamento de processos erosivos.
	PAC

	(4)
	Contaminação do solo e recursos hídricos por combustíveis, óleos, graxas e produtos químicos em geral
	M: Sistemas de contenção, decantação e tratamento de efluentes; orientação aos operadores; fiscalização em veículo automotores na fase de operação; plano de monitoramento e gerenciamento ambiental.
	PAC; Programa de Treinamento e 
Capacitação de Mão-do-Obra

	(5)
	Geração de material particulado
	M: Umidificação de superfícies; cobertura de cargas; localização criteriosa de britadores, instalação de filtros.
	PAC

	(6)
	Geração de fumaças e gases por veículos e equipamentos com motores a combustão
	M: Manutenção preventiva de máquinas; localização criteriosa de usinas de asfalto.
	PAC

	(7)
	Assoreamento de estruturas drenagens, talvegues, corpos hídricos e alagamento de áreas
	M: Estruturas dissipadoras em saídas de bueiros; limpeza de obras provisórias; controle nas obras de drenagem; recuperação de vegetação em áreas determinadas; especificações de cronogramas; limpeza dos talvegues; criação de drenagens provisórias.
	PAC

	(8)
	Contaminação dos solos e recursos hídricos por resíduos sólidos
	M: Disposição adequada de resíduos; orientação de pessoal; dimensionamento adequado de sistema de esgoto sanitário; adequação normativa de locais e equipamentos.
	PAC;

Programa de Educação Ambiental

	(9)
	Geração de ruídos
	M: Restrição de horários para operação em locais urbanizados; localização criteriosa de britadores, usinas e pedreiras.
	PAC

	(10)
	Alteração do padrão cênico-paisagístico
	M: Recuperação; cortinas vegetais; locação ou abertura de jazidas em áreas adequadas.
	PAC

	(11)
	Contaminação dos solos e recursos hídricos por acidentes com cargas perigosas
	M: Estruturas de contenção.
	PAC; Plano de Ação de Emergência

	(13)
	Incremento da caça, pesca e comércio de animais silvestres
	M: Normatização de conduta; fiscalização; controle de armas de fogo.
	PAC; Programa de Educação Ambiental

	(14)
	Supressão da vegetação e hábitats de fauna
	M: Limitação da descobertura do solo; avaliação e acompanhamento do deslocamento da fauna em ambientes adequados.
	PAC

	(15)
	Afugentamento da fauna
	-
	

	(27)
	Desemprego e redução do volume de renda em circulação na economia local
	M: Orientação para os trabalhadores recrutados; convênios com instituições públicas.
	PAC; Programa de Comunicação Social


Quadro 8.7.4.2 – Relação dos impactos previstos com as medidas de mitigação, compensação ou potencialização e os programas propostos - Alcance local.

	
	Grupo ALCANCE LOCAL
	MITIGAÇÃO (M), COMPENSAÇÃO (C) OU POTENCIALIZAÇÃO (P)
	PROGRAMAS AMBIENTAIS

	(16)
	Criação de barreiras à dispersão de animais
	M: Passagens de fauna; manutenção de fragmentos florestais próximos à rodovia; adaptação das pontes; controle de velocidade; sinalização.
	Programa de Proteção à Flora e Fauna

	(17)
	Atropelamentos de animais silvestres
	M: Monitoramentos permanentes dos pontos críticos de atropelamento; passagens de fauna; manutenção de fragmentos florestais próximos à rodovia; adaptação das pontes; controle de velocidade; sinalização.
	Programa de Proteção à Flora e Fauna

	(19)
	Proliferação de doenças transmissíveis
	M: Tratamento de efluentes, disposição de resíduos e medicina preventiva para os trabalhadores.
	Programa de Segurança e Saúde


	(20)
	Aumento da oferta de emprego direto no empreendimento
	M: Localização criteriosa dos alojamentos e gestão das eventuais paralisações para evitar o "efeito forasteiro".

P: direcionamento da contratação à mão de obra local com treinamento.
	Programa de Comunicação Social;

Programa de Gestão Ambiental

	(23)
	Melhoria da acessibilidade local 
	M: Critérios racionais e planejamento da vicinalização direcionada à ocupação para locais com aptidão e menor interesse para conservação; estabelecimento de interface com planos diretores e órgãos com responsabilidade fundiária que atuam na região.
	Programa de Apoio às Prefeituras Municipais

	(24)
	Alteração e/ou destruição de sítios arqueológicos 
	M: Pesquisa e resgate arqueológico.
	Programa de Identificação e Salvamento do Patrimônio Arqueológico

	(25)
	Remoção de população residente e de instalações localizadas sobre a faixa de domínio da rodovia
	C: Relocação de população, negociação de benfeitorias e sensibilidade com relação ao agravamento da situação social.
	Programa de Regulamentação e 
Controle da Faixa de Domínio

	(26)
	Aumento do risco de acidentes de trânsito
	M: Sinalização preventiva; construção criteriosa de acessos; definição de diretrizes de atendimento a sinistros; preparação de centro de referência para atender traumatismos; planos diretores municipais e planejamento urbano.
	PAC; Programa de Apoio Técnico às Prefeituras Municipais

	(35)
	Interferência nas culturas indígenas 
	M: Informação da sociedade que envolve populações indígenas sobre venda de bebidas alcóolicas à estas; informação às populações indígenas sobre risco de saúde; tratamento de efluentes e disposição de resíduos em locais com acesso aos indígenas; tratamento de água e esgoto e implantação de postos de saúde às Tis Praia do Mangue e Praia do Índio.
	Programa de Apoio às Comunidades Indígenas

	(37)
	Degradação dos recursos naturais das Terras Indígenas
	M: Fiscalização pernamente; consultoria para estudos de potenciais produtos e mercado nas TI Baú e Mekrãgnoti; melhorias das vias de acesso para as TIs; inclusão de módulo ambiental na capacitação de professores indígenas; apoio para criação de mapa cultural das TIs; elaboração de mapas de uso do solo e inventário de fauna nas TIs PM e PI; construção de escola bilíngüe na TI Praia do Índio; aviventação dos limites da TI Panará e sinalização.
	Programa de Apoio às Comunidades Indígenas

	(38)
	Aumento do número de queimadas e fogo fora de controle
	M: Planejamento do do processo de ocupação e utilização dos recursos naturais, incentivando práticas complementares de prevenção a incêndios; Maior controle sobre o setor madeireiro, principalmente em relação à queima de resíduos a céu aberto; Limpeza e manutenção constantes das margens da rodovia; Apoio às prefeituras no sentido de implementar o gerenciamento dos resíduos sólidos e a estruturação de núcleos de combate aos incêndios florestais; Sinalização da rodovia sobre o perigo de incêndios; Campanhas de prevenção aos incêndios florestais, uso racional do fogo e prevenção as doenças respiratórias

C: Instalação de estações meteorológicas de superfície complementares à rede existente,; Implantação e modernização da rede de observação pluviométrica com a meta de cobertura da área adjacente à rodovia com postos pluviométricos de 50 em 50 quilômetros; Equipamento dos Postos de Saúde (zona rural), Centros de Saúde e Hospitais com nebulizadores e medicamentos para tratamento de doenças respiratórias.


	PAC; Programa de Apoio Técnico às Prefeituras Municipais; Programa de Educação Ambiental e Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional


Quadro 8.7.4.3 – Relação dos impactos previstos com as medidas de mitigação, compensação ou potencialização e os programas propostos - Alcance regional.

	
	Grupo ALCANCE REGIONAL
	MITIGAÇÃO (M), COMPENSAÇÃO (C) OU POTENCIALIZAÇÃO (P)
	PROGRAMAS AMBIENTAIS

	(12)
	Modificação do sistema climático
	M: Prevenção de incêndios (clima local); considerar vínculo com outros impactos e programa mais amplos (clima global).
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

	(18)
	Substituição gradual das formações florestais por áreas abertas
	M: Adoção de políticas públicas de fiscalização e controle de atividades extrativista e potencialmente poluidoras; implantação de rede de unidades de conservação; ordenamento do uso no entorno da rodovia.
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

Programa de Compensação Ambiental

	(21)
	Dinamização da economia local
	M: Regulamentação e controle da faixa de domínio; planejamento da ocupação ao longo da rodovia; planos diretores dos municípios.

P: Capacitação e financiamento de novos empreendimentos na região.
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

	(22)
	Aumento da demanda de serviços públicos
	M: Monitoramento da oferta de infra-estrutura e serviços essenciais e convênios interinstitucionais; capacitação para preparação de planos; aproveitamento de programas e políticas para ampliação da oferta.
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

	(28)
	Barateamento do frete e dos custos de manutenção para transporte de produtos 
	
	

	(29)
	Criação de um eixo alternativo de escoamento da produção agropecuária 
	
	

	(30)
	Melhoria da qualidade de vida para a população 
	
	

	(31)
	Expansão da fronteira agrícola e do potencial produtivo
	P: Planejamento e ordenamento da ocupação pelo zoneamento de áreas com potenciais específicos.
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

	(32)
	Atração de população imigrante
	M: Planos diretores para os municípios da região; programas destinados às áreas de saneamento básico e ordenamento do uso do espaço na área urbana e direcionamento para áreas como maior aptidão agropecuária na área rural, desestimulando ocupação em áreas com menor aptidão, fragilidade ambiental ou potencial conflito.
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

	(33)
	Potencialização da exploração dos recursos naturais
	M: Adoção de política de conservação através da implantação de uma rede de UCs, vinculada à uma política estudos, divulgação e facilitação para exploração sustentável de outros recursos naturais, tais como castanha e palmito; planejamento da vicinalização; fiscalização; orientação de produtores e combate às queimadas.
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

Programa de Compensação Ambiental

	(34)
	Introdução de novos elementos culturais na região
	M: Construção de fóruns de diálogo e discussão com as comunidades locais e suas lideranças, apresentando detalhes relativos ao diagnóstico de sua condição atual e dos potenciais impactos do empreendimento, privilegiando a consolidação da cidadania com base na participação.

P: se vale dos mesmos dispositivos e objetivos apresentados como mitigação.
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional

	(36)
	Potencialização de conflitos de posse e demarcação de propriedades não tituladas, terras indígenas e áreas de uso especial
	M: Cadastramento geral de propriedades; implantação do Plano Integrado de Destinação de Terras Públicas (PID); investigação de Cartórios e anulação de registros irregulares; políticas voltadas ao direcionamento da ocupação para áreas com maior aptidão para agropecuária, concentrando-se o esforço de regularização fundiária e atração de população e nas áreas com restrições ou sem aptidão; elaboração e implementação de planos de manejo para as áreas de uso especial.
	Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional


8.1 Plano Ambiental para Construção – PAC

O presente Plano Ambiental para Construção (PAC) das obras rodoviárias da BR-163, trecho divisa MT/PA – Rurópolis/PA e rodovia BR-230, trecho Entroncamento BR-163-Miritituba, apresenta os critérios e as técnicas básicas a serem empregados durante as fases de implantação e operação das obras, incluindo o controle da supressão de vegetação. O PAC estabelece procedimentos operacionais (instruções de trabalho) orientados para que as ações do empreendimento estejam associadas e interagindo com os impactos ambientais previamente identificados, contemplando os métodos de construção padronizados; métodos de construção especializados, incluindo procedimentos para a travessia de cursos d’água e áreas úmidas; medidas para prevenir, conter e controlar os vazamentos de máquinas utilizadas na construção; métodos especializados para desmonte de rochas, etc. Engloba, também, a gestão de resíduos sólidos e líquidos nos acampamentos, o controle na execução das obras de drenagem, demolição e limpeza das obras provisórias na fase de construção, controle de acidentes de trânsito e controle de assoreamento e erosão e o cadastro e regularização das explorações minerais para a obra (áreas licenciadas e áreas requeridas).

O PAC contempla as exigências constantes nos Manuais de Especificações Gerais para obras rodoviárias do DNER/DNIT, com ênfase para as Instruções de Serviço e de Proteção Ambiental estabelecidas nos cadernos de Corpo Normativo Ambiental para Empreendimentos Rodoviários e Instruções de Proteção Ambiental das Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais. 

Justificativas e objetivos

As obras de engenharia em geral, particularmente as rodoviárias, interferem significativamente no meio ambiente, requerendo, desta forma, a elaboração de estudos técnicos que definam medidas de controle e ações para prevenir e reduzir os impactos ambientais decorrentes.

O principal objetivo do PAC é o de assegurar que as obras sejam implantadas e operem em condições de segurança, evitando danos ambientais às áreas de trabalho e seus entornos, estabelecendo ações para prevenir e reduzir os impactos identificados e promover medidas mitigadoras e de controle. Outros objetivos específicos estão vinculados aos demais subprogramas, salientando-se os seguintes tópicos:

· Cadastro e licenciamento de jazidas;

· Controle e prevenção de processos erosivos (limitação da descobertura, orientação para movimentações de terra, estabilização de solos, revegetação, dimensionamento de saídas de água e dissipadores de energia);

· Critérios para localização de canteiros de obra, usinas, britadores e acessos;

· Controle de resíduos de máquinas e equipamentos;

· Controle de geração de material particulado, gases e ruídos;

· Controle de efluentes e resíduos sólidos (canteiros de obra, pontes e frentes de trabalho);

· Procedimentos Operacionais e Estratégias de Ação.

O eixo de desenvolvimento dos procedimentos operacionais deste PAC segue as ações descritas no Volume I, capítulo 3.8 Descrição do Projeto, do EIA, na mesma ordem cronológica das etapas previstas na implantação do empreendimento. 

Mobilização da mão-de-obra

Durante o processo de recrutamento e seleção de pessoal pelas empresas responsáveis pela execução dos serviços é fundamental que haja perfeita interação com os programas do meio sócio-econômico e cultural, em especial, com o Programa de Capacitação de Mão-de-obra, repassando aos colaboradores, população residente nas áreas de influências diretas do empreendimento e populações migratórias informações acerca das características, necessidades e mudanças decorrentes das obras e sobre os programas ambientais a serem implantados, minimizando, desta forma, processos de choques culturais, tensões sociais e riscos de acidentes ambientais. Todo o pessoal contratado deverá ser submetido previamente aos exames médicos previstos no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e o início dos trabalhos após treinamento admissional de prevenção de acidentes do trabalho e preservação ambiental, nos termos estabelecidos no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT e instruções prevencionistas de meio ambiente – Análise Preliminar de Riscos (APR), Diálogo Diário de Segurança e Meio Ambiente (DDSMA) e Código de Conduta do Colaborador, visando a garantia da execução das atividades com segurança. O treinamento admissional deverá ter carga horária mínima de seis horas, ser ministrado dentro do horário de trabalho, antes do colaborador iniciar suas atividades, constando de:

· informações sobre as condições e meio ambiente de trabalho;

· informações visando a preservação e proteção ambiental;

· controle do fogo e prevenção aos incêndios florestais; 

· riscos inerentes à função;

· uso adequado dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

· informações sobre os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) existentes no canteiro de obra e instalações de apoio.

· O treinamento periódico deverá ser ministrado:

· sempre que se tornar necessário;

· ao início de cada fase da obra.

Implantação de canteiros e instalações de apoio às obras

A implantação dos canteiros de obras e instalações de apoio operacional ao longo dos trechos de trabalho envolvem basicamente estruturas de acampamentos/alojamentos, oficinas de manutenção e abastecimento, instalações de britagem e usinas de solo, cimento, concreto e asfalto. 

Deve-se buscar a máxima adequação possível da localização das instalações às áreas com licenças ambientais e aos desníveis topográficos naturais, objetivando redução na movimentação de cortes e aterros e facilitando futuras recomposições para uso posterior à conclusão das obras. Os locais próximos das áreas de preservação permanente e mata nativa de grande porte deverão ser evitados.

Nos locais onde houver a necessidade de supressão de vegetação, esta deverá ficar restrita ao mínimo necessário à viabilização das instalações requeridas. 

As áreas utilizadas devem ser limpas de solo vegetal, procedendo-se a transferência da matéria orgânica para locais não sujeitos à erosão. Esses estoques deverão ser, sempre que possível, localizados o mais próximo possível das áreas afetadas, facilitando a recuperação futura.

As diretrizes de detalhamento serão estabelecidas no Projeto Básico Ambiental (PBA).

Algumas condições básicas para implantação de instalações:

- Canteiros de obras

Nas regiões com infra-estrutura precária, a localização dos canteiros deverá buscar a interferência mínima com as rotinas das comunidades locais, evitando-se possíveis impactos e facilitando a dispersão de poluentes gerados.

Os acampamentos deverão ser dotados de recursos e requisitos mínimos previstos no PCMAT, garantindo condições satisfatórias de segurança, higiene e conforto a todo o pessoal envolvido no empreendimento e respeito ao meio ambiente. As superpopulações deverão ser evitadas.

Nas áreas disponibilizadas, deverão ser verificados pontos de interligações de água, níveis de lençol freático, esgotos, energia elétrica, sistemas de comunicação, acessos de movimentação de pessoal e veículos e maior aproveitamento dos fatores fisiográficos locais, em especial, a paisagem, o relevo e a cobertura vegetal, de modo a inserir as unidades dos canteiros na estrutura natural e ajustando-as ao meio em perfeita harmonia e equilíbrio com a natureza.

Instalação de revestimentos impermeáveis e dispositivos de contenção e filtragem de óleos e graxas nas áreas de manutenção, oficina mecânica, abastecimento de combustíveis e armazenamento de derivados de petróleo e produtos químicos em geral.

- Instalações de apoio

Recomenda-se que a localização de pedreiras, britadores e usinas de asfalto seja cuidadosamente estudada para evitar a proximidade de núcleos urbanos e cursos d’água em função dos agentes poluentes sempre presentes nessas atividades (pó de britadores, fumaça e gases de usinas de asfalto, ruído, vibrações, etc).

Sempre que as medidas de segurança não forem suficientes para controlar e/ou eliminar os riscos inerentes aos ambientes de trabalho, é necessário o emprego de sistema de sinais, através de placas, faixas e cartazes, no sentido de advertir, orientar, indicar, auxiliar, educar, delimitar e identificar. É obrigatória a sinalização e delimitação de áreas de risco.

Todos os estabelecimentos devem possuir Planos de Prevenção Contra Incêndio (PPCI), Sistemas de proteção, instalação de extintores e brigadas de incêndio treinadas para o controle de focos potenciais localizados, incêndios florestais e o combate ao fogo, de acordo com as características das ocupações, áreas de risco e classes de fogo:

Para veículos e equipamentos leves deve ser utilizado extintores portáteis de 1 e 2 kg e, para equipamentos pesados, extintores portáteis de 2, 4, 6 e 8 kg;

Os extintores de incêndio devem ser inspecionados periodicamente, recarregados anualmente e submetidos a testes hidrostáticos a cada cinco anos, por empresas credenciadas;

Deverão ser observadas as orientações constantes no Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável.

Operação de canteiros de obras

As instalações dos canteiros de obras deverão ser dotadas de recursos e requisitos que garantam respeito ao meio ambiente e condições satisfatórias de segurança, higiene e conforto a todos os colaboradores envolvidos na execução dos serviços. 

Acampamentos/Alojamentos

Os canteiros de obra devem dispor de áreas de vivência devidamente dimensionadas em função das características de cada local e quantidade de pessoal, incluindo instalações hidrossanitárias, vestiários, alojamentos, locais de refeições, cozinhas, áreas de lazer. Deve ser fornecida água potável e proibido o porte de armas, o uso de drogas e o consumo de bebidas alcoólicas. 

Devem ser construídos reservatórios aproveitando os mananciais que apresentarem melhores condições de qualidade biológica, física e química da água, assim como custos iniciais e operacionais menores, devendo a armazenagem obedecer a técnicas de coagulação e sedimentação, filtragem e cloração. 

O controle periódico de qualidade da água de uso direto na alimentação e higiene pessoal deve obedecer aos padrões técnicos de qualidade, de tal forma que a precaução evite a incidência de contaminações patogênicas decorrentes de vírus, vermes, fungos, bactérias e protozoários. Por vezes, também, haverá necessidade de prevenir a ocorrência de acidentes provenientes de partículas tóxicas de metais e substâncias químicas nocivas. 

Oficinas de Manutenção

Nos locais em que houver o emprego de líquidos combustíveis e inflamáveis devem ser observadas normas de segurança envolvendo transporte e armazenagem e providenciadas licenças e alvarás para instalação de postos de abastecimento e depósitos de inflamáveis. As áreas de risco serão sempre sinalizadas e de controle restrito.

- Controle de áreas de estocagem de combustíveis e óleos lubrificantes

Além da obediência às normas legais de segurança contra incêndio e explosões, as áreas de estocagem de combustíveis e óleos lubrificantes deverão ser isoladas, através da construção de diques, de modo a evitar a contaminação dos cursos d’água em caso de vazamentos ou acidentes. 

As instalações de oficina mecânica, rampas de lavagem, postos de abastecimento e áreas de armazenamento de combustíveis deverão possuir as seguintes características preventivas:

- Piso impermeável, canaletas para escoamento de águas pluviais ou líquidos contaminados conectadas a caixas separadoras de sedimentos e caixas separadoras de óleo/água; bacias de contenção para tanques aéreos de armazenamento de inflamáveis com as respectivas bombas de transferência de produto posicionadas fora da bacia.

Serão implementadas medidas de controle e tratamento de resíduos e efluentes, procurando minimizar os impactos decorrentes.

A água efluente dos tanques separadores, se estiver de acordo com os padrões legais, poderá ser lançada em curso de água próximo. Em caso negativo, deverá ser reprocessada.

Resíduos e efluentes gerados

Todos os resíduos terão tratamento preventivo quanto aos riscos de destinação final, segundo os padrões técnicos vigentes e normas técnicas da ABNT. Deverá ser implantado um sistema de coleta seletiva de resíduo.

É proibido o lançamento de efluentes líquidos, ou em processo de liquidificação, em lugares a montante de canteiros de obras e diretamente em rios ou locais que, por gravidade e lixiviação, possam afetar os aqüíferos e os rios. 

- Controle e Manejo de Resíduos Sólidos

Durante a construção das obras, uma grande quantidade de resíduos sólidos será gerada, ressaltando-se o lixo produzido nos acampamentos e o entulho, descarte e refugo resultantes das diversas frentes e etapas de trabalho.

Esses resíduos deverão ser dispostos conforme sua classificação e atendendo ao disposto na legislação correspondente e normas da ABNT. 

- Lixo doméstico

As empresas contratadas e sub-contratadas promoverão a coleta periódica do lixo e o seu encaminhamento para o local de tratamento escolhido, preferencialmente, Usina de Reciclagem e Compostagem de Lixo Orgânico dentro da obra. 

Deverão ser implantados a coleta seletiva e reaproveitamento do material reciclável gerado pela obra.

O lixo de rápida deterioração deverá ser coletado diariamente. O lixo decorrente de limpeza, embalagens e outros, poderá ser recolhido em intervalos maiores, de no máximo três dias. A coleta deverá obedecer a um programa, com freqüência e horários de conhecimento dos usuários.

- Resíduo patogênico do ambulatório médico

O resíduo sólido de origem ambulatorial deverá ser coletado diariamente e disposto conforme estabelecido na legislação correspondente.

- Resíduo industrial

Assim como para os demais tipos de resíduos, as empresas contratadas e sub-contratadas promoverão a coleta periódica do resíduo industrial e seu encaminhamento para o destino final, de acordo com sua classificação.

Excetuando-se os resíduos inflamáveis, reativos, oleosos, orgânico-persistentes ou que contenham líquidos livres, os demais deverão ser dispostos em aterros industriais exclusivos e especialmente preparados para este fim, licenciados, instalados e operados conforme as legislações vigentes, atendendo às disposições legais pertinentes e às normas da ABNT.

Nesses aterros, os resíduos deverão ser dispostos de acordo com o plano de segregação elaborado de forma a evitar que resíduos incompatíveis sejam dispostos no mesmo local, provocando reações indesejáveis.

Os resíduos perigosos e os anteriormente listados deverão ser tratados, ou encaminhados para tratamento, segundo suas características, normas técnicas correspondentes e legislação em vigor.

- Manejo de esgotos domésticos

As águas servidas e os esgotos gerados nos acampamentos e alojamentos deverão ter tratamento adequado em sistema de tanques de digestão tipo “IMHOFF”, dimensionados de forma a atender as demandas envolvidas. Serão necessários procedimentos de manutenção, limpeza e monitoramento do sistema.

Dependendo da demanda de usuários, será necessária a implantação de sistema de tratamento, de modo que o efluente se enquadre dentro dos parâmetros estabelecidos pelos órgãos ambientais competentes para permitir seu lançamento no corpo de água receptor.

Serão tratados como não-conformidades os resultados que não atenderem o que determina a legislação pertinente, ou que venham a alterar a qualidade do corpo receptor.

- Manejo de efluentes industriais

Para áreas com operações envolvendo óleos, graxas, lavagem de máquinas e veículos deverão ser construídos sistemas de coleta de água residual e adoção de medidas padrões de controle preventivo.

Águas de processamento de materiais de aterro e de lavagem de agregados, em função das grandes quantidades de sólidos particulados em suspensão, não poderão ser lançadas diretamente nos cursos d’água, devendo ser coletadas e encaminhadas à bacia de sedimentação.

Os acampamentos e alojamentos representam fonte potencial de poluição dos recursos hídricos, em função da geração de lixo e do escoamento dos esgotos sanitários.

Desse modo, deverão ser implementadas medidas de controle e tratamento de resíduos e efluentes, procurando minimizar esses impactos. 

- Sólidos decantados

Os sólidos decantados que não contenham óleos, graxas, solventes ou outros elementos que o caracterizem como perigosos, poderão ser dispostos em aterro sanitário, instalado conforme as normas legais e as recomendações dos órgãos competentes.

- Águas tratadas

Estando dentro dos padrões legais, poderão ser lançadas em curso de água próximo.

- Águas de resfriamento de equipamentos

As águas com temperatura superior a 40°C, sob hipótese alguma, poderão ser lançadas diretamente nos cursos d’água. Deverão ser encaminhadas à bacia de equalização para adequação aos padrões correspondentes.
Liberação da faixa de domínio

A definição da faixa de desmatamento ocorre após a indicação dos off-sets, acrescido da largura para implantação da drenagem e circulação de máquinas e equipamentos de terraplenagem. Essas variantes definem a faixa de domínio da rodovia. Os cortes na faixa de domínio deverão ser realizados em conformidade com o projeto de engenharia específico e contemplar alguns requisitos preventivos ambientais:

· minimização das alterações na conformação original do terreno;

· proteção de áreas críticas para ocorrência de erosões e de sedimentos durante as obras;

· processar a revegetação imediatamente após o nivelamento final das áreas atingidas;

· acompanhar a evolução da estabilização das áreas recuperadas, inclusive, na etapa posterior à liberação da faixa de domínio, quando ocorre a implantação das redes de serviço público permanente.

Limpeza do terreno

Antes de iniciar os serviços de implantação do empreendimento, desde a fase de projeto, passando por etapas de terraplenagem, empréstimos e descarte de bota-fora e rejeitos da obra, as empresas contratadas e sub-contratadas deverão tomar as seguintes providências:

Proceder a retirada da vegetação existente (árvores, arbustos, galhos, tocos, raízes, camada vegetal, matacões, etc) dentro dos limites da área estipulada no projeto e das especificações técnicas ambientais preventivas, observando, também, as questões de segurança dos colaboradores e equipamentos, restringindo-se ao espaço efetivamente necessário. Todo o desmatamento desnecessário, fora dos limites estabelecidos, deverá ser evitado.

Remover a camada de solo orgânico (camada superficial do solo onde se concentra a matéria orgânica, microorganismos e nutrientes) e estocar os materiais retirados em locais sinalizados e protegidos contra erosões. Esse estoque deverá, sempre que possível, ser localizado o mais próximo possível da área afetada, visando facilitar os serviços de recuperação posterior da área.

A execução das escavações deverá ser feita adotando técnicas apropriadas para evitar o espalhamento e o deslizamento de materiais para fora dos locais delimitados de trabalho.

Conservar e proteger a vegetação remanescente nas áreas de entorno das frentes de trabalho, evitando o uso de árvores como “ponto de apoio” ou para a ancoragem de serviços ou esforços requeridos na obra. Caso seja necessária a utilização de áreas vizinhas, os troncos deverão ser devidamente protegidos (colocação de estacas, tábuas de suporte, sacos de estopa, etc, ao redor dos mesmos). Caso seja necessária a remoção de galhos, esta deverá ser feita preferencialmente com serras ou lâminas de corte, nunca com utilização de machados. Sempre que possível, os esforços estarão direcionados para a manutenção de exemplares de grande porte e preservação de manchas de florestas próximas ao eixo do corpo estradal, desde que não inviabilizem a execução do projeto executivo.

Zelar pela preservação de matacões e afloramentos rochosos, evitando pinturas ou pichações causadoras de poluição visual das áreas da obra e descaracterização da paisagem.

Realizar o registro e comunicar a descoberta de objetos arqueológicos ou que representem interesse histórico e/ou cultural encontrados durante a execução dos serviços de escavação e de exploração das áreas de empréstimo. Diante de tais ocorrências, os referidos objetos não poderão ser sumariamente removidos. A Supervisão Ambiental deverá ser imediatamente notificada para que os responsáveis pelo salvamento arqueológico sejam acionados para avaliar a situação e recuperar os objetos eventualmente localizados.

Implantação das áreas de empréstimos e bota-fora

A seleção das áreas pesquisadas para empréstimos e bota-fora deverá contemplar, simultaneamente, as exigências das obras e as necessidades de conservação ambiental. 

Assim, a partir de determinado volume de material a ser explorado ou descartado, faz-se necessário que a área a ser trabalhada seja claramente delimitada, para que a execução de cortes e aterros seja devidamente planejada, evitando-se deformações na paisagem e o surgimento de problemas de drenagem nas áreas próximas, minimizando a área a ser desmatada e os processos de erosão e assoreamento.

Planejamento de corte e exploração das áreas de empréstimo

A execução de cortes em vertentes e em áreas de empréstimos deverá compatibilizar a extração do volume de material necessário com a manutenção da fisionomia do relevo da área. Em vista disso, os cortes deverão ser efetuados de modo que a declividade e a extensão dos taludes resultantes, além de atender aos requisitos de estabilidade, facilitem os serviços posteriores de reafeiçoamento por ocasião da recomposição paisagística da área, levando em conta sua reintegração à paisagem e o uso futuro que será dado à mesma.

Planejamento de aterros e bota-fora

Os aterros de bota-fora deverão ser executados em conformidade com a topografia original da área circundante, de forma a preservar a continuidade paisagística.

A declividade e extensão dos taludes e a largura das bermas, além de atenderem à estabilidade e sustentação dos materiais depositados, deverão aproximar-se, o máximo possível, da configuração original do relevo.

Nascentes e olhos de água, bem como as margens de pequenos cursos de água, são áreas de preservação permanente, devendo ser evitados ao máximo sua perturbação. Caso seja inevitável, deverão ser tomados cuidados para evitar a obstrução de tais surgências ou corpos d’água, bem como interceptar o sistema de drenagem, o que poderá causar a desestabilização de aterros e problemas de drenagem de áreas a montante. 

Construção de obras-de-arte correntes e obras-de-arte especiais

As ações relativas à execução de bueiros e construção de pontes deverão observar aspectos mitigadores ambientais, em especial no controle de erosões e assoreamentos de áreas de corte e disposição de materiais. Na implantação dos canteiros para construção das obras-de-arte deverão ser contempladas as exigências normativas previstas nos demais itens deste PAC.

Exploração de pedreiras e jazidas

Na localização das instalações de britagem, além da observância das exigências constantes nos licenciamentos operacionais e ambientais, deverão ser observados critérios de afastamento de áreas povoadas e de cursos d’água em função dos impactos decorrentes dessas atividades, em especial vibrações resultantes das detonações, ruído causado pela operação das máquinas e equipamentos, alterações na qualidade do ar e das águas do entorno, escoamentos superficiais, processos de erosão e sedimentação e a conseqüente complexidade das medidas mitigadoras a serem obrigatoriamente implantadas. 

Operação de britadores e usinas de solos e asfalto

As instalações de britadores e usinas de solos e asfalto são fontes potenciais de emissão de poluentes atmosféricos (ruído, particulados decorrentes do processo de britagem, peneiramento e transporte de agregados e gases ocasionados pela queima de combustíveis e produtos derivados de petróleo).

Os britadores deverão possuir sistema de aspersão nos principais pontos de formação de poeiras e instalações de tratamento de material particulado, com elementos filtrantes e bacia de decantação. 

As usinas de asfalto deverão possuir sistemas de filtro de mangas, dimensionados de acordo com a capacidade de produção do equipamento.

Todas as caçambas deverão possuir cobertura da carga com lona durante o transporte de material britado e/ou asfalto.

- Relação de outras medidas mitigadoras:

· Utilização de equipamentos básicos de proteção individual por parte dos colaboradores, em especial, abafadores de ruído e máscaras respiratórias protetoras contra poeiras e gases;

· Utilização de cabines de comando e controle com sistema de proteção acústica;

· Monitoramento periódico das áreas de trabalho quanto às concentrações dos poluentes identificados e níveis de pressão sonora;

· Controle permanente dos equipamentos e tanques de armazenamento de produtos derivados de petróleo para se evitar derramamentos indesejáveis;

· Limpeza e manutenção das conexões integrantes do sistema de armazenamento e aquecimento de betumes.

Implantação do corpo estradal

A fase de implantação do corpo estradal representa o maior conjunto de atividades que constitui uma obra rodoviária, envolvendo etapas de caminhos e desvios de serviço, terraplenagem, compensações de cortes e aterros, bota-foras e drenagens, representando, desta forma, significativa importância no controle ambiental. 

Caminhos de Serviço

Deve-se buscar a implantação dessas vias com a maior economia possível de abertura da vegetação, movimentação de terra e transposição de talvegues em função de representarem riscos potenciais para escorrimento e/ou represamento de águas superficiais e o conseqüente surgimento de erosões e/ou proliferação de insetos. A derrubada descontrolada da vegetação pode causar o entupimento de bueiros e até mesmo o rompimento do corpo estradal nas ocasiões de chuvas intensas.

Neste sentido, será necessário o cuidado permanente na recuperação das áreas atingidas, especialmente, no que se refere à garantia de manutenção dos cursos de água superficiais originais.

- Terraplenagem, compensações de cortes e aterros e bota-foras

A movimentação de elevados volumes de terra em meio a um tráfego intenso de máquinas e equipamentos pesados são fatores significativos para a ocorrência de acidentes, altas concentrações ambientais de poeiras e lama, nas épocas de chuva.

A aspersão de água nos trechos poeirentos, a remoção das camadas de lama e o controle da velocidade são medidas que deverão ser rigorosamente observadas.

Os empréstimos deverão ser buscados em terrenos que possuam suave declividade, facilitando o escoamento natural das águas superficiais e preservando-se a vegetação natural dos entornos.

Quanto aos bota-foras, recomenda-se o alargamento de aterros e a redução da inclinação dos taludes.

Controle de Erosão

Serão adotadas medidas de controle provisório de erosão em todos os setores e fases da obra, com a instalação de barreiras e/ou curvas de nível para drenagem (escoamento e quebra de volume de água). 

As medidas permanentes de restauração e revegetação servirão para controlar a erosão e a sedimentação. Essas medidas deverão ser implementadas através da estabilização de uma camada superior de proteção do solo e, ao mesmo tempo, de sistemas de drenagem capazes de conduzirem ou conterem o escoamento e o sedimento carreado. Essas recomendações deverão ser reforçadas nos casos de aterros, desníveis topográficos e cabeceiras de drenagem.

Todos os detritos e fragmentos produzidos durante a construção deverão ser removidos ou usados para estabilização, sempre que possível.

Os dispositivos de drenagem, como as valas-filtros, canaletas e terraços permanentes, deverão ser construídos imediatamente após a conclusão dos nivelamentos e antes da revegetação.

Os sistemas de drenagem e proteção permanentes deverão ser implantados para substituir as barreiras temporárias de controle de erosão que estiverem na travessia de caminhos, cursos d’água e áreas úmidas.

Dependendo das condições ambientais, sempre que necessário, deverão ser construídas valetas de drenagem nos pés dos taludes. 

Controle de Sedimentação

Associadas aos procedimentos de controle de erosão, serão implementadas medidas de contenção do aporte de sedimentos em áreas mais baixas e nos cursos d’água. 

Nas áreas onde a produção de sedimentos for muito elevada será necessária a construção de bacias de sedimentação para decantação do material sólido transportado pelo escoamento superficial.

Controle da Poluição e Proteção dos Recursos Hídricos

As empresas contratadas e sub-contratadas deverão respeitar a legislação vigente, evitando a poluição dos rios e as águas subterrâneas, comunicando imediatamente a Supervisão Ambiental sobre o eventual aumento da turbidez e a ocorrência de alterações na qualidade da água durante a construção das obras de implantação da rodovia.

Controle do Escoamento Superficial

Simultaneamente com os procedimentos e diretrizes para controle das erosões e dos processos de assoreamento mencionados anteriormente, as empresas contratadas e sub-contratadas desenvolverão atividades de controle ambiental, de acordo com as exigências da legislação ambiental aplicável e dos condicionantes do licenciamento ambiental da rodovia, adotando as medidas de controle preventivas descritas nos programas ambientais integrantes do EIA.

Controle da Poluição Atmosférica

Durante as etapas de implantação e desenvolvimento das obras, inúmeras atividades poderão gerar poluição atmosférica, principalmente, em razão da emissão de poeiras provenientes de escavações, bota-foras, britagem e construções diversas, bem como pela emissão de fumaça e substâncias tóxicas resultantes da queima de material e operação de equipamentos.

Nesse sentido, deverão ser implementadas medidas de controle, obedecendo as seguintes diretrizes:

Queima de Materiais

A queima de materiais é permitida somente com a autorização da Supervisão Ambiental da obra e seguindo procedimentos e técnicas adequadas de controle e medidas de segurança, especialmente, aquelas relativas à prevenção ao incêndio florestal.

A queima da vegetação seca removida de áreas desmatadas somente poderá ocorrer quando estritamente necessária, desde que permitido pelas normas estaduais e federais de proteção ambiental.

Os resíduos carbonizados serão dispostos adequadamente nas áreas determinadas para destino final de resíduos industriais.

Controle de poeira

Durante a construção das obras, atividades envolvendo movimentação de solo, britagem de rocha e tráfego de veículos, poderão gerar poeira. Níveis elevados de poeira em suspensão no ar constituirão um sério risco nas áreas de trânsito intenso e poderão prejudicar a saúde da população residente, dentro e fora dos limites das obras.

Assim, as empresas contratadas e sub-contratadas deverão controlar a suspensão de poeira no ar através de métodos de estabilização temporária como rega, tratamento químico, betuminoso leve ou outros similares.

No caso de utilização de processo de rega, este deverá ser repetido em intervalos adequados de tempo, de modo a manter todas as áreas permanentemente úmidas.

- Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais

As atividades de transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais devem ser realizadas de acordo com as orientações previstas nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, NR-11 e NR-18. 

É expressamente proibido o transporte de pessoas em carrocerias e/ou caçambas de caminhões e camionetas, bem como em máquinas e equipamentos de escavação e terraplenagem e em equipamentos de guindar.

- Máquinas e Equipamentos

Deverá haver um plano de manutenção preventiva e preditiva de máquinas e equipamentos, incluindo a forma de manuseio e armazenamento de lubrificantes e destinação final de resíduos (combustíveis, lubrificantes, filtros, baterias, pneus, mangueiras, drenos e demais resíduos contaminados ou contaminantes). Deverão ser tomados cuidados com a manutenção, lubrificação e lavagem de equipamentos, contendo, reparando e absorvendo imediatamente vazamentos acidentais.

As máquinas e equipamentos serão dotados de dispositivos de partida e parada e outros que se fizerem necessários para a prevenção de acidentes, especialmente, quanto ao risco de acionamento acidental ou falhas operacionais.

Todas as máquinas, equipamentos e veículos deverão ser submetidos periodicamente a inspeções e manutenção de acordo com as normas técnicas vigentes, dispensando-se especial atenção a freios, mecanismos de direção, cabos de tração e suspensão, vazamentos de óleos, sistema elétrico e outros dispositivos de segurança, devendo ser registradas em documentos específicos, constando as datas e falhas observadas, as medidas corretivas adotadas e a indicação de pessoa, técnico ou empresa habilitada responsável pelo serviço.

Será obrigatório alarme sonoro de translação para elevadores e gruas, bem como alarme sonoro de ré para outros equipamentos de guindar e transportar, além de buzina convencional. O alarme sonoro de ré deverá ser do tipo automático.

Os condutores de veículos deverão dirigir sempre de maneira defensiva, respeitando a sinalização existente e velocidades máximas previstas. 

Nos equipamentos de transporte com força motriz própria, o operador deverá receber treinamento específico, dado pela empresa, que o habilitará nessa função. Os operadores deverão, também, possuir Carteira Nacional de Habilitação, mínimo Categoria C, devidamente atualizada e só poderão dirigir se durante o horário de trabalho portarem um cartão de identificação, com o nome e fotografia, em lugar visível:

O cartão terá a validade de um ano e para revalidação o empregado deverá passar por exame de saúde completo, por conta do empregador.

Execução das camadas de pavimento e pintura

Concluídas as ações de terraplenagem da rodovia, inicia-se o processo de pavimentação asfáltica, desde as etapas de tratamento de solos até a aplicação das diversas camadas de revestimento. Após a conclusão do pavimento asfáltico, executa-se a sinalização horizontal da rodovia.

Na etapa de pavimentação asfáltica deve-se ter especial preocupação com possíveis derramamentos e/ou vazamentos de óleos lubrificantes e misturas asfálticas. Neste sentido, as máquinas e equipamentos envolvidos deverão ser permanentemente vistoriados e os procedimentos operacionais reavaliados, especialmente, no que se refere à capacidade e vedação da carga dos caminhões transportadores de asfalto, técnicas de distribuição e espalhamento de material na pista de rolamento, limpeza de equipamentos e ferramentas, existência de bandejas aparadoras de vazamentos de derivados de petróleo e equipe de limpeza e conservação de áreas de trabalho.

Outro cuidado está relacionado à etapa de sinalização horizontal do pavimento através de pintura com emprego de tintas contendo metal pesado em sua composição. Deverão, também, ser disponibilizadas bandejas para eventuais preparos de misturas e/ou estoque temporário de embalagens contendo os produtos. Os equipamentos de aplicação da pintura deverão ser previamente inspecionados para identificação de eventuais vazamentos. Os colaboradores envolvidos deverão receber treinamento para utilização de produtos tóxicos e uso de equipamentos de proteção individual apropriados e as áreas de trabalho devidamente sinalizadas. 

Instalações para operação da rodovia e obras complementares

Durante a construção das estruturas operacionais de apoio para a operação da rodovia deverão ser observados aspectos mitigadores ambientais, em especial no controle de assoreamento de áreas de disposição de materiais, na preservação da vegetação e limpeza completa das áreas trabalhadas. Deverão ser contempladas as exigências normativas previstas nos demais itens deste PAC.

Desmobilização da mão-de-obra e estruturas

Os trabalhadores que porventura venham a ser desmobilizados por conta da conclusão das obras ou de eventuais paralisações das mesmas deverão ser alvo de orientação sobre alternativas de ocupação local, no caso de manifestarem interesse de permanência na região ou para aqueles já residentes, ou de auxílio no encaminhamento de retorno a seus lugares de origem.

Essa orientação deverá ser promovida por assistente social, em contato com órgãos de governo que possam disponibilizar programas e apoio nas mais variadas áreas. O objetivo do programa é evitar que no encerramento de etapas de obra, especialmente nas interrupções com perspectiva de retomada posterior, os trabalhadores demitidos venham a formar aglomerações precárias ou passem a ocupar áreas de forma irregular, incentivando a formação de processos de ocupação desordenados no entorno dos canteiros de obras, eventual processo de marginalização e aumento da criminalidade.

Ao término das obras de conclusão da rodovia, preliminarmente, antes da retirada dos equipamentos, deverá ocorrer a desmobilização completa dos canteiros, através da demolição e remoção dos prédios e instalações usados durante a construção. É de responsabilidade das empresas contratadas e sub-contratadas a reconformação do terreno, escarificação, gradeamento, recobrimento com terra vegetal e revegetação das áreas ocupadas, incluindo sistemas viários e de utilidades, além de outras áreas de empréstimo e escavações expostas.

Todas as encostas, taludes e outras áreas sujeitas à erosão, tão logo concluídas as obras, deverão receber tratamento de drenagem e proteção superficial adequadas, de forma a estabilizar tais superfícies e evitando futuros riscos de erosão e desagregação.

Na medida em que os serviços foram concluídos, nas diversas frentes e etapas da obra, as intervenções para a estabilização e/ou recomposição das áreas afetadas deverão ser desenvolvidas pelas empresas, aproveitando a infra-estrutura (mão-de-obra, equipamentos, ferramentas e veículos) disponível.

O processo de recomposição das áreas da obra deverá ser executado conforme o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD e de acordo com procedimentos básicos constando das seguintes etapas:

· Limpeza das áreas de trabalho;

· Reafeiçoamento do terreno;

· Recomposição vegetal.

Disponibilização da rodovia

A operação de uma rodovia gera uma série de modificações no meio ambiente original, aumentando os níveis de ruído e de vibrações, poluição do ar e da água e problemas de segurança das comunidades de entorno.

A comunicação do empreendedor com as comunidades passa a assumir relevante papel mitigador, assim como a imediata sinalização dos trechos na medida em que forem sendo finalizados e disponibilizados para o usuário.

Especial controle deverá ser observado quanto ao surgimento de pequenos estabelecimentos comerciais ao longo da faixa de domínio da rodovia e a necessidade de orientação e fiscalização dos impactos decorrentes, em consonância com o Programa de Regulamentação e Controle da Faixa de Domínio.

Em parcerias com os organismos públicos regionais, deverão ser implementados programas de apoio à população migrante, propiciando a adequada utilização da mão-de-obra da população espontaneamente atraída pelo empreendimento e reduzindo o afluxo excessivo de novos migrantes à região do entorno da obra. 

Deverão, também, ser promovidas ações em conjunto com aquelas previstas no Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional, sub-programa de apoio à demanda de serviços públicos, em especial, aquelas envolvendo medidas de recomposição e redimensionamento nas áreas de ensino, saúde e habitação, suprindo carências, eliminando instalações que ficarão ociosas e reforçando outras em função de novas polarizações e diretrizes que venham a ser fixadas pelos respectivos órgãos municipais e estaduais.

Manutenção da rodovia

As atividades de manutenção da rodovia representam a oportunidade para saneamento ou minimização de impactos ambientais ocorridos desde a etapa de entrega da rodovia para operação.

Neste sentido, deve-se implementar ações concentradas no controle de erosões, excesso de vegetação ao longo da rodovia, limpeza e capina da faixa de domínio, revisão da sinalização vertical e dos sistemas de drenagem, recuperação de áreas com escorregamentos, reflorestamento de áreas desmatadas e controle do fogo nas matas que protegem o corpo estradal.

Instrumentos Normativos e Indicadores

Além das exigências contidas neste Plano, deverão ser igualmente atendidos os requisitos constantes nos seguintes documentos:

· Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovadas pela Portaria n° 3.214/78 e Portarias Complementares - Capitulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;

· Normas da A.B.N.T. - Associação Brasileira de Normas Técnicas;

· Programas Ambientais integrantes deste EIA/RIMA;

· Manuais e Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNER/DNIT;

· Constituições Federal e Estaduais;

· Legislações Ambientais Federal e Estaduais;

· Resoluções do CONAMA;

· Código Florestal – Lei n° 4771/65;

· Crimes Ambientais – Lei n° 9605/98;

· Licenciamentos Ambientais (LP,LI,LO) do empreendimento.

Os indicadores pró-ativos de avaliação de eficácia serão os índices de conformidade em meio ambiente (ICMA), o Diálogo Diário de Segurança e Meio Ambiente (DDSMA), o número de inspeções e/ou auditorias ambientais realizadas e registradas, entre outros. O ICMA será obtido da seguinte forma:

ICMA=(número de requisitos de meio ambiente conformes verificados/número de requisitos de meio ambiente verificados) x 100

Metas e Produtos

A principal meta do PAC é evitar ocorrências de não-conformidades ambientais e a solução rápida e eficiente para eventuais problemas ou impactos ambientais que possam ocorrer durante as diversas ações previstas para o empreendimento, garantindo, desta forma, a interação e eficácia de desempenho dos demais programas ambientais propostos.

As empresas contratadas e sub-contratadas deverão divulgar entre seus colaboradores, através de palestras educativas, treinamentos de integração, programas preventivos de educação permanente e sinalização das áreas, os aspectos e impactos, riscos e perigos identificados nos planos ambientais constantes no EIA. 

Os treinamentos poderão ser realizados através de entidades especializadas ou internamente ministrados por consultorias, especialistas, fornecedores ou mesmo por colaboradores, desde que devidamente capacitados.

Para os serviços que apresentam alto grau de complexidade e risco na execução, deverão ser utilizadas técnicas de Análise Preliminar de Riscos (APR), com a elaboração prévia obrigatória de instrução prevencionista de meio ambiente e distribuição de cópias para todos os colaboradores envolvidos.

Durante a execução das obras, diariamente, antes do início de cada jornada, todos os colaboradores deverão participar do Diálogo Diário de Segurança e Meio Ambiente (DDSMA), onde receberão uma instrução diária de meio ambiente, alertando sobre os riscos inerentes a cada atividade do dia e orientando sobre as medidas de prevenção e os métodos necessários, tomando como base a APR e outras instruções técnicas e administrativas de prevenção ambiental.

Deverá ser estabelecida uma interface com o Comitê de Gestão Ambiental para verificação de resultados, discussão de relatórios de não-conformidades e planejamento de ações estratégicas.

Como rotinas de inspeções e acompanhamento do controle ambiental das obras serão utilizadas as seguintes ferramentas:

Diariamente, Relatório de Inspeção de Segurança e Meio Ambiente (RISMA), identificando não-conformidades, propondo ações corretivas e prazos de atendimento;

Periodicamente, Boletim de Ocorrência Ambiental (BOA), quando da ocorrência de incidentes e/ou acidentes ambientais, acompanhados da investigação minuciosa de causas e efeitos e das medidas mitigadoras e/ou corretivas;

Mensalmente, o Comitê emitirá relatório conclusivo de avaliação geral de desempenho ambiental (RADA) do empreendimento e medidas emergenciais necessárias, com imediato repasse à Supervisão Ambiental e disponibilização ao Órgão Ambiental Fiscalizador.

Responsabilidade e parcerias institucionais

As empresas contratadas e sub-contratadas para a execução das obras obrigam-se a respeitar e fazer com que os seus colaboradores respeitem os preceitos legais no tocante ao Meio Ambiente, bem como fazer cumprir integralmente o que estabelecem as presentes exigências e todos os regulamentos e procedimentos de trabalho concernentes à proteção ao meio ambiente, permitindo ampla e total fiscalização em suas instalações e serviços pela Supervisão Ambiental da contratante.

É importante que haja perfeita sintonia no treinamento de colaboradores envolvidos nas obras e comunicação com as comunidades envolvidas. Neste sentido, a implementação do PAC deverá estar integrada com outros programas ambientais previstos no EIA, especialmente, os Programas de Treinamento e Capacitação de Mão-de-obra, Programa de Segurança e Saúde dos Trabalhadores, Programa de Educação Ambiental e Programa de Gestão Ambiental.

Recursos

Os custos relativos à implementação do PAC deverão ser previstos pelas contratadas no orçamento da obra.

- Recursos Humanos Internos

A responsabilidade pela implementação deste programa ambiental ficará a cargo dos Engenheiros Gestores de Segurança e Saúde no Trabalho e de Meio Ambiente da obra, compartilhada pelos demais integrantes dos Recursos Humanos necessários, em especial, Engenheiros de Segurança do Trabalho, Médicos do Trabalho, Técnicos de Segurança do Trabalho, Técnicos Ambientais, Técnicos de Enfermagem do Trabalho, Encarregados de Frentes de Serviço, Supervisores de Manutenção, Brigada de Incêndio, Brigada de Emergência Ambiental, Segurança Patrimonial, Sinaleiros e demais Colaboradores. O dimensionamento das equipes de Segurança, Saúde Ocupacional e Meio Ambiente das empresas contratadas deverá obedecer aos critérios previstos na NR-4 da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego.

- Recursos Humanos Externos

Deverá haver a disponibilidade de acionamento dos seguintes recursos, caso sejam necessários:

· Corpo de bombeiros de cidades próximas;

· Polícia rodoviária;

· Empresas especializadas, em caso de explosões;

· Empresas especializadas, em caso de desabamentos ou desmoronamentos graves de rochas e/ou solo;

· Empresa especializada para retirada e destinação de resíduos contaminados em grande quantidade;

· Hospitais, postos de saúde e clínicas credenciadas nas cidades próximas.

- Principais Recursos Materiais

· Material básico para treinamento ambiental (Códigos de Conduta para Colaboradores, Impressos para Placas/Banners, Cartilhas de Meio Ambiente, Placas, Cartazes, Transparências, Fitas de Vídeo, Máquinas Fotográficas para registro de inspeções);

· Material para procedimentos de contenção de erosão, escorregamentos, assoreamento; vazamentos e/ou derramamentos de óleos combustíveis e lubrificantes, e de coleta e armazenamento de materiais de consumo, de lixo e resíduos da obra;

· Rádios de comunicação;

· Veículo adequado para transporte coletivo de pessoal;

· Filtros e outros materiais para contenção de sedimentos em movimentos de terra (telas, geotêxteis, estacas de madeira, etc);

· Kit para salvamento de animais em água e em terra (caixa de madeira para cobras, sacos plásticos, roupa de apicultor, caixa para colocação de abelhas, luva de couro, pegador de cobras, material para transporte de animal ferido, material para resgate de peixes, etc);

· Sirene – toques curtos intermitentes;

· Ambulância, de acordo com a complexidade e número de colaboradores envolvidos na execução das obras.

- Recursos Financeiros

Os recursos financeiros necessários para a implementação deste Programa estarão diretamente relacionados ao cronograma físico de execução do empreendimento e as suas variáveis envolvendo quantidade de mão-de-obra envolvida, fluxo operacional, dimensionamento de canteiros de obras e instalações de apoio, etc. Os custos básicos são representados pelos Técnicos envolvidos na execução e controle do Programa, compra de aparelhos, materiais e equipamentos necessários para os monitoramentos e treinamentos ambientais, avaliações ambientais e laboratoriais, veículos para movimentação de pessoal, etc.

Cronograma

Este programa abrangerá todo o período de execução da obra rodoviária, desde a fase de pré-implantação até o início da fase de operação e seu cronograma de implementação acompanhará as ações previstas para o empreendimento.

8.2 Programa de Regulamentação e Controle da Faixa de Domínio
Justificativas e Objetivos

A constatação de ocupação lindeira em muitos pontos da rodovia existente remete ao seu ordenamento para que se evitem situações de interferência com a segurança e com o tráfego.

Este programa deverá conter diretrizes específicas e procedimentos adotados regularmente pelo DNIT (Manual para o Ordenamento do Solo nas Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais e Instruções de Proteção Ambiental das Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais). Haverá interface com o subprograma de Apoio Técnico às Prefeituras, na medida em que a faixa de domínio da rodovia pode estar ocupada pela malha urbana. O programa deverá envolver o cadastro das áreas ocupadas irregularmente, atrelado ao levantamento topográfico para o projeto executivo. 

O objetivo geral é a ordenação de atividades que estabeleçam estreita relação com a faixa de domínio e os objetivos específicos estão direcionados aos tipos de interferência previstos:

· Tratamento paisagístico da faixa de domínio e áreas lindeiras;

· Prevenção às queimadas nas faixas lindeiras e de domínio ;

· Travessias urbanas - ordenação de acessos às áreas lindeiras;

· Áreas de depósito de lixo nas faixas lindeiras;

· Reassentamento de ocupantes irregulares;

· Normatização a anúncios e propaganda;

· Estabelecimento de padrões para instalações de serviço, mirantes e áreas de estacionamento/paradas de ônibus;

· Remoção de vestígios de canteiros de obras;

· Redes de serviços públicos e privados nas faixas de domínio e lindeiras.

Procedimentos Operacionais

Considerando que as diretrizes básicas para ordenamento da faixa de domínio constam nos manuais do DNER (Manual para o Ordenamento do Solo nas Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais e Instruções de Proteção Ambiental das Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais), o diferencial metodológico do programa residirá no levantamento de peculiaridades regionais e adequação das normas. A seguir são apresentadas diretrizes para a consecução das atividades de cada objetivo específico.

Tratamento paisagístico

O objetivo desta atividade visa a adequação paisagística e ambiental das faixas de domínio e lindeiras das rodovias atingidas por este estudo, por meio de implantação de arborização adequada, peculiares à região, evitando impactos adversos e transmitindo harmoniza, conforto e segurança aos usuários. 

A atividade deve considerar as formas de arborização que constam na publicação do DNER “Instruções de proteção ambiental das faixas de domínio e lindeiras das rodovias federais – Instrução de Proteção Ambiental IPA-01 – Arborização”, pois adotam-se diretrizes que atendem à segurança e ao conforto dos usuários das rodovias, assim como os aspectos legais, principalmente expressas no Código Florestal, sancionado pela Lei Federal 4.771/65, no artigo 3º e, seus respectivos decretos de regulamentação e de alterações.

Prevenção às queimadas nas faixas lindeiras e de domínio

As medidas de proteção deverão ser realizadas durante a execução dos serviços de conservação rotineira, adotando-se as recomendações do Corpo Normativo Ambiental do DNER, assim como, considerar as técnicas de prevenção da propagação do fogo citadas no manual para ordenamento do uso do solo do mesmo órgão rodoviário e em consonância com Plano Ambiental para a Construção - PAC.

Os serviços de preservação contra queimadas nas faixas deverão ser realizadas durante a etapa de conservação rotineira das rodovias, conforme já citado. A implantação de vegetação resistente ao fogo deverão ser inseridas nesta fase.

Travessias Urbanas - ordenação de acessos às áreas lindeiras

O objetivo principal é manter a operacionalidade da rodovia, ordenar as faixas lindeiras e atenuar adversidades provocadas pelo cruzamento de trechos urbanos.

As seguintes atividades devem ser contempladas:

· Estabelecer estreito contato com as autoridades municipais no sentido de incorporar decisões dos planos diretores ou prestar auxílio em sua elaboração;

· Considerar a relação dos recursos do planejamento urbano e engenharia de tráfego aos da engenharia rodoviária e propor projetos de engenharia esteticamente adequados à paisagem urbana;

· Adotar medidas físico-operacionais com efeito imediato na melhoria da operacionalidade e segurança do trecho;

· Ordenar o uso do solo nas faixas lindeiras, através de instrumentos legais;

· Evitar a destruição de sítios de valor arquitetônico, urbanístico e/ou paisagístico;

· Criar canais de acessibilidade (rebaixamento da pista, semáforos, passarelas, etc.), anulando os acessos indevidos;

· Considerar a legislação com relação aos acessos para impedir ou desestimular o surgimento de usos do solo que, por sua vez, geram volumes de tráfego de veículos e pedestres ao longo do trecho.

Os projetos a serem realizados deverão desenvolver-se em estreita articulação com as entidades locais, prevendo-se a participação, segundo Manual para o Ordenamento do Solo nas Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais do DNER, dos diversos níveis de governo e considerar a resolução 18/91, Instruções para a Autorização de Acessos às Rodovias Federais, DEST/DNER; instruções de serviço de paisagismo, Manual de Serviços de Consultoria para Estudos e Projetos Rodoviários, DNER, 1978; convém adotar, também, normas do Código Florestal, item arborização, Lei 4.771/65 e respectivas alterações posteriores.
Depósito de lixo nas faixas lindeiras

Os depósitos irregulares existentes em áreas lindeiras e na própria faixa de domínio das rodovias devem ser removidos e coibidos, cabendo às unidades de infra-estrutura do DNIT manter a segurança do tráfego e o conforto dos usuários.

Tais instalações podem representar causas de impactos como a contaminação dos solos e recursos hídricos, alteração do padrão cênico-paisagístico e proliferação de doenças transmissíveis.

Reassentamento de ocupantes irregulares

Reassentar ocupantes irregulares representa a solução para a favelização, ou ocupação desordenada das faixas de domínio e/ou lindeiras e podem situar-se em locais próximos aos acampamentos de obras, entroncamentos de acesso a localidades ou nas imediações de comércio existente, motivados pela oferta de emprego durante as obras previstas. É importante a atuação do órgão rodoviário junto à construtora nesta fase, para minimizar os impactos adversos através da exigência de alojamento adequado para a mão-de-obra e, juntamente com o apoio das autoridades municipais, no propósito de impedir a ocupação desordenada da faixa lindeira.

Na invasão da faixa de domínio, cabe ao órgão rodoviário as disposições cabíveis, através de sua unidade com jurisdição no trecho, imediatamente após a identificação deste tipo de adversidade, adotando-se, portanto, o Decreto-Lei 512/69 e Portaria 0492/92, referentes à normas anteriores a criação do DNIT, assim como considerar a atuação da Polícia Rodoviária Federal com seus encargos.

Deverá ser elaborarado um projeto de reassentamento considerando as condições sociais, econômicas e culturais da população envolvida no processo, observando-se:

· Cadastro com informações básicas (população a ser reassentada, inventário de benfeitorias, formas definidas da nova organização social da população reassentada, vocação da área e dos grupos envolvidos, fontes de renda, área destinadas ao uso público), incluir indenização de área ocupada e benfeitorias à serem desapropriadas, assim como, investigar a área de destino referente aos recursos naturais e aos padrões culturais;

· Marcos legais e políticas normativas, referentes a eventual auxílio material, assistência técnica e financeira, às pessoas a serem reassentadas.

Normatização de anúncios e propaganda

De acordo com estudos mencionados no manual do DNER, as margens das rodovias tornam-se local excelente para a colocação de cartazes de propaganda ou outdoors por aqueles que querem anunciar seus produtos ou serviços, tornando-se uma grande fonte de receita. A restrição a anúncios e propaganda está diretamente ligada ao impacto de alteração do padrão cênico-paisagístico, constituindo, também, em elementos de intrusão visual, obstruindo muitas situações, incluindo o descortínuo de paisagens ou elementos arquitetônicos interessantes para os usuários das rodovias.
Existem pendências legais que ainda não foram concluídas, segundo referido manual para ordenamento do uso do solo, entretanto o Decreto-Lei 512/69, do DNER, norma anterior ao DNIT, permite a colocação de tais métodos de propaganda em situações excepcionais, nas faixas de domínio.

Através dos contratos de concessão de rodovias federais, devem ser realizados estudos para exploração de painéis publicitários por parte de concessionárias.

A localização, o espaçamento, as dimensões e os dizeres de cartazes, painéis, avisos anúncios, propagandas ou sinalizações do DNIT, deverão ser controlados através de legislação específica.

Estabelecimento de padrões para instalações de serviço, mirantes e áreas de estacionamento/paradas de ônibus

Instalações de serviços como postos de abastecimento, oficinas, hotéis, etc, localizados nas faixas lindeiras das rodovias, estão sujeitos à jurisdição do DNER que, por sua vez, estabelece padrões para sua construção e operação. 

Devem ser apresentados ao DNIT os projetos das instalações de serviços com de planta de situação do estabelecimento, indicação de sua localização (km ou estaca do projeto), largura da faixa de domínio, acessos à rodovia e sinalização, áreas “non-aedificandi”.

Mirantes, estacionamentos e paradas de ônibus devem atender às medidas listadas no Manual para Ordenamento do Uso do Solo nas Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais (DNER, 1996). Especificamente para as paradas de ônibus devem ser considerada a resolução 18/91 - Instruções para a Autorização de Acessos às Rodovias Federais DEST/DNER.

Remoção de vestígios de canteiros de obras

Os procedimentos para a execução da remoção dos vestígios de antigos canteiros de obras estão listados no Manual para Ordenamento do Uso do Solo nas Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais (DNER, 1996).

Metas e Produtos

As metas relativas aos objetivos específicos consistem em alcançar as soluções propostas para as situações encontradas na região em momento adequado ao planejamento e execução das obras. 

Deve-se aproveitar o momento dos levantamentos topográficos do projeto final de engenharia para identificação de pontos notáveis em relação à topografia, além daqueles já apontados no EIA. Dessa forma, o programa deverá ser iniciado tão logo estejam definidas as condicionantes do licenciamento prévio. 

Os produtos consistirão em documentos normativos específicos para as situações elencadas nos objetivos específicos e deverão ser utilizados pelo Programa de Comunicação Social para divulgação junto às comunidades lindeiras, assim como relatórios de verificação de andamento e conclusão de atividades.

Responsabilidade e parcerias institucionais

A responsabilidade pelo ordenamento de uso da faixa de domínio é do DNIT em associação com os executores do projeto final de engenharia, empreiteiras e executores do programa de comunicação social. 

Sendo o DNIT o empreendedor e responsável por este programa, a implementação do mesmo no trecho visa buscar parcerias e convênios com órgãos públicos locais, como as prefeituras municipais e instituições federais diversas, como IPHAN, IBAMA, etc.

Recursos

Os recursos para o programa devem ser previstos no orçamento da obra.

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.3 Programa de Treinamento e Capacitação de Mão-de-Obra
Este programa envolverá procedimentos instrucionais direcionados aos técnicos e operários que estarão envolvidos nas diversas atividades da construção, de forma a orientá-los sobre as questões ambientais e relações com comunidades locais. A equipe técnica de supervisão será informada, também, sobre as leis e suas respectivas sanções, regras e regulamentos de controle de poluição, conduta e higiene.

Justificativas e Objetivos

Grande parte dos danos causados ao meio ambiente pela instalação de empreendimentos pode ser evitada, se as equipes de trabalho, nas frentes de obra, estiverem alertadas, conscientizadas e treinadas para desenvolver as diversas atividades previstas, minimizando seus impactos ambientais. 

Experiências demonstram que o tratamento adequado da questão ambiental junto a trabalhadores e supervisares de obra tem sido extremamente eficaz na prevenção de danos ambientais e sociais, evitando a necessidade de adoção de medidas posteriores de recuperação, muitas vezes incapazes de recriar o ambiente danificado e que implicam em elevados custos para o empreendedor. Essas experiências também mostram a alta receptividade de técnicos e trabalhadores para ensinamentos sobre o trato com o meio ambiente. 

A adoção de procedimentos construtivos adequados pode evitar, ou reduzir significativamente, prejuízos irrecuperáveis ao meio ambiente, tornando desnecessária a adoção posterior de medidas de recuperação ou mitigação e reduzindo os custos do projeto.

Este Programa estará estreitamente associado ao de Educação Ambiental. 

Objetivos

Este programa tem como objetivo geral mitigar possíveis perturbações ambientais derivada da ação de técnicos e trabalhadores das obras, treinando-os e instruindo-os em relação às questões ambientais, de forma a evitar qualquer tipo de agressão à fauna, à flora e às comunidades nas áreas adjacentes à obra. 

O Programa deverá propiciar a difusão do conhecimento adequado sobre a possibilidade de ocorrência de acidentes envolvendo o meio ambiente e a segurança dos trabalhadores e da população, atingindo, no mínimo, os seguintes objetivos específicos:

· Evitar riscos de incêndios, indicando quais as causas mais comuns dessas ocorrências, divulgando orientação sobre as providências a serem adotadas;

· Disseminar a importância da manutenção da vida silvestre, ressaltando a ilegalidade da caça e pesca predatória e as penas previstas na lei de crimes ambientais (Lei 9605, de 12/fev./98); 

· Conscientizar sobre a nocividade da retirada da natureza e da transferência inter-regional de espécies vegetais e de espécies da fauna, tanto no aspecto da perda da diversidade biológica, como no dos riscos sanitários – consequentemente econômicos – que podem deflagrar;

· Conscientizar sobre a necessidade de minimizar os desmatamentos, proteger as matas ciliares e a vegetação de encostas, bem como a necessidade de revegetação dos taludes;

· Orientar os responsáveis diretos pelos trabalhadores, encarregados e engenheiros responsáveis, sobre a fiscalização e cooperação com os órgãos competentes (IBAMA, Órgão Estadual de Meio Ambiente, Polícia Florestal, e outros);

· Prevenir acidentes com animais peçonhentos, doenças sexualmente transmissíveis; endemias, etc; e

· Proteger populações frágeis.

Procedimentos Operacionais

O Programa de Treinamento e Capacitação de Técnicos da Obra em Questões Ambientais será desenvolvido através das atividades indicadas a seguir. 

1.
Elaboração de materiais didáticos

· Elaboração de cartilha, destinada a trabalhadores e supervisares de obras, sobre as características da região e da importância de sua preservação;

· Elaboração de materiais gráficos (cartazes, placas, folhetos) explicativos dos procedimentos a serem adotados durante as diversas atividades obras;

· Elaboração de manual, destinado aos supervisores de obras, detalhando os procedimentos a serem adotados para a preservação do meio ambiente nas diversas tarefas a serem desenvolvidas.

2.
Realização de palestras e cursos de treinamento

· Realização de palestras dirimidas a trabalhadores e supervisares de obras sobre procedimentos específicos a serem adotados;

· Realização de curso de treinamento de supervisores de obra, visando sua capacitação para a orientação e controle das equipes nas frentes de obras, utilizando-se exemplos de acidentes semelhantes ocorridos em outras obras.

Metas e Produtos

Coleta e preparação de material didático (cartilhas, folhetos, slides, vídeos) para as palestras.

Palestras e audiovisuais de orientação aos operários.

Avaliação dos Eventos do Programa.

Avaliação dos Resultados.

Correção de Rumos (sempre que necessário).

Responsabilidade e parcerias institucionais

O DNIT é o empreendedor e responsável pela execução deste Programa. É o órgão contratante e principal fiscal da aplicação/realização do mesmo. 

O gerenciamento das atividades deste programa será feito pelo empreendedor, que manterá um “kit” para educação ambiental com videocassete, retroprojetor e projetor de slides para a projeção das fitas de vídeo, transparências e diapositivos, e disporá de profissional habilitado tanto para realizar os treinamentos voltados para a população vizinha à obra, como para orientar as firmas empreiteiras no treinamento de seu pessoal.

Recursos

Os custos deste Programa estarão incluídos nos orçamentos das empreiteiras responsáveis pela execução das obras.

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.4 Programa de Segurança e Saúde dos Trabalhadores - PSST
O Programa de Segurança e Saúde dos Trabalhadores visa estabelecer as normas e os procedimentos que deverão ser adotados pelas empresas contratadas e sub-contratadas para prestação de serviços nas obras rodoviárias da BR-163, em ações preventivas para garantir a segurança e saúde ocupacional de todos os trabalhadores e colaboradores envolvidos e contribuindo para a preservação e proteção ambiental.

Definições

Sesmt: Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho. Possui a finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho. 

Cipa: Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. Tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador. 

Acidente do Trabalho: É aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço  da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou perda, ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.

Incidente Crítico: É também chamado de “quase – acidente”. É qualquer evento ou fato negativo com potencialidade para provocar dano ou acidente. 

Mapa de Riscos: É documento integrante da Norma Regulamentadora nº 5 (NR-5 – Cipa) que reúne as informações necessárias para estabelecer o diagnóstico da situação de segurança e saúde no trabalho nas empresas. 

EPI: Equipamento de Proteção Individual. É todo o dispositivo de uso individual, de fabricação nacional ou estrangeira, destinado a proteger a saúde e a integridade física do trabalhador. As empresas são obrigadas a fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamentos de proteção individual adequados aos riscos identificados e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos colaboradores e substituí-los, imediatamente, quando danificados ou extraviados. 

EPC: Equipamento de Proteção Coletiva. É todo dispositivo que visa a proteção coletiva através de técnicas preventivas de controle ambiental. 

PCMSO: Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. Tem por objetivo a promoção e a preservação da saúde do conjunto dos trabalhadores. Tem caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza sub-clínica, além da constatação da existência de casos de doenças profissionais ou danos à saúde dos trabalhadores.

PPRA: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. Visa a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, levando em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. 

PCMAT: Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. Objetiva a implementação de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho em todas as obras a partir de 20 trabalhadores, estabelecendo diretrizes de ordem administrativa e de planejamento.

PPCI: Plano de Proteção e Prevenção contra Incêndio. Tem a finalidade de estabelecer condições mínimas de proteção contra incêndio para as edificações, prevendo a execução de vistorias in loco e a elaboração de laudo técnico preventivo. 

Ergonomia: Estabelece parâmetros relacionados às condições de trabalho e incluem aspectos relacionados ao levantamento, transporte e descarga de materiais, ao mobiliário, aos equipamentos e às condições ambientais dos postos de trabalho e à própria organização do trabalho, além de critérios mínimos de iluminação ambiental.

OS – Ordem de Serviço: Tem como finalidade a comunicação preventiva de riscos existentes nas atividades, fases ou etapas de um trabalho, estabelecendo obrigações, responsabilidades e apresentando orientação prevencionista. 

APR – Análise Preliminar de Riscos: Para aquelas atividades que apresentarem elevado grau de complexidade e risco na execução, deverão ser utilizadas técnicas de Análise Preliminar de Riscos (APR), com a elaboração prévia obrigatória de instrução prevencionista de segurança e meio ambiente, identificando os riscos existentes em cada etapa ou fase de trabalho e sugerindo procedimento eficiente e seguro de execução, com distribuição de cópias para todos os colaboradores envolvidos.

DDSMA – Diálogo Diário de Segurança e Meio Ambiente: É uma instrução de trabalho que deverá ser realizada diariamente pelos encarregados de obras, antes do início da jornada, aos seus trabalhadores, alertando-os sobre os riscos de segurança e meio ambiente inerentes às atividades do dia ou etapa da obra e orientando-os sobre as medidas de prevenção e os EPIs obrigatórios, tomando como base as OS (Ordens de Serviço), APR (Análise Preliminar de Riscos) e outras instruções de trabalho preventivas.

RISMA – Relatório de Inspeção de Segurança e Meio Ambiente: É um documento emitido normalmente pelo Sesmt, resultante de inspeção periódica nos canteiros de obras, com a finalidade de registrar, reduzir, eliminar e/ou prevenir riscos e irregularidades existentes, práticas e hábitos indevidos e outras não-conformidades. 

Comitê de Gestão Integrada de Qualidade, Segurança, Saúde Ocupacional e Meio Ambiente: O Comitê de Qualidade, Segurança, Saúde Ocupacional e Meio Ambiente será o órgão normativo da Gestão Integrada do empreendimento. Terá como atribuições a aprovação de procedimentos, manuais, normas, verificações de resultados, discussão de relatórios de não-conformidades e planejamento de ações estratégicas, nos termos estabelecidos no Plano Ambiental para Construção – PAC. Suas prioridades serão decorrentes da identificação de riscos potenciais à saúde e integridade física dos trabalhadores e preservação ambiental, análise de dados, estatística de resultados e fatos históricos informados pelas Cipas e Sesmt das empresas construtoras. Deverá estabelecer estratégias de planejamento, implementando ações preventivas de controle, programa permanente de treinamento e sistemas básicos de segurança nos processos e ambientes de trabalho. 

Procedimentos operacionais e estratégia de ação

O desenvolvimento dos procedimentos previstos neste PSST ficará à cargo dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) da empresas contratadas e sub-contratadas, com a participação e cooperação direta das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPA). 

SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho / NR-4)

Seu dimensionamento vincula-se à graduação do risco da atividade principal e ao número total de empregados do estabelecimento, com base no disposto na NR-4 da Portaria 3.214/78 do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego)

Os empreendimentos rodoviários são classificados como Grau de Risco 4, com o seguinte dimensionamento de SESMT previsto para as empresas contratadas e sub-contratadas.
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(*) Tempo parcial (mínimo de 03 horas).

Os profissionais integrantes do SESMT devem ser empregados das empresas.

- Compete ao SESMT:

· Assessorar todos os setores da empresa, aplicando os conhecimentos da engenharia de segurança, medicina do trabalho e meio ambiente, promovendo atividades de conscientização e treinamento, de modo a reduzir até eliminar os riscos existentes à integridade e saúde do trabalhador e interagindo na busca de melhores desempenhos e resultados de qualidade gerencial e preservação e qualidade ambiental. 

CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes / NRs 5 e 18) 

Será obrigatória a constituição de Comissões Internas de Prevenção de Acidentes em todos as empresas participantes da obra, de acordo com as condições e dimensionamento previstos nas Normas Regulamentadoras NR-5 e NR-18.

- Compete à Cipa:

· Colaborar com o SESMT no desenvolvimento e implementação do PCMSO e PPRA/PCMAT e de outros programas relacionados à segurança e saúde no trabalho e preservação ambiental;

· Identificar os riscos do processo de trabalho, elaborar o Mapeamento de Riscos, analisar acidentes do trabalho e propor medidas preventivas nos termos estabelecidos na normatização vigente.

Acidente do Trabalho (NRs 5 e 18)

Todo o acidente do trabalho deverá ser analisado e registrado em documentos padronizados com a finalidade da identificação de condições de risco e/ou métodos inadequados de trabalho, objetivando a tomada de providências preventivas. 

O empregado que sofrer acidente do trabalho deverá ser encaminhado imediatamente para atendimento de primeiros socorros dentro do próprio canteiro de obras. No caso de lesão grave, o acidentado deverá ser levado ao hospital ou posto de saúde mais próximo. Em caso de ocorrência de acidente fatal, será obrigatória a adoção de medidas especiais, conforme determina a legislação vigente.

EPI (Equipamento de Proteção Individual / NR-6)

As empresas são obrigadas a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, nas seguintes circunstâncias:

· sempre que as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis ou não oferecerem completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho e/ou doenças profissionais e do trabalho;

· enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas;

· para atender situações de emergência.

PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional / NR-7)

O PCMSO deve ter caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde relacionados ao trabalho. A NR-7 determina que deve ser planejado e implantado com base nos riscos à saúde dos trabalhadores, especialmente identificados nas avaliações previstas nas demais NRs, assim como ter controle especial de vacinação e na prevenção de doenças tropicais potenciais. Todos os canteiros de obras deverão possuir ambulatórios médicos e estar equipados com material necessário à prestação de primeiros socorros.

PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais / NR-9)

O PPRA é parte integrante do conjunto mais amplo das iniciativas das empresas no campo da preservação da saúde e da integridade física dos trabalhadores. Sua coordenação é de responsabilidade do Engenheiro de Segurança do Trabalho designado e sua execução deverá contar com a participação dos demais integrantes do SESMT, CIPA, Comitê de Qualidade, Segurança, Saúde Ocupacional e Meio Ambiente e trabalhadores em geral. A estruturação e desenvolvimento atenderão as exigências normativas estabelecidas na NR-9.

Instalações e Serviços em Eletricidade (NR-10)

Estão autorizados a instalar, operar, inspecionar ou reparar instalações elétricas somente os profissionais qualificados que estiverem instruídos quanto às precauções relativas ao seu trabalho e apresentarem estado de saúde compatível com as atividades desenvolvidas no mesmo.

Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais (NRs 11 e 18)

As atividades de transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de materiais deverão ser realizadas de acordo com as orientações previstas no Plano Ambiental para Construção – PAC, PCMAT e Normas Regulamentadoras NR-11 e NR-18.

Máquinas e Equipamentos (NR-12)

A instalação, operação e manutenção de máquinas, equipamentos e veículos deverão ser realizadas de acordo com os critérios estabelecidos no PAC, PCMAT, Norma Regulamentadora NR-12 e Manuais dos fabricantes.

Caldeiras e Vasos de Pressão (NR-13)

Toda a caldeira a vapor deverá estar obrigatoriamente sob operação e controle de profissional operador de caldeira. 

As caldeiras e demais reservatórios de pressão deverão ser submetidos a inspeções de segurança inicial, periódica (12, 24 ou 40 meses) e extraordinária, nos termos estabelecidos pela NR - 13).

Ergonomia (NR-17)

Para avaliar a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, caberá às empresas construtoras a realização de análise ergonômica do trabalho, devendo a mesma abordar, no mínimo, as condições de trabalho, conforme estabelecido na Norma Regulamentadora NR-17.

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (NR-18)

A implementação de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho na indústria da construção é procedimento obrigatório em todas as obras a partir de 20 trabalhadores. As diretrizes de ordem administrativa e de planejamento devem estar previstas no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – Pcmat/NR-18. 

· O Pcmat deve contemplar as exigências contidas nas Normas Regulamentadoras NR-8 – Edificações, NR-9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, NR-24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, NBR-7678 (Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção), NBR-9061 (Segurança de escavação a céu aberto) e ser elaborado por Engenheiro de Segurança do Trabalho.

Explosivos (NR-19)

Em todas as frentes de trabalho em que houver o emprego de explosivos deverão ser observadas as normas de segurança envolvendo transporte, manuseio e armazenagem de explosivos e providenciadas licenças e alvarás para instalações de paióis, liberação de guias de tráfego e obtenção/renovação de cartas blaster, obedecendo-se ao disposto na NR-19 (Explosivos), R-105 do Ministério do Exército, regulamentado pelo Decreto nº 2.998/99 e NBR-9061 (Segurança de escavação a céu aberto).

Líquidos Combustíveis e Inflamáveis (NR-10)

Nas atividades e locais com emprego de líquidos combustíveis e inflamáveis deverão ser observadas as orientações previstas no Plano Ambiental para Construção – PAC, PCMAT, NBR-7505 (Armazenagem de líquidos inflamáveis e combustíveis) e demais Normas Regulamentadoras pertinentes.

Proteção contra incêndios (NR-23)

As empresas contratadas e sub-contratadas deverão dotar seus equipamentos, suas máquinas e seus veículos, os canteiros de obras e as instalações de apoio de equipamentos de combate a incêndio de acordo com as áreas de risco, classes de fogo, sistemas de proteção previstos no Plano de Prevenção Contra Incêndio (PPCI) e técnicas de prevenção e combate ao incêndio florestal, nos termos previstos no PAC. 

Sinalização de Segurança (NR-26)

Sempre que as medidas de segurança não forem suficientes para controlar e/ou eliminar os riscos inerentes aos ambientes de trabalho, será necessário o emprego de um sistema de sinalização, através de placas, faixas e cartazes, no sentido de advertir, orientar, indicar, auxiliar, educar, delimitar e identificar áreas e operações de risco.

Meio Ambiente

Os demais programas ambientais integrantes deste EIA deverão ser rigorosamente cumpridos, buscando-se, sempre que possível, a implantação integrada das ações relativas a qualidade, segurança do trabalho, saúde ocupacional e meio ambiente.

Regulamento dos benefícios da previdência social 

As empresas deverão elaborar e manter atualizado o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP (Instrução Normativa INSS/DC nº 078/02) abrangendo histórico laboral pessoal de seus empregados com propósitos previdenciários para informações relativas à fiscalização do gerenciamento de riscos e existência de agentes nocivos nos ambientes de trabalho. 

Instrumentos Normativos e Indicadores

Além das exigências contidas neste Programa, deverão ser igualmente atendidos os requisitos constantes nos seguintes documentos:

· Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovadas pela Portaria n° 3.214/78 e Portarias Complementares - Capitulo V do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;

· Normas da A.B.N.T. - Associação Brasileira de Normas Técnicas;

· Programas Ambientais integrantes deste EIA/RIMA;

· Manuais e Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNER/DNIT;

· Constituições Federal e Estaduais;

· Legislações Ambientais Federal e Estaduais;

· Resoluções do CONAMA;

· Licenciamentos Ambientais (LP,LI,LO) do empreendimento.

Os indicadores de segurança do trabalho e saúde ocupacional pelos quais as contratadas e sub-contratadas serão avaliadas em termos de eficácia serão:

· Taxa de freqüência de acidentes típicos com afastamento (TFCA);

· Taxa de freqüência de acidentes típicos sem afastamento (TFSA);

· Taxa de gravidade (TG);

· Número de acidentes de trajeto.

Os índices TFCA, TFSA e TG serão obtidos segundo a fórmula:

TFCA = (Nº de Acidentes com Afastamento X 1.000.000) / Nº de horas de exposição ao risco

TFSA = (Nº de Acidentes sem Afastamento X 1.000.000) / Nº de horas de exposição ao risco

TG = (Nº de dias perdidos X 1.000.000) / Nº de horas de exposição ao risco

Os indicadores pró-ativos de avaliação de eficácia serão os índices de conformidade em segurança e saúde (ICSS), o Diálogo Diário de Segurança e Meio Ambiente (DDSMA), o número de inspeções e/ou auditorias de segurança e saúde realizadas e registradas, entre outros. O ICSS será obtido da seguinte forma:

ICSS=(número de requisitos de segurança e saúde conformes verificados/número de requisitos de segurança e saúde verificados) x 100

Disposições finais

Todos os controles previstos neste programa deverão ser formalizados através de formulários e documentos padronizados e aprovados pelo Comitê.

O Programa de Segurança e Saúde dos Trabalhadores – PSST, assim como as demais Normas e Procedimentos de Segurança, Saúde e Meio Ambiente previstas para o empreendimento deverão ser rigorosamente cumpridos por todos os empregados, colaboradores e prestadores de serviço de todas as empresas contratadas e sub-contratadas.

Os casos omissos e dúvidas suscitadas serão elucidados pelo Comitê de Gestão Integrada de Qualidade, Segurança, Saúde Ocupacional e Meio Ambiente.

Como rotinas de inspeções e acompanhamento do controle de segurança, higiene e saúde dos trabalhadores serão utilizadas as seguintes ferramentas:

Diariamente, Relatório de Inspeção de Segurança e Meio Ambiente (RISMA), identificando não-conformidades, propondo ações corretivas e prazos de atendimento;

Periodicamente, Solicitação de Providência de Segurança (SPS), quando da identificação de situação crítica, com risco grave e iminente, visando o controle dos riscos identificados e a conseqüente execução de medidas de controle propostas.

Mensalmente, o Comitê emitirá relatório conclusivo de avaliação geral de desempenho de segurança e saúde (RADS) do empreendimento e medidas emergenciais necessárias, com imediato repasse à Gerência Geral da obra e disponibilização ao Órgão Fiscalizador.

Recursos

Os custos relativos à implementação do PSST deverão estar previstos pelas empresas contratadas e sub-contratadas no orçamento da obra.

O dimensionamento das equipes de Segurança e Saúde Ocupacional das empresas contratadas deverá obedecer aos critérios previstos na NR-4 da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego.

A responsabilidade pela implementação deste programa ficará a cargo dos Engenheiros Gestores de Segurança e Saúde no Trabalho e de Meio Ambiente da obra, compartilhada pelos demais integrantes dos Sesmt das empresas construtoras.

Sempre que necessário, deverão ser buscados os acionamentos de recursos previstos no PAC.

Cronograma

Este programa abrangerá todo o período de execução da obra rodoviária, desde a fase preliminar de implantação até o início da fase de operação e seu cronograma de implementação acompanhará as estratégias de ações previstas para o empreendimento.

8.5 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD
O Programa de Recuperação de Recuperação de Áreas Degradadas contempla todas as ações necessárias para promover a recomposição e a recuperação das áreas alteradas ou afetadas pelas obras da pavimentação da rodovia e também daquelas áreas identificadas como passivos ambientais. Também estabelece os procedimentos para o licenciamento e recuperação das áreas e instalações de apoio às obras, tais como canteiros de obras, jazidas de empréstimos, bota-foras e outros. 

O objetivo principal do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas é promover a correta utilização das áreas necessárias para as obras com a minimização da degradação desses locais e garantir a sua recuperação através de ações e medidas adotadas durante e após a construção.

Os objetivos específicos do programa são:

· Licenciar junto aos órgãos ambientais todas as atividades de apoio às obras da rodovia que impliquem em degradação das áreas ocupadas;

· Subsidiar o planejamento da obra visando prevenir os impactos de degradação provocados pelas atividades áreas utilizadas e a facilitação da recuperação das áreas;

· Oferecer procedimentos operacionais para serem executados pelas construtoras visando a prevenção da degradação das áreas;

· Detalhar as medidas de recuperação das áreas para serem executadas durante e após das obras visando a recuperação das áreas;

· Prever medidas de recuperação das áreas identificadas como passivos ambientais;

· Execução do Programa de Recuperação;

· Manutenção do processo de recuperação das áreas durante a operação da rodovia.

Procedimentos Operacionais

Atividade 01- Planejamento

Identificar e localizar ao longo de toda a extensão da rodovia, todas as atividades previstas para as obras que implicarão em algum tipo de alteração ou degradação das características originais das áreas. Estas atividades são:

· canteiros de obras;

· jazidas de empréstimos;

· bota-foras;

· áreas escavadas;

· aterros;

· cortes em taludes;

· acessos de apoios;

· desmatamentos;

· centrais de britagens;

· usinas de asfaltos;

· oficinas;

· aterros de resíduos sólidos;

· obras de drenagens;

· outros.

A partir da identificação e localização dessas atividades deve-se avaliar o grau de impactação de cada local, avaliando-se a melhor alternativa em termos de minimização da degradação e a melhor alternativa de recuperação.

Também faz parte desta etapa o planejamento de todas atividades para que sejam executadas o mais rápido possível, reduzindo custos de execução e otimizando os resultados técnicos. 

Atividade 02 – Demandas de Licenciamento

Esta atividade busca verificar as demandas e os procedimentos para o licenciamento das atividades em nível federal, estadual e municipal. Prevê todas as necessidades legais para a ocupação dessas áreas de forma legalizada.

Atividade 03 – Definição das medidas de recuperação

Será detalhado para cada caso, o tipo de recuperação a ser executado com o dimensionamento das ações, necessidades de insumos e equipamentos e os recursos financeiros com a elaboração de cronograma de execução.

As principais atividades são as seguintes:

· recondicionamento topográfico;

· recomposição e proteção do solo;

· sistemas de drenagem;

· sistema de controle de erosão;

· descompactação do solo;

· correção da fertilidade do solo;

· implantação da vegetação rasteira;

· implantação de vegetação arbórea conforme projeto;

· implantação de projeto paisagístico.

· manutenção das áreas com vegetação implantada.

Atividade 04 – Monitoramento

Por fim, é feito o monitoramento das áreas recuperadas. Atividade de acompanhamento dos resultados obtidos para verificar a necessidade de novas medidas e o estágio do processo de recuperação obtido.

Metas e produtos

Para fins de garantir os resultados do Programa são previstas as seguintes metas para cada um dos objetivos específicos com a forma de aferição dos resultados:

· Licenciar junto aos órgãos ambientais todas as atividades de apoio às obras da rodovia que impliquem em degradação das áreas ocupadas.

Meta: 100% das áreas passíveis de licenciamento devem ser utilizadas com todo o processo de licenciamento executado e com licenças de operação.

Produto: Auditorias periódicas junto às operações para verificar licenciamentos.

· Subsidiar o planejamento da obra visando prevenir os impactos de degradação provocados pelas atividades áreas utilizadas e a facilitação da recuperação das áreas.

Meta: Identificação específica de impactos com avaliação sintética comparativa das alternativas de projeto.

Produtos: Relatórios de técnicos especializados em meio ambiente na equipe projetista comprovando com estas avaliações e as revisões de projeto

· Oferecer procedimentos operacionais para serem executados pelas construtoras visando a prevenção da degradação das áreas.

Meta: Elaboração de Procedimentos para cada atividade impactante significativa antes do início das obras. 

Produto: Auditoria para verificar a existência desses procedimentos.

· Detalhar as medidas de recuperação das áreas para serem executadas durante e após das obras visando a recuperação das áreas.

Meta: Detalhamento das medidas no projeto de engenharia.

Produto: Revisão Projeto executivo de engenharia.

· Prever medidas de recuperação das áreas identificadas como passivos ambientais.

Meta:Detalhamento das medidas no projeto de engenharia.

Aferição: Revisão Projeto executivo de engenharia.

· Execução do Programa de Recuperação.

Meta: Ter todas as medidas do projeto de engenharia executadas conforme cronograma.

Aferição:Realização de fiscalização das obras para acompanhamento da implantação das medidas. Realização de auditorias peródicas.

· Manutenção do processo de recuperação das áreas durante a operação da rodovia.

Meta: Ter um plano de monitoramento das medidas implantadas e a execução desse monitoramento.

Aferição: Relatórios do monitoramento realizado e fiscalização das recomendações de manutenção executadas. 

Instituições Envolvidas

O empreendedor, as empresas construtoras, os órgãos governamentais de controle ambiental, as prefeituras, as universidades e órgãos de extensão rural dos estados estarão diretamente envolvidas neste programa.

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.6 Programa de Proteção à Flora e Fauna
Justificativas e Objetivos

A mitigação e a compensação dos impactos são, grosso modo, os objetivos principais da legislação que norteia os estudos de impacto. No caso em tela, o programa justifica-se pela necessidade de adoção de mecanismos que possam atenuar os efeitos da supressão de ambientes florestais e dos hábitats associados, dos atropelamentos de fauna e das barreiras à dispersão impostas pela rodovia, da caça e comércio ilegais de animais e da substituição de florestas por áreas de campo e de lavouras. 

Os programas de Proteção à Fauna e à Flora têm como objetivo principal implementar procedimentos que visem minimizar os impactos previstos sobre o Meio Biótico, considerando as comunidades bióticas presentes na Área de Influência Indireta do empreendimento ou além dela, quando necessário. Além disso, pretende apresentar procedimentos que visem compensar da melhor forma aqueles impactos gerados pelas obras e pela operação da rodovia, de modo a garantir a preservação da riqueza de espécies e a biodiversidade da região.

Os objetivos específicos são:

· Revegetação da faixa de domínio em pontos em que a floresta adjacente à rodovia se aproxime do leito estradal, com vistas a estabelecer pontos de passagem de fauna;

· Implementação de corredores ecológicos entre fragmentos e formações florestais;

· Adequação de projeto e monitoramento de atropelamentos de fauna;

· Fiscalização de caça e comércio ilegal de animais.

Procedimentos Operacionais

Sub-programa de Proteção à Flora

A revegetação da faixa de domínio tem como objetivo recuperar as áreas próximas à rodovia que sofrerem alterações em sua cobertura vegetal em função das obras ou mesmo daquelas que foram anteriormente desmatadas, mas que possam ser recuperadas, de forma a diminuir os impactos da supressão dos ambientes florestados. 

A paisagem deverá ser avaliada através de aerofotos nos locais com maior proximidade de fragmentos florestas significativos, de modo a estabelecer contato entre zonas isoladas pela rodovia, privilegiando as drenagens naturais como caminhos para interconexão.

As espécies vegetais nativas da região a serem utilizadas ns plantios devem ser selecionadas a partir dos estudos fitossociólogicos realizados nas diversas fisionomias vegetais e apresentados no EIA.

Aliado ao sub-programa descrito acima, deve ser executado um plano de implantação de corredores ecológicos ligando fragmentos florestais que se encontrem na área de impactos indiretos do empreendimento, de forma a garantir as trocas gênicas entre esses fragmentos, preservando a biodiversidade da região.

Sub-programa de Proteção à Fauna

O programa de proteção à fauna envolve uma primeira etapa a ser implantada na fase de projeto e refere-se à adequação dos projetos estruturais das pontes, adaptando-as para que desempenhem a função de passagens de fauna. As alterações estruturais basicamente se referem a mudanças no perfil do enrocamento e alargamento das plataformas laterais (saia do aterro). Para tanto devem ser analisados cada um dos perfis de projeto, identificando aqueles cuja distância do corpo d'água e altura não estejam adequadamente dimensionadas à função de passagens de fauna. A análise de aerofotos também deverá subsidiar quais cursos de água apresentam vegetação ciliar melhor preservada com potencial maior para vias de deslocamento de fauna. 

O monitoramento dos atropelamentos de fauna deve ser realizado bimestralmente nos dois primeiros anos de operação da rodovia, devendo ser capaz de definir quais são os trechos em que esse impacto é mais intenso, sugerindo métodos capazes de mitigá-lo, seja pela instalação de estruturas de transposição de animais ou pela implantação de mecanismos de redução de velocidade do tráfego.

Sub-programa de fiscalização de caça e comércio ilegal de animais

A fiscalização da caça e comércio ilegal de animais é dever constitucional do Estado, que atualmente não está sendo cumprido adequadamente em função da ausência do Poder Público na região, em suas diversas instâncias. Esse programa deve ser capaz de fornecer condições para que a atuação do Poder Público seja efetiva, garantindo o cumprimento da legislação. Essa atividade será objeto de interface com o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional.

Metas e Produtos

Sub-programa de Proteção à Flora

· Recuperação da vegetação florestal na Área de Influência Direta do empreendimento em pontos que viabilizem trocas de organismos entre os lados da rodovia;

· Manutenção da biodiversidade da região, sobretudo na Área de Influência Direta do empreendimento, através da diminuição do isolamento dos remanescentes de vegetação florestal.

Produtos: Relatórios de Acompanhamento.

Sub-programa de Proteção à Fauna

· Diminuição dos índices de mortandade de animais decorrentes dos atropelamentos é a principal meta desse sub-programa;

· Inibição de atividades ilegais de captura e comercialização de organismos.

Produtos: Relatórios de Acompanhamento.
Responsabilidade e parcerias institucionais

O Programa de Proteção à Flora e à Fauna é de responsabilidade do empreendedor e sua execução deverá ser objeto de subcontratação de empresa ou consultoria especializada em parceria com a empresa responsável pelo projeto executivo e com a Supervisão Ambiental, exceção às atividades de fiscalização, às quais devem ser objeto de convênio de cooperação com as instituições competentes.

Recursos

Os recursos necessários para a implementação dos Programas de Proteção à Flora e Fauna devem ser incluídos do orçamento da obra.

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

O monitoramento de atropelamento de fauna e acompanhamento da implantação de corredores ecológicos dever ser estendido à fase de operação da rodovia e reavaliado periodicamente.

8.7 Programa de Identificação e Salvamento de Patrimônio Arqueológico
Envolverá o acompanhamento prévio à fase de obras em locais com potencial para ocorrência de sítios e elaboração e execução de projeto de resgate ou salvamento daqueles identificados no diagnóstico ambiental.

Justificativas e Objetivos

As atividades de limpeza do terreno e construção de obras de artes especiais são ações com potencial de destruição de sítios arqueológicos. A proteção do patrimônio arqueológico não só justifica como torna uma obrigação do empreendimento a implementação de atividades de resgate de material.

Os objetivos específicos do programa são:

· Identificação de possíveis novos sítios presentes na área e de vestígios diversos e/ou melhor conservados presentes na área, que ampliem e completem o quadro obtido nas pesquisas das unidades amostrais;

· Resgate nos sítios arqueológicos identificados;

· Obtenção de um quadro arqueológico regional que sirva de referência e contextualização para os sítios existentes na região.

Procedimentos Operacionais

Na Área de Influência Direta das obras de asfaltamento (leito das rodovias, faixa de domínio, áreas de obras como pontes, acesso, contornos, etc.) pesquisas deverão ser intensivas e sistemáticas em uma amostragem de 25% do trajeto, e extensivas/oportunísticas nos demais 75%.

Os levantamentos sistemáticos intensivos de sítios (do tipo varredura), em amostra de 25% do trajeto serão realizados por caminhamentos sistemáticos nas unidades amostrais, aliados a abertura de sondagens a cada 50 metros percorridos, alternando entre margem direita e esquerda da rodovia, de forma a trabalhar com uma malha de prospecção que permita reconhecer tanto vestígios em superfície como em profundidade. Considere-se, aqui, o fato da área ser densamente florestada, e somente com intervenções sistemáticas de sub-superfície será possível identificar muitos dos vestígios existentes.

Já o levantamento de sítios nos demais 75% do trajeto, pelo método extensivo/oportunístico, envolverá caminhamentos extensivos e oportunísticos, procurando checar especialmente porções que apresentem características ambientais diversas das reunidas nas unidades amostrais.

O resgate dos sítios arqueológicos identificados durante a fase de Diagnóstico e naqueles que virem a ser identificados durante os levantamentos intensivos deverão ter a definição do tipo de pesquisa a ser realizada em cada sítio de acordo com seu potencial informativo e científico, raridade de ocorrência e o estado de conservação que apresentar. Essa avaliação definirá o nível de aprofundamento da pesquisa, escalada em 3 níveis: 

Nível 1: a ser realizado em todos os sítios, envolvendo cadastramento gráfico e fotográfico, abertura de linhas de sondagens e coleta total quadriculada de material em superfície.

Nível 2: pesquisas de detalhe a serem realizadas nos sítios com estado de conservação mediano, envolvendo a abertura de algumas áreas de escavação, além do total de procedimentos descritos no nível 1.

Nível 3: escavações amplas a serem realizadas nos sítios com bom estado de conservação, além do total de procedimentos descritos no nível 1.

A expansão do grau de conhecimento acerca do patrimônio arqueológico da região de influência do empreendimento envolverá atividades numa faixa de 500 metros de cada lado da rodovia de forma a abranger um contexto regional à pesquisa. Em toda esta porção serão realizados levantamentos extensivos de sítio, bem como investigações pontuais naqueles que se mostrarem importantes do ponto de vista científico, fornecendo um quadro de referência e contextualização para os vestígios trabalhados na AID. Será dada, aqui, especial atenção a possíveis sítios em abrigos rochosos e bocas de cavernas com o objetivo de identificar possíveis ocupações mais antigas, bem como recuperar vestígios orgânicos dificilmente encontrados em sítios a céu aberto (como materiais passíveis de datação). 

Metas e Produtos

As metas relacionadas aos objetivos específicos e procedimentos apresentados acima serão:

· Identificação do total de sítios arqueológicos presentes nas unidades amostrais e localizados ao longo da rodovia, que possam trazer ganhos qualitativos à pesquisa;

· Resgate do patrimônio arqueológico na área do empreendimento;

· Obtenção de dados relacionados à arqueologia regional, necessários para a análise de processos de ocupação humana.

Os produtos esperados constarão de laudos e relatórios das equipes de investigação arqueológica e participação no Comitê de Gestão Ambiental para fins de integração com os programas de Educação Ambiental e Comunicação Social visando atividades educativas e de divulgação, enfatizadas exigidas pelo IPHAN.

Responsabilidade e parcerias institucionais

As atividades deverão ser realizadas por equipe especialmente contratada para o acompanhamento da obra em consonância com o IPHAN, bem como estabelecendo parcerias com entidades (universidades, organizações não governamentais) com histórico em pesquisas arqueológicas na região.

Recursos

Os recursos para o programa deverão ser previstos no orçamento da obra, podendo ser complementado com fontes de financiamento de pesquisa no caso de envolvimento de instituições como universidades ou organizações não governamentais. 

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.8 Programa de Prevenção e Emergência para Cargas Perigosas
Justificativas e Objetivos

A grande ocorrência de transposições de cursos de água de dimensões, variando de nascentes a grandes rios, sugere a fragilidade desses ambiente e do ecossistema vinculado a sinistros que envolvam cargas de produtos perigosos. Além dos danos ambientais, é necessário atentar para o risco sobre terceiros e seus bens.

O objetivo geral do programa é definir ações de caráter preventivo e estruturar um sistema coordenado de atendimento a acidentes com cargas perigosas que envolva diversos organismos sob um comando único e que possibilite a minimização rápida e eficaz de acidentes dessa natureza.

Como linhas de ação, deverão ser implementadas medidas preventivas e de fiscalização assim como organização de procedimentos de caráter corretivo emergenciais, recuperação e monitoramento dos efeitos danosos verificados.

Procedimentos Operacionais

Ações de caráter preventivo:

· Fiscalização das normas para transporte de cargas perigosas;

· Incorporação de estruturas de contenção nas proximidades de transposições de cursos de água quando da elaboração do projeto final de engenharia; 

· Divulgação através do Programa de Comunicação Social dos procedimentos e responsáveis a serem contatados em caso de sinistros, junto a motoristas, postos de serviço e comunidade; 

· Sinalização específica em pontos críticos;

· Implantação de um banco de dados contendo os produtos que constituem cargas perigosas, suas características quando expostos por derramamento e medidas de contenção, remoção, neutralização, disposição dos produtos e proteção pessoal no manuseio.

Ações de caráter corretivo:

· Procedimentos de isolamento das áreas atingidas;

· Técnicas e equipamentos emergenciais para contenção, remoção e/ou neutralização dos produtos;

· Atendimento médico emergencial e translado a hospitais;

· Transbordo e disposição dos produtos de cargas acidentadas.

Metas e Produtos

Devido ao caráter imprevisível da necessidade de mobilização da estrutura de atendimento aos acidentes, deve-se priorizar como metas a implantação e a permanente atualização do banco de dados de produtos perigosos e, a partir das informações acumuladas, promover treinamentos e alterações nos procedimentos de atendimento, envolvendo as entidades com participação prevista.

Os produtos de aferição das metas serão relatórios periódicos da base de dados, manual de procedimentos de atendimento a acidentes com cargas perigosas e treinamentos com atualizações ao pessoal a ser mobilizado nos acidentes.

Responsabilidade e parcerias institucionais

O empreendedor deverá firmar convênios com a Defesa Civil, Policiamento Rodoviário, SECTAM e IBAMA no sentido de viabilizar estratégias de fiscalização, elaboração de procedimentos e definição de responsabilidades para o atendimento a acidentes com cargas perigosas, durante a fase de pavimentação da rodovia. Para a fase de operação da rodovia, a implementação do plano de emergência deverá ser revisada considerando as instituições já envolvidas e a administração da rodovia.

Recursos

Os recursos para implantação do sistema de atendimento, envolvendo a base de dados, treinamentos e divulgação serão oriundos do custo da obra, enquanto que para a manutenção da estrutura de atendimento a acidentes com cargas perigosas deverão ser previstas verbas nos orçamentos dos órgãos envolvidos, uma vez são demandas institucionais.

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.9 Programa de Comunicação Social
Programa que visa evitar transtornos à população e conflitos com o empreendedor, esclarecendo os reais objetivos do empreendimento.

Justificativas e Objetivos

A implantação de empreendimentos de grande porte, freqüentemente, demanda procedimentos especiais no que se refere à comunicação entre empreendedor e sociedade local. Tendo em vista atender a essa demanda, o Programa de Comunicação Social aqui apresentado foi elaborado em duas fases: a primeira, com o objetivo de prestar esclarecimentos sistemáticos às comunidades locais e criar canais de comunicação entre elas e o empreendedor, e a segunda, direcionada à consolidação de formas adequadas de convivência das referidas comunidades com o empreendimento. 

Ressalta-se que os resultados advindos da pesquisa realizada para a elaboração deste EIA sugerem a necessidade de investimentos no sentido da prestação de esclarecimentos às populações que vivem nos povoados existentes nas áreas próximas à rodovia. Esse procedimento contribuirá para evitar a emergência de boatos que possam interferir negativamente no processo de implantação do empreendimento.

O Programa de Comunicação Social tem como objetivo principal repassar informações sobre as mais importantes etapas e ações do empreendimento, nas fases de projeto, construção e operação, estabelecendo uma ligação permanente entre o empreendedor e as comunidades dos municípios interceptados pela rodovia, visando reduzir ao máximo os conflitos e problemas relacionados à implantação do projeto. 

Objetivos específicos:

· Construir uma imagem positiva do empreendimento;

· Buscar a integração entre empreendedor e sociedade local;

· Informar sobre o contingente de mão-de-obra a ser utilizado, de modo a reduzir as expectativas que, freqüentemente, ocorrem quando da instalação de empreendimentos desse tipo;

· Criar canais de comunicação direto entre sociedade e empreendedor com o objetivo de esclarecer a população da região sobre a ocorrência de possíveis transtornos durante as obras;

· Implementar um processo de convivência adequada entre as populações e o empreendimento.

Procedimentos Operacionais

A principal orientação teórico-metodológica utilizada por o Programa de Comunicação Social reside em privilegiar iniciativas que viabilizem o diálogo permanente entre empreendedor e sociedade. Nesses termos, destaca-se como princípio orientador do conjunto de ações planejadas o agir comunicativo — principio este que sustenta as modernas técnicas de comunicação, voltadas para a tarefa de, através do simples ato da informação/comunicação, construir o diálogo entre diferentes atores sociais envolvidos. 

Ancorado na capacidade de argumentação em torno de interesses precisos, essa modalidade de comunicação privilegia a capacidade de negociação de compromissos e da formulação de parcerias, o que significa instaurar uma modalidade de trabalho orientada para a busca de entendimento (consentimento) entre os diferentes sujeitos que se comunicam. 

O Programa de Comunicação Social tem uma relação direta com todos os programas propostos, principalmente com o Programa de Regulamentação e Controle da Faixa de Domínio.

Metas e Produtos

A implementação deste programa deve ser iniciada antes do início da implantação do empreendimento e durante o período de sua instalação, e estarão voltadas para a circulação e transparência da informação. 

Atividades anteriores ao início das obras

· Realização de contatos com prefeituras municipais, visando prestar informações básicas sobre o empreendimento; quando iniciarão as obras; tempo das obras; número de trabalhadores a serem contratados; medidas adotadas para preservação ambiental e benefícios para o município;

· Estabelecimento de parcerias com prefeituras e outros órgãos públicos locais, visando o suporte necessário às atividades previstas durante a implantação do empreendimento;

· Realização de reuniões com a população da Área de Influência Direta da rodovia para prestar informações sobre o empreendimento. Dentre essas, destacam-se: objetivo do empreendimento; quando iniciarão as obras; tempo das obras, número de trabalhadores a serem contratados; medidas adotadas para preservação ambiental; benefícios para o município. Durante essas reuniões, deverão ser distribuídos materiais de divulgação do empreendimento;

· Realizar reuniões com todas as comunidades localizadas na Área de Influência Indireta — reuniões com o objetivo de prepará-las para a movimentação prevista para acontecer com as obras da rodovia, utilizando cartazes, folder e apresentação com multimídia.

Atividades durante a execução das obras

· Realização sistemática de reuniões públicas, com distribuição de cartazes e panfletos;

· Intensificação dos contatos institucionais e comunitários, visando consolidar parcerias;

· Criação de um canal de diálogo permanente entre sociedade local e empreendedor, esclarecendo sobre os previsíveis transtornos previstos durante a fase de implantação e evitando a possível propagação de boatos e distorções, utilizando-se de divulgação nas rádios e jornais locais;

· Realização de campanhas em prol da convivência social positiva entre os trabalhadores das empreiteiras e destes com a sociedade local;

· Monitoramento do conjunto de ações propostas neste programa, identificando problemas e promovendo ajustes.

Responsabilidade e parcerias institucionais

Para desenvolvimento e implantação do Programa de Comunicação Social deverão ser contatadas as seguintes instituições:

· Empresas Contratadas para as Obras e Serviços do Projeto;

· Poder Público Municipal, especialmente as Prefeituras da Área de Influência;

· Entidades governamentais e não governamentais com atuação na área;

· Associações, Entidades Ambientalistas e Organizações da Sociedade Civil;

· Instituições envolvidas com os Programas Ambientais.

Recursos

Os custos referentes a recursos humanos, equipamentos, material permanente e de consumo serão detalhados e orçados no Programa de Gestão Ambiental.

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.10 Programa de Educação Ambiental
Com o objetivo informar a população sobre as características ambientais e socioeconômicas da região e sobre os benefícios ambientais do projeto, o programa deverá privilegiar a disseminação de informações sobre as iniciativas de preservação da qualidade ambiental relacionadas ao empreendimento. 

Justificativas e Objetivos

A melhoria da qualidade de vida vem sendo cada vez mais uma exigência da sociedade atual e essa melhoria está diretamente relacionada com a qualidade dos ambientes, tanto dos naturais como dos produzidos pelo homem.

Com uma década da realização da Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável - AGENDA 21 - verificou-se que os avanços foram insuficientes e que serão necessários mais esforços dos governos e da sociedade civil organizada para a efetiva implementação do desenvolvimento sustentável e da educação ambiental, aqui entendida como um processo de permanente construção para a busca de sociedades sustentáveis e eqüitativas. As causas primárias de problemas como o aumento da pobreza, da degradação humana e ambiental e a própria violência, podem ser identificadas como decorrência do modelo de civilização dominante, que se baseia na superprodução e superconsumo para uns e subconsumo para outros.

A Constituição Federal ao estabelecer a “promoção da Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública” reafirmou os princípios fundamentais das Recomendações da Conferência Intergovernamental de Tbilisi sobre a Educação Ambiental, patrocinada pela UNESCO e PNUMA em 1977.

Na prática, a implantação de Programas de Educação Ambiental visa criar condições para a participação dos diferentes atores sociais no processo de gestão ambiental e no entendimento de seus papéis como cidadãos e agentes para a melhoria da qualidade de vida individual e coletiva. Este enfoque de participação se constitui em uma conquista da sociedade no sentido da consolidação da democracia e da cidadania, que encontra respaldo nos órgãos financiadores internacionais.

Na elaboração do EIA/RIMA foram identificados diversos impactos ambientais e sociais decorrentes do empreendimento, definidas diversas medidas e a implantação de Programas Ambientais visando sua prevenção, minimização e compensação, ou maximização, no caso dos impactos positivos.

O Programa de Educação Ambiental se justifica como medida mitigadora dos impactos do empreendimento visando a melhoria do processo de gestão ambiental da região ao introduzir novos conhecimentos e interações entre os diversos atores e o meio ambiente.

O programa deverá priorizar sua atuação nos setores sociais diretamente afetados pelo empreendimento, seu planejamento e suas atividades estarão profundamente articulados com os demais Programas Ambientais, particularmente com o Programa de Comunicação Social.

O sistema escolar deve ser o principal protagonista das ações sobre o meio ambiente. No entanto se reconhece a necessidade de dividir esta responsabilidade com os diferentes setores da sociedade. Apesar da escola desempenhar um papel importante, a sociedade é também co-gestora da Educação Ambiental.

Sendo interdisciplinar e transdisciplinar, envolve todos os indivíduos e toda a sociedade. É uma proposta de filosofia de vida, incorporando valores éticos, democráticos e humanistas que solidificam a cidadania. Sendo também uma forma de educação democrática, propicia oportunidades, desenvolve criatividades, elimina barreiras e limites artificiais impostos entre gerações, poderes e saberes. 

O grande desafio é aliar o conceito de sustentabilidade ao de educação ambiental produzindo um desenvolvimento na escala humana, envolvendo o maior número de pessoas e provocando mudanças na direção dessa sustentabilidade, com argumentos e formas adequadas para que a idéia seja adotada.

Este Programa dirige-se a todas as comunidades da área de influência da rodovia e apresenta-se como um novo momento de um processo pedagógico que quer construir uma grande mudança de valores e de posturas educativas. A formação de uma atitude ética e política é a grande contribuição que a educação ambiental pode dar às comunidades.

O objetivo geral do Programa de Educação Ambiental é o desenvolvimento de ações educativas, a serem formuladas através de um processo participativo, visando capacitar/habilitar setores sociais para uma atuação efetiva na melhoria da qualidade ambiental e de vida na região.

Com o objetivo de informar a população sobre as características ambientais e socioeconômicas da região, o programa deverá privilegiar a disseminação de informações sobre as iniciativas de preservação da qualidade ambiental relacionadas ao empreendimento. 

O Programa de Educação Ambiental deve nortear e contribuir para o bom desenvolvimento das obras e para a melhoria dos padrões de qualidade de vida da população a ser beneficiada pelo projeto, através da introdução e/ou reforço de conhecimentos e práticas que permitam o cumprimento dos seguintes objetivos específicos:

· Modificação de hábitos e atitudes da população em relação ao meio ambiente;

· Capacitar professores da rede pública e técnicos como agentes multiplicadores de educação ambiental;

· Incentivar a formação de hábitos e atitudes ambientalmente corretos junto à população escolar;

· Contribuir para a prevenção e a minimização dos impactos ambientais e sociais decorrentes do empreendimento;

· Integrar e compatibilizar as diversas ações do projeto que envolvam educação ambiental.

Procedimentos Operacionais

O Programa de Educação Ambiental deverá:

· Realizar levantamento e análise dos estudos e programas existentes;

· Estabelecer parcerias com instituições regionais ligadas às áreas de educação e meio ambiente e outros parceiros locais capazes de colaborar com as ações do programa;

· Identificar e caracterizar a população da área de influência da rodovia;

· Preparar agentes locais nas práticas de Educação Ambiental;

· Definir diretrizes para a articulação com os demais programas ambientais, visando o aproveitamento de suas principais conclusões e recomendações nas ações realizadas junto à sociedade e aos executores da obra;

· Estabelecer mecanismos de monitoramento do programa.

Metas

Realizar campanhas educativas de conscientização quanto às questões ambientais locais.

Formar Agentes de Educação Ambiental para serem multiplicadores.

Promover oficinas pedagógicas-ambientais.

Ministrar Cursos de Educação Ambiental voltados à família, à escola e ao trabalho.

Identificar os problemas ambientais e as possibilidades de gestão participativa a partir de situações problema.

Envolver a comunidade escolar nas campanhas educativas.

Sensibilizar para as mudanças de atitudes e práticas predadoras.

Possibilitar o debate sobre as questões sócio-ambientais da área.

Produzir vídeos sobre educação ambiental.

Produzir cartilhas sobre educação ambiental.

Realizar seminários e reuniões.

Elaborar relatórios de implementação do Programa.

Responsabilidade e parcerias institucionais

Para a implantação e desenvolvimento do Programa de Educação Ambiental deverão ser estabelecer parcerias com as seguintes instituições principais:

· Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental;

· Secretarias Estaduais e Municipais de Educação;

· Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente;

· Agências de Fomento e Extensão Rural;

· Instituições e Equipes Envolvidas com os Programas Ambientais;

· FUNAI.

Por ocasião do detalhamento do programa no Plano Básico Amiental (PBA), deverão ser consideradas as diretrizes do Plano Estadual de Educação Ambiental (PEAM) do Pará.

Recursos

Os custos referentes a recursos humanos, equipamentos, material permanente e de consumo serão detalhados e orçados no Programa de Gestão Ambiental.

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.11 programa de Apoio às Comunidades Indígenas 

O programa tem por finalidade mitigar os impactos identificados em ações visando a proteção das Terras Indígenas que envolvem as etnias Mebengokre (Kayapó), Panará e Munduruku, assim como a preservação da cultura desses grupos. 

Justificativas e Objetivos

Muitos impactos identificados já vêm ocorrendo, pois a rodovia foi aberta na década de setenta. Na ocasião, ainda não existia legislação que assegurasse a realização de EIA-RIMA para o licenciamento de empreendimentos, e as conseqüências negativas sobre as populações indígenas e o meio ambiente decorrentes da abertura da estrada não foram absolutamente objeto de preocupação e reparação por parte do poder público, a não ser no caso dos Panará após recente e inédita determinação judicial. O que se observa é que muitos desses impactos certamente serão potencializados pelo empreendimento, enquanto novos impactos poderão surgir. 

Com o objetivo de minimizar, reverter e compensar os impactos identificados e outros que ainda poderão surgir em decorrência da obra propõe-se um “Programa de Apoio às Comunidades Indígenas”, o qual é dividido em 4 Sub-Programas:

· Sub-Programa de Alternativas Econômicas Sustentáveis;

· Sub-Programa de Educação;

· Sub-Programa de Saúde;

· Sub-Programa de Proteção e Fiscalização das TIs.

Cada um dos sub-programas tem objetivos específicos para atender a um grupo de impactos sócio-ambientais previamente identificados e contribuir para o objetivo geral do Programa.

Procedimentos Operacionais (Proposta de Gestão do Programa)

A experiência de outros empreendimentos deste porte nos demonstra que tão importante quanto a identificação e a implementação de ações mitigadoras é a escolha do processo de gestão. Diante deste fato, sugere-se que a gestão do programa seja encaminhada de forma a descentralizar a implementação, monitoramento e avaliação das ações, visando otimizar recursos financeiros e humanos. 

O processo de gestão descentralizada vem ocupando cada vez mais espaço junto à administração pública federal, alcançando resultados satisfatórios. O maior desafio deste programa será, sem dúvida, garantir a transparência de todo o processo e ampla participação das comunidades indígenas e sociedade civil. Ao optar-se por uma gestão descentralizada pretende-se que o público alvo deste programa e seus parceiros assumam responsabilidades reais e não sejam apenas meros coadjuvantes de ações a serem desenvolvidas em seu território.

Sugere-se, como forma de operacionalização das propostas de ações mitigadoras do “Programa de Apoio às Comunidades Indígenas”, que a direção da FUNAI em Brasília autorize as respectivas Administrações Regionais da Funai responsáveis pelas TIs objeto deste estudo, no caso localizadas nos municípios de Colider – MT e Itaituba – PA, a encaminharem toda a discussão junto ao empreendedor, desde o planejamento até a operacionalização das propostas. A ADR da FUNAI em Colider ficaria responsável pelo Programa de Apoio destinado às comunidades das TIs Baú, Mekrãgnoti e Panará e a ADR da FUNAI em Itaituba responsável pelo Programa destinado às comunidades Munduruku, encaminhando da melhor forma e realizando as parcerias necessárias para sua implementação. O Ministério Público Federal deverá acompanhar o processo de implementação, monitoramento e avaliação do Programa de Apoio as Comunidades Indígenas.

Cabe registrar que os impactos decorrentes do empreendimento afetam esses povos diferentemente. Por esta razão, a escolha da metodologia e as formas de implementação, monitoramento e avaliação das medidas mitigadoras deverão ser executadas respeitando as diferenças culturais e históricas destes povos. 

Responsabilidade e parcerias institucionais:

Caberá aos gestores do programa buscarem, para o bom desenvolvimento do programa, as parcerias que julgarem necessárias - junto ao poder público municipal, estadual, federal e ainda com organizações não governamentais e de pesquisa.

Quadro 8.11.1 - Sub-programas, ações e responsáveis.
	Sub-Programa
	Ações
	Responsável

	Sub-Programa de Saúde
	Tratamento de água e esgoto dos alojamentos e canteiros de obra
	DNIT*

	Sub-Programa de Educação
	Informar trabalhadores sobre as especificidades da questão indígena e as etnias em questão para não ocorrer contato prejudicial às comunidades indígenas e aos trabalhadores
	FUNAI / DNIT

	Sub-Programa de Proteção e Fiscalização
	Apoio às atividades de Proteção e Fiscalização das TIs
	FUNAI / DNIT

	Sub-Programa de Alternativas Econômicas Sustentáveis
	Contratação de consultoria especializada para realização de estudo de produtos não madeireiros disponíveis nas TIs e mercado para os mesmos
	FUNAI / DNIT

	Sub-Programa de Alternativas Econômicas Sustentáveis 
	Melhorar as vias de acesso que ligam as aldeias das Tis Baú, Mekragnoti e Panará a BR-163 (parte a melhorar e parte a abrir)
	DNIT

	Sub-Programa de Educação
	Capacitação de professores indígenas e apoio para inclusão de módulo ambiental no curso de capacitação de professores indígenas dando enfoque no empreendimento (pontos positivos, negativos e prevenção); Construção de escola bilíngüe na TI Praia do Índio; Curso de legislação ambiental para as comunidades indígenas;
	FUNAI / DNIT/MEC

	Sub-Programa de Educação
	Apoio para elaboração de mapa cultural a ser elaborado pela comunidade indígena com assessoria da FUNAI para que a comunidade possa melhor se apropriar/resgatar de seu meio ambiente relacionado ao uso tradicional do território.
	FUNAI / DNIT

	Sub-Programa de Saúde
	Promover estratégias para preservar a saúde indígena, principalmente através da educação preventiva; construção de postos de saúde nas Tis Praia do Índio e Praia do Mangue
	FUNAI / DNIT/FUNASA

	Sub-Programa de Proteção e Fiscalização

Sub-Programa de Educação
	Aviventação dos limites da TI Panará e colocação de placas em todas as Terras Indígenas indicando seus limites.
	FUNAI / DNIT

	Sub-Programa de Educação
	Manter a população indígena e não indígena informada sobre a obrigatoriedade de controle do desmatamento e uso do fogo
	FUNAI, DNIT e IBAMA

	Sub-Programa de Educação
	Sinalizar as margens da rodovia com alertas sobre o controle e perigo de incêndios.
	FUNAI, DNIT e IBAMA

	Sub-Programa de Educação Sub-Programa de Saúde


	Manter a sociedade envolvente e trabalhadores contratados pelo empreendedor informados sobre a proibição da venda e oferta de bebida alcoólica a população indígena;

Manter a população indígena informada sobre os prejuízos a saúde com relação à ingestão de bebidas alcoólicas.
	DNIT, Prefeituras, FUNASA e FUNAI


* DNIT = Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes

FUNAI = Fundação Nacional do Índio

FUNASA = Fundação Nacional de Saúde

IBAMA = Instituto Brasileiro dos Recursos Naturais Renováveis

MEC = Ministério da Educação

Metas e Produtos (indicadores)

Devido à diversidade das ações propostas, cabe monitorar e avaliar seus resultados orientando-se pelos objetivos gerais e específicos do Programa através da implementação dos Sub-Programas. As ações de cada um dos sub-programas em conjunto atendem ao objetivo geral do programa, não devendo as mesmas serem isoladas, seja em sua implementação, seja também no monitoramento e avaliação das mesmas.

O quadro abaixo apresenta as metas e indicadores para os sup-programas propostos.

Quadro 8.11.2 – Metas e indicadores para os sub-programas propostos.

	Sub-Programas
	Metas
	Indicadores

	Sub-Programa de Alternativas Econômicas Sustentáveis
	Reverter às atividades madeireiras e garimpeira ilegais e predatórias no interior da TIs;

Promoção de atividades econômicas sustentáveis para as comunidades indígenas

Coibir o envolvimento/conivência de membros das comunidades indígenas com as práticas madeireiras e garimpeiras ilegais e predatórias no interior da Tis. 
	- consultoria especializada para realização de estudo de potenciais produtos não-madeireiros contratada e estudos realizados;

- implementação de pelo menos duas atividades econômicas sustentáveis nas TIs;

- paralisação das atividades predatórias e ilegais (madeireiras e garimpeiras) no interior das TIs;

- diminuição de interferência externa na cultura tradicional das comunidades indígenas.

	Sub-Programa de Educação
	Manter as comunidades indígenas cientes dos impactos da obra (como se prevenirem dos mesmos, importância de participarem de todo o processo de implementação do programa de apoio as comunidades indígenas, tomarem conhecimento dos direitos e deveres da comunidade indígena com relação ao programa e as questões ambientais e valorizar as práticas tradicionais de uso do território e culturais).
	- professores capacitados;

- cursos realizados;

- diminuição da ingestão de bebidas alcoólicas por parte das comunidades indígenas;

- paralisação da exploração madeireira e garimpeira no interior das TIs com anuência de membros da comunidade indígena;

- comunidade indígena melhor preparada/informada para proteger seu território e implementar as ações do Programa;

- escola construída.

	Sub-Programa de Saúde
	Prevenir alterações do quadro de saúde das populações indígenas decorrentes do contato da mesma com os trabalhadores da obra e população migrante; Coibir a introdução de bebidas alcoólicas nas TIs e oferta das mesmas aos índios nas cidades e acampamentos da obra.
	- agentes de saúde indígena capacitados;

 - postos de saúde construídos;

- diminuição dos casos de alcoolismos nas Tis;

- nenhuma epidemia decorrente do contato com trabalhadores da obra e população migrante durante todas as fases do empreendimento.

	Sub-Programa de Proteção e Fiscalização das TIs
	Impedir a invasão e exploração ilegal dos recursos naturais das TIs por parte da população não índia; 

Coibir o contato das populações indígenas com madeireiros e garimpeiros.
	- paralisação das atividades predatórias e ilegais (madeireiras e garimpeiras) no interir das TIs;

- Controle das tentativas de invasões por parte de posseiros, pescadores e outros;

- diminuição na interferência externa na cultura tradicional das comunidades indígenas.


Recursos 

Os recursos financeiros necessários para implementação do Programa de Apoio às Comunidades Indígenas são de responsabilidade do empreendedor. 

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.12 Programa de Apoio Técnico às Prefeituras Municipais
Justificativas e Objetivos 

A pavimentação da rodovia provocará a intensificação de impactos ambientais que afetam a capacidade administrativa das Prefeituras Municipais. A implementação ou adequação de planos diretores para os municípios onde os impactos decorrentes das obras se farão sentir com maior intensidade consistem no cerne do programa, envolvendo principalmente as situações de regulamentação da faixa de domínio dentro dos limites urbanos e a abertura de vicinais no espaço rural.

Os aspectos negativos a serem mitigados, bem como os positivos a potencializar, estão relacionados aos impactos provocados, em primeira ordem, pela melhoria da acessibilidade local, que provavelmente trará consigo u+m processo de rápido e intenso desenvolvimento econômico para a área de influência do empreendimento. A conseqüente dinamização da economia local e atração de população migrante são elementos dessa cadeia de impactos cuja mitigação demanda a alteração significativa do perfil institucional e físico das sedes urbanas dos municípios e da faixa de ocupação ao longo da rodovia.

Nessas condições de rápido e intenso crescimento da ocupação local, muitos dos aspectos adversos do isolamento a que estão submetidas atualmente essas comunidades serão sanados, porém, outros importantes aspectos adversos poderão ser criados, como conseqüência de um processo desordenado e não planejado de ocupação de áreas urbanas para residência e instalação de atividades comerciais, bem como uma ocupação ao longo da rodovia que crie riscos de acidentes, potencialidade de propagação de incêndios acidentais, estimulando uma ocupação e exploração dos recursos naturais em áreas adjacentes ao eixo da rodovia.

Os planos diretores municipais constituem-se em ferramentas efetivas de controle e ordenação do espaço local, especialmente no que concerne ao crescimento previsível da malha urbana e também em relação à ocupação comercial ao longo do eixo da rodovia. As administrações municipais, contudo, dispõem de precárias condições técnicas, financeiras e operacionais para implementar planos diretores, principalmente se for considerado que um conjunto de novos desafios, hoje ausentes do cenário local, deverá ser contemplado nesses instrumentos de planejamento.

É importante, portanto, que a elaboração ou revisão dos planos diretores contem com subsídios tecnicamente bem fundamentados, bem como consultoria especializada e experiente para potencializar sua operacionalidade e eficácia.

O objetivo geral deste programa é dar suporte às administrações municipais da área de influência para a realização de seus planos diretores.

Especificamente, o programa deverá contemplar os seguintes aspectos:

· Discussão e sensibilização das administrações locais sobre a importância e características do plano diretor como instrumento eficaz de ordenação da ocupação do espaço no âmbito municipal;

· Definição dos estudos técnicos e subsídios demandados para sua elaboração/revisão;

· Seleção e contratação de consultoria para a elaboração dos estudos básicos e da minuta do Plano Diretor;

· Organização de fórum para a apresentação e discussão da proposta, encaminhamento para votação e acompanhamento na implantação do Plano Diretor dos municípios.

Procedimentos Operacionais

As atividades que permitirão o alcance dos objetivos são:

· Levantamento da situação atual da legislação de ordenação do espaço, verificando a existência de proposta, encaminhamento ou eventual Plano Diretor já aprovado;

· Identificação dos atores locais com competência e interesse e realização de reuniões preparatórias para discussão dos procedimentos;

· Identificação das necessidades de estudos e subsídios para a realização do Plano ou de sua atualização;

· Contratação de consultoria especializada;

· Realização da minuta do Plano Diretor, novo ou revisado;

· Discussão em fórum qualificado e em instância de acesso popular da minuta do Plano, apresentação para aprovação e acompanhamento da implementação.

Metas e Produtos

As metas do programa consistem no ordenamento dos espaços urbanos afetados pela rodovia e regularização/planejamento da abertura de estradas vicinais. Para tanto estão previstos os seguintes produtos:

· Reuniões técnicas de sensibilização e discussão de propostas;

· Discussão pública de minuta do Plano Diretor;

· Implementação da implantação do Plano Diretor;

· Minuta do Plano Diretor para apresentação e aprovação na Câmara Municipal;

· Acompanhamento técnico até a implementação definitiva do Plano Diretor.

Responsabilidade e parcerias institucionais

DNIT e Prefeituras Municipais.

Recursos

Estudos técnicos e contratação de consultoria especializada deverão ser custeados pelo DNIT, com contrapartida das prefeituras municipais com estrutura e pessoal de apoio.

Cronograma

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.13 Programa de Compensação Ambiental
O programa de compensação ambiental foi concebido em atendimento à Resolução CONAMA 02/96 e ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e aponta alternativas para o investimento dos recursos previstosna referida resolução. Para tanto,serão utilizadas informações existentes, em especial o mapa de áreas prioritárias para conservação (ISA) assim como os resultados da integração do diagnóstico do Meio Biótico, priorizando centros de endemismo e áreas de ocorrência de espécies de interesse especial.

As opções apresentadas demandam estudos complementares cujo escopo deverá ser detalhado no Plano Básico Ambiental (PBA) e seu custeio poderá compor parte do investimento da compensação ambiental.

Justificativas e Objetivos

O objetivo geral deste programa é sugerir alternativas para o investimento, como medida de compensação, relacionadas à proteção de biomas situados na área de influência do empreendimento que abriguem porções significativas da biodiversidade.

Os objetivos específicos, apresentados a seguir, representam necessidades para as quais pode ser direcionado o parte ou todo o montante dos recursos de compensação ambiental:

· Avaliação da situação e nível da implementação da Unidade de Conservação de Proteção Integral Parque Nacional da Amazônia, considerando-se que o Plano de Manejo do Parque data de 1979;

· Avaliação da oportunidade de criação de novas unidades de conservação de proteção integral;

A) Na região do entorno do Campo de Provas Brigadeiro Velloso, na Serra do Cachimbo e região de nascentes de importantes rios como Cristalino, Ipiranga, São Benedito, Braço Sul, Iriri, e outros. Nesta região ocorre a vegetação típica de campinarana de areia branca indicada como prioritária (ISA,2001) para a preservação em função de endemismo apresentado e de significância como corredor ecológico. A análise integrada do presente EIA, através da sobreposição dos dados do diagnóstico biológico, também aponta esta região como importante para a preservação. Essa opção vem ao encontro da proposta para a criação da Unidade de Conservação Parque das Nascentes do Consórcio ICV Cristalino do Mato Grosso (Apêndice Áreas de Uso Especial, volume V - Apêndices);

B) Na ecorregião do interflúvio Tapajós-Xingu, à montante do rio Iriri, limitada ao sul pelos limites setentrionais das Terras Indígenas Baú e Menkragnoti, em região recentemente denominada de Terra do Meio, também indicada pelo ISA como prioritária para criação de novas unidades de conservação, com potencial de aumentar a proteção de várias tipologias vegetais. No Seminário de Macapá (2001) foi identificada uma manifestação das comunidades favorável à preservação da região que deu origem a um pré-estudo de proposta de criação de uma unidade de conservação na região denominada de Terra do Meio, que está sendo realizado pelo Instituto Sócio-Ambiental (ISA);

C) Avaliação da criação de um mosaico de FLONAs ao longo do lado oeste da rodovia, tendo a área militar na Serra do Cachimbo como limite Sul e a FLONA de Itaituba II como limite Norte, e a Reserva Garimpeira ao oeste. A sugestão de criação de uma unidade de uso sustentável baseia-se no fato de que a atividade madeireira é o um dos principais usos da terra no Estado do Pará, e realiza-se de forma não manejada, ocasionando severos danos ecológicos, e segundo BARRETO (apud VERÍSSIMO, 2002) o manejo florestal mantém a composição geral da flora arbórea, a estrutura e a função ecológica das florestas exploradas. Outro importante fator a ser considerado é que esta região encontra-se em condições econômicas de acessibilidade, apresentando espécies de médio e alto valor comercial, e corresponde a mais nova fronteira madeireira do Pará – Pólo oeste (IMAZON, 2002)– que já vem sendo explorada desde a década de 90, porque dentre outras razões, existe oferta abundante de madeira em terras devolutas.

Procedimentos Operacionais

Os procedimentos a serem realizados com relação ao investimento no Parque Nacional do Amazonas deve incluir a atualização do plano de manejo para que a administração do PARNA possa definir as prioridades a serem contempladas.

Para o processo de a criação de novas unidades de uso restrito, de proteção integral, segundo Dec. Nº 4.340 de 2002, deve ser baseado em estudos técnicos e de consulta pública, para as definições necessárias como localização, categoria de manejo assim como o levantamento da população tradicional beneficiária ou residente quando se tratar de florestas.

Considerando que já existem duas propostas de criação de novas unidades, recomenda-se o contato com as entidades responsáveis para a implementação dos estudos de viabilidade das propostas.

O detalhamento do programa no PBA deverá contemplar o estudo com proposições de mosaicos e corredores entre as Unidades de Conservação existentes, incluindo-se as novas unidades propostas, com vistas ao planejamento e implementação das oportunidades para a conservação na região.

Metas e Produtos

A definição de metas e produtos para o investimento do recurso de compensação ambiental fica atrelada às definições do IBAMA, em consonância com as diretrizes do Programa de Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA).

Responsabilidade e parcerias institucionais

No caso de Unidades de Conservação de nível Federal, a responsabilidade da administração e condução dos programas propostos deve ser do IBAMA, o qual poderá valer-se de parcerias com a sociedade civil e organizações não governamentais, assim como de convênios com outros órgãos cujas ações sejam relacionadas com turismo, planejamento regional, saúde, regularização fundiária e outros que forem identificados.

Os projetos poderão ser desenvolvidos com os benefícios advindos de programas governamentais existentes como por exemplo o Programa Nacional de Florestas (PNF), e Projeto Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) desenvolvidos na região.

Recursos

O recurso a ser utilizado para a realização e ou implementação dos programas de compensação ambiental está atrelado ao valor total previsto para consecução da obra que é de R$520.000.00,00 (Quinhentos e vinte milhões de reais). A Resolução CONAMA 02/96 prevê o investimento de no mínimo 0,5% (meio por cento) desse montante, o que corresponde à R$2.600.000,00 (Dois milhões e seiscentos mil reais).

Cronograma

O cronograma do investimento será definido pelo entendimento entre IBAMA e DNIT.

8.14  Programa de Gestão Ambiental
Justificativas e Objetivos

O Programa de Gestão Ambiental se justifica pela necessidade de articulação entre os executores dos diversos programas, empreendedor e órgão(s) licenciador(es) - IBAMA e SECTAM. A integração dos resultados dos programas em andamento é necessária para que o processo de licenciamento se efetive através do atendimento das medidas condicionantes a serem impostas pelo órgão licenciador para as etapas subseqüentes, com a emissão das licenças de instalação e de operação. 

O objetivo geral da gestão é dotar o empreendimento de mecanismos eficientes que garantam a execução de todas as ações planejadas para prevenir, controlar e monitorar os impactos gerados, de forma a manter um elevado padrão de qualidade ambiental na implantação do empreendimento e garantir a observância dos preceitos legais de qualquer nível (federal, estadual e municipal). 

As atividades de supervisão ambiental que envolvem o acompanhamento e controle permanente dos projetos e obras, incluindo os programas de monitoramento, serão submissas ao programa de gestão, uma vez que será a partir da supervisão ambiental que medidas corretivas deverão ser encaminhadas ao empreendedor ou às empreiteiras.

Os objetivos específicos são:

· Estabelecer uma base de dados relativa às atividades previstas para execução durante todo o período de obras, envolvendo os programas ambientais, obras e supervisão ambiental;

· Criar instrumentos de controle de execução dos programas ambientais que propiciem acesso rápido ao andamento dos trabalhos e elaboração de relatórios demandados pelo DNIT ou órgão licenciador;

· Executar a supervisão ambiental das obras de acordo com as diretrizes do edital de Supervisão e Gerenciamento Ambiental;

· Implementar uma estratégia de adequação de cronogramas entre os diversos programas ambientais e as frentes de obra, considerando as variabilidades nas características dos segmentos ou lotes, as diretrizes de desenvolvimento apontadas pelo EIA e sobretudo, levando em conta eventuais paralisações de contrato; 

· Implantar os programas de monitoramento sugeridos no presente estudo, vinculando seus resultados ao processo de gerenciamento e controle das obras no sentido de retroalimentar tanto medidas corretivas como procedimentos dos próprios monitoramentos e avaliar sua continuidade ao longo da operação da rodovia;

· Orientar ações de prevenção ao fogo e incêndios florestais nos demais programas a serem implementados, uma vez que as ações pertinentes a este tema requerem uma perspectiva multidisciplinar;

· Assessorar o DNIT no cumprimento dos compromissos assumidos através do licenciamento, no sentido de estabelecer contato entre entidades, atores e instituições que venham a compor o cenário de demandas relacionadas a interferências diretas ou indiretas do empreendimento.

O programa de gestão apresenta interface com todos os programas ambientais previstos, uma vez que será sua instância de integração e representa o elo de ligação entre os executores e o empreendedor.

Procedimentos Operacionais

A implementação do programa de gestão será vinculada ao contrato de supervisão e gerenciamento ambiental e deverá adotar dispositivos de controle previstos no respectivo termo de referência.

A abordagem metodológica para o programa de gestão ambiental do empreendimento baseia-se na definição de instâncias de articulação entre os diversos atores com diferentes níveis de envolvimento com a obra e os programas ambientais. 

Deverá ser instituído um comitê (Comitê de Gestão Ambiental - CGA) de verificação e encaminhamento de demandas a instâncias externas ao DNIT, em forte consonância com o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável, através de representantes de seus sub-programas, da supervisão ambiental, do DNIT e com participação eventual de pessoas com envolvimento nas atividades implementadas a partir do referido programa.

A gestão do empreendimento será responsável pela operacionalização de uma base de dados que deve contemplar desde o atendimento de condicionantes de licenciamento ambiental, demandas externas, atividades em andamento e respectivas responsabilidades, recebimento de relatórios, instrumentos de verificação e cumprimento de cronogramas.

Os seguintes programas de monitoramento deverão ser previstos nas atividades de supervisão ambiental:

· Atropelamentos de fauna;

· Recursos hídricos;

· Arqueologia;

· Incremento na demanda por serviços essenciais (indicadores de saúde, educação, saneamento, segurança e habitação);

· Monitoramento da execução e eficácia dos programas ambientais.

Com relação às orientações preventivas a incêndios florestais, será necessária a formação de um grupo interdisciplinar com representação no Comitê de Gestão Ambiental. O grupo definirá o modelo de gestão de um programa de prevenção e controle do uso do fogo e incêndios florestais e seu vínculo aos demais programas, considerando ações que já vem sendo discutidas e desenvolvidas na região relacionadas à prevenção e controle do uso do fogo para que não haja duplicação de esforços e no investimento de recursos. 

São considerados participantes inportantes ao referido grupo interdisciplinar: representantes da Sociedade Civil Organizada que atuam em áreas relevantes para a discussão do tema (IPAM, IMAZON, Amigos da Terra, FETRAGRI/PA, etc), Ministério da Agricultura - INMET, Ministério da Reforma Agrária, Ministério do Meio Ambiente – IBAMA, Ministério do Planejamento, Ministério da Integração Regional, Ministério dos Transportes, Ministério da Saúde, Ministério Público Estadual, Corpo de Bombeiros, Prefeituras Municipais e Instituições de Pesquisa (EMBRAPA, INPE/CPETEC, INPA, etc).

Metas e Produtos

As metas do programa de gestão dependerão do andamento das obras e da implementação dos programas ambientais. Via de regra, deverão contemplar o atendimento dos cronogramas físicos propostos em cada programa. 

Os produtos serão de dois tipos: 

Documentos – instrumentos de verificação de conformidade e planilhas de controle; relatórios periódicos referentes aos programas ambientais em execução; relatórios de supervisão ambiental; relatórios solicitados pelo órgão licenciador;

Eventos – reuniões do Comitê de Gestão Ambiental, reuniões periódicas entre os responsáveis pelos programas e supervisão ambiental com vistas à aferição de métodos, estabelecimento de interfaces e ajustes de cronograma.

Responsabilidade e parcerias institucionais

A responsabilidade pelo programa de gestão é do empreendedor e da empresa consultora responsável pelo contrato de supervisão e gerenciamento ambiental, envolvendo a criação de comitê ou instância de caráter consultivo envolvendo representantes dos executores dos programas, IBAMA, FUNAI, IPHAN e DNIT.

Recursos

Os recursos necessários devem ser incluídos no custo da obra. 

Cronograma

O cronograma da gestão ambiental será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças ambientais e detalhamento do PBA.

8.15 Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional
Justificativas e Objetivos

A pavimentação de uma rodovia já implantada tem como peculiaridade o fato de que os principais impactos diretos do empreendimento rodoviário já aconteceram quando de sua abertura. As ações identificadas com as obras de pavimentação têm conseqüências previsíveis cujas medidas de controle estão incorporadas aos procedimentos exigidos como padrão pelo DNIT. 

São vários os impactos potenciais indiretos identificados pela equipe multidisciplinar e que extrapolam a esfera de atuação do empreendedor (DNIT): Aumento da demanda de serviços públicos, interiorização da atividade produtiva, expansão da fronteira agrícola e do potencial produtivo, atração de população imigrante, desarticulação das culturas indígenas e tradicionais provocada pela introdução de novos elementos culturais, potencialização de conflitos de posse e demarcação de propriedades não tituladas, terras indígenas e áreas de uso especial, substituição gradual das formações florestais por áreas abertas, aumento do número de queimadas e fogo fora de controle.

As discussões com diversos segmentos da sociedade tanto através da metodologia de diagnóstico da percepção das comunidades, quanto pelas consultas realizadas a instituições com relevante atuação nas questões ambientais da região, revelaram que é fundamental que o empreendimento traga atrelado consigo uma ordenação da ocupação e maior presença de governo na região.

A iniciativa do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão em conjunto com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, através da concorrência no. AB/CN - 01/2001, tomou para si a responsabilidade da Avaliação Ambiental Estratégica dos impactos indiretos dos investimentos do Programa Avança Brasil, estudo em andamento. 

Tendo em vista que juntamente com o licenciamento da pavimentação do segmento em apreço da Rodovia Cuiabá-Santarém devem ser iniciadas atividades que identifiquem potencialidades e restrições ao desenvolvimento da região, foi concebido o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional. 

Trata-se de um programa cuja implementação está diretamente associada à adoção de medidas, com potencial para significativas alterações da dinâmica ambiental e/ou sócio-econômica da região e tem como objetivo geral atrelar ao empreendimento a responsabilidade do Governo Federal em promover o desenvolvimento sustentável em todas as suas dimensões, mediante a inclusão no PPA 2004-2007 dos resultados dessa avaliação estratégica. 

O caráter sinérgico do empreendimento implica em demandas complementares em relação aos outros programas sugeridos no EIA que são apresentadas a seguir como objetivos específicos e podem se configurar em subprogramas por sua estreita correlação com atribuições das várias agências de governo.

· Zoneamento Econômico-Ecológico;

· Sistema de monitoramento integrado por sensoriamento remoto;

· Plano de desenvolvimento integrado e participativo;

· Apoio às iniciativas comunitárias em atividades sustentáveis;

· Fiscalização da atividade madeireira;

· Regularização fundiária;

· Controle e monitoramento da vulnerabilidade ao fogo;

· Infra-estrutura de apoio (postos fiscais, postos do IBAMA e serviços essenciais - saúde, educação, saneamento e segurança);

· Apoio ao incremento de demanda por serviços públicos;

· Conservação da biodiversidade.

Procedimentos Operacionais

A operacionalização do programa se dará a partir do seu detalhamento no Plano Básico Ambiental (PBA) sob coordenação do DNIT e com participação consultiva de entidades com atuação nas questões ambientais da região. 

A partir do detalhamento das ações a serem envidadas, seu escopo e dimensionamento financeiro, serão definidos os procedimentos institucionais para alocação de recursos através de convênios, convites, comissões, grupos de trabalho, entre outros.

Através do Programa de Gestão Ambiental, o DNIT supervisionará o monitoramento das atividades implementadas estabelecendo interfaces de articulação institucional entre os órgão setoriais do Governo Federal, entidades executoras, coordenadoras de sub-programas e comunidades contempladas.

Metas e Produtos

As seguintes metas e seus respectivos produtos devem ser perseguidas e vinculadas aos objetivos específicos (subprogramas) listados anteriormente:

· Implantação do Zoneamento Econômico-Ecológico e de um sistema de cadastro e licenciamento de atividades produtivas com base de dados e monitoramento por sensoriamento remoto e sistema de informações geográficas. Essa meta deve estar em consonância com as respectivas diretrizes do Ministério do Meio Ambiente - Produtos: Indicações e restrições ao uso do solo, cadastro de produtores, SIG com cartas-imagem atualizadas;

· Participação das comunidades e entidades representativas no planejamento regional com envolvimento do Ministério da Integração Nacional - Produtos: Reuniões, seminários e respectivas diretrizes documentadas;

· Resgate da cultura regional - Produto: Programas de incentivos a iniciativas de atividades sustentáveis;

· Diminuição do comércio de madeira ilegal - Produto: relatórios de fiscalização do IBAMA;

· Integração dos dados da rede de observação atmosférica (estações meteorológicas/climatológicas e postos termo-pluviométricos do INMET, ANA, ANEEL, INFRAERO, INPE);

· Promoção de campanhas de conscientização, prevenção aos incêndios florestais e uso racional do fogo - Produtos: Relatórios e avaliações periódicas da incidência de focos de incêndios;

· Indicação de ações prioritárias para atendimento de demandas mais urgentes de infra-estrutura e serviços essenciais nos municípios e dimensionamento de esforço e recursos necessários - Produto: Provimento da região com bases logísticas para presença de agentes de governo em áreas essenciais;

· Incremento de áreas legalmente protegidas em consonância com o avanço das frentes de desenvolvimento agrário, extrativo e urbano - Produto: Rede de unidades conservação de diferentes níveis de restrição de acordo com as oportunidades para preservação, aptidão do solo e importância local para a manutenção da biodiversidade.

Responsabilidade e parcerias institucionais

A responsabilidade pela implementação do programa caberá ao Governo Federal, através dos seus órgão setoriais, em especial Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério dos Transportes, Ministério do Meio Ambiente e Amazônia Legal e Ministério da Integração Nacional, Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano, Ministério de Desenvolvimento Agrário. Os parceiros-chave serão os governos municipais e agências de governo que serão instadas a participar de acordo com suas atribuições correlatas a cada sub-programa (IBAMA, SIVAM, INCRA, ITERPA, Ministério Público e Prefeituras Municipais). Instituições privadas e organizações não governamentais deverão ser chamadas a participar desde o detalhamento dos subprogramas no PBA até a implementação das atividades.

Recursos

Os recursos para a implementação do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional deverão ser captados junto a diversas instâncias: Plano pluri-anual de investimentos do Governo Federal, planos pluri-anuais de investimentos dos Estados do Pará e Mato-Grosso e Prefeituras Municipais, instituições privadas, organizações não governamentais.

Cronograma

A articulação entre as diversas agências de governo a serem mobilizadas para a implementação do programa deve iniciar tão logo seja expedida a licença de instalação. O cronograma de cada subprograma será detalhado por ocasião da elaboração do PBA, já em com a participação consultiva das entidades participantes.

9 CONCLUSÕES
Este capítulo tem por meta a apresentação de maneira sucinta uma apanhado geral de três temas: modificações ambientais, benefícios e viabilidade ambiental do empreendimento.

As prováveis modificações ambientais na região (naturais, sociais ou econômicas) decorrentes da implementação do projeto, considerando a adoção das medidas mitigadoras e compensatórias propostas, podem ser classificadas, genericamente, como uma aceleração de processos de degradação já existentes, bem como a implantação dos mecanismos de prevenção e controle atualmente inexistentes ou pouco atuantes na região.

O grande eixo estruturador destas modificações constitui-se na melhoria da acessibilidade local. Atualmente, por ser pouco acessível, a área se caracteriza pela baixa ocupação e uma exploração dos recursos naturais predatória e pouco sustentável. Há registro de grandes áreas abertas e de processos de extração irregular de madeira, situação que vem se acentuando no período recente. Além disso, nas áreas de ocupação mais recente, registra-se um potencial conflito pela posse de terras, que não possuem regularização fundiária e vêm sendo ocupadas de forma irregular.

Na medida em que a acessibilidade local melhorar com o asfaltamento da rodovia e considerando a eficácia dos programas ambientais, irão se verificar uma série de benefícios sóciais, econômicos e ambientais decorrentes da execução das obras e operação da rodovia.

Para as populações residentes na área, a qualidade de vida irá melhorar consideravelmente pelas simples possibilidade de acessar equipamentos e serviços públicos essenciais, mesmo que distantes, condição que hoje lhes é extremamente dispendiosa em termos de valor e de esforço.

De maneira geral, tenderá a aumentar a presença dos órgãos e instâncias do Poder Público, que passarão a atuar sobre uma realidade até então não regulamentada e normatizada, com base na ação individual de grupos e pessoas e não com base em uma normatização de interesse público.

A base econômica da macrorregião definida pelos extremos do eixo da rodovia também será amplamente modificada, tendo em vista os ganhos econômicos viabilizados pelo um eixo de escoamento da produção de grãos de menor custo.

Do ponto de vista dos recursos natuais da região, especialmente os florestais, sua exploração será intensificada, porém, podendo assumir contornos sustentáveis na medida em que sejam previnidas ações com potencial degradador sobre a área, advindas, atualmente, da falta de fiscalização e controle na região.

Avalia-se que o prognóstico realizado aponta para a viabilidade ambiental do projeto, considerando, principalmente, que os principais processos que resultam em degradação ambiental e da qualidade de vida das populações residentes já estão instalados atualmente e que a obra, em si, pouco irá contribuir diretamente para a introdução de novos processos de degradação. Porém, a acessibilidade que a rodovia irá incrementar tornará disponível para as comunidades e grupos interessados na região recursos para a orientação sustentável de seu desenvolvimento.
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11 GLOSSÁRIO

Abiótico – lugar ou processo caracterizado pela ausência de vida.

Aceiro – é uma técnica preventiva destinada a quebrar a continuidade do material combustível, constituindo-se, basicamente, de faixas livres de vegetação, onde o solo é exposto, distribuídas de acordo com as necessidades de proteção.

Acidez da água – quantidade de ácido, expressa em miliequivalentes de uma base forte por litro de água, necessária para titular uma amostra a um determinado valor do pH.

Acostamento – Parte pavimentada ou não da rodovia situada às margens da pista de rolamento. O acostamento serve de suporte lateral para o pavimento, e permite a parada de veículos ou passagem em uma emergência.

Afloramento – exposição em superfície, de rocha ou mineral, bem como, qualquer exposição acessível a observação humana, tais como: corte de estradas, túneis, galerias subterrâneas, poços, etc.

Afluente – denominação aplicada a qualquer curso d’água, cujo volume ou descarga contribui para aumentar outro, no qual desemboca.

Alísio – Vento originado na alta subtropical e que sopra de sudeste no Hemisfério sul e de nordeste no Norte.

Alóctone – material (orgânico ou não) transportado para ambientes deposicionais ou tectônicos não coincidentes com seu local de origem. O inverso denomina-se autóctone, ou seja, quando não transportado (in situ)

Alta Subtropical – Qualquer uma das áreas de alta pressão atmosférica (anticiclone) semi-permanentes situadas aproximadamente a 30º de latitude (em ambos hemisférios) sobre os maiores oceanos. Nesse trabalho é a Alta do Atlântico Sul, também chamado de Anticiclone de Santa Helena.

Aluvião – designação genérica para englobar depósitos detríticos recentes, de natureza fluvial, lacustre, marinho, glacial ou gravitacional constituídos por cascalhos, areias, siltes e argilas, transportados e depositados por corrente, sobre planícies de inundação e no sopé de montes e escarpas.

Amazônia – clima equatorial, terras baixas e florestas tropicais e equatoriais úmidas. Estende-se além do território brasileiro. A Amazônia Legal tem 4,9 milhões de Km2 (58% do território brasileiro) e abrange os estados do Acre, Rondônia, Amazonas, Norte do Mato Grosso, Roraima, Amapá, Pará, noroeste do Tocantins e oeste do Maranhão.

Ambiente – todos os fatores (vivos e não-vivos) que de fato afetam um organismo ou população determinados, em qualquer ponto do ciclo de vida. Também é referido algumas vezes para denotar um certo conjunto de circustâncias que cercam uma ocorrência particular (por exemplo, ambiente de depósitos).

Amostra – retirada de pequenas partes (amostras) para representar as propriedades de um conjunto ou do todo.

Amostragem – operação que consiste em extrair amostras de solo, rocha, ar ou água de um local para análise individual.

Antrópico – relativo à ação do ser humano no meio ambiente. Um dos setores do meio ambiente, o meio antrópico, compreende os fatores sociais, econômicos e culturais.

Aquífero – unidade geológica correspondente a formação porosa (camada ou estrato) de rocha permeável, areia ou cascalho, capaz de armazenar e fornecer quantidades significativas de água.

Arco de desflorestamento – faixa territorial onde encontram-se maiores riscos de degradação ambiental.

Área de Intervenção – é o conjunto das áreas onde serão introduzidos, temporária ou permanentemente, as intervenções ambientais que compõem cada uma das atividades transformadoras previstas e a infra-estrutura por elas demandadas.

Área de Empréstimo – área indicada no projeto, ou selecionada, onde serão escavados materiais a utilizar na execução da plataforma da rodovia, nos segmentos em aterro.

Área de Influência – é o conjunto de áreas que sofrerão impactos diretos e indiretos decorrentes da manifestação de atividades transformadoras existentes e previstas, sobre as quais desenvolverão os estudos. Existem três categorias de sub-áreas de influência: a) área de intervenção; b) Área de Influência Direta e c) Área de Influência Indireta.

Área de Influência Direta – consiste no conjunto das áreas que, por suas características, são potencialmente aptas a sofrer impactos diretos da implantação e da operação de atividades transformadoras, ou seja, impactos oriundos de fenômenos diretamente decorrentes de alterações ambientais que venham a suceder.

Área de Influência Indireta – consiste no conjunto das áreas basicamente limítrofes à Área de Influência Direta, que são potencialmente aptas a sofrer impactos provenientes de fenômenos secundários, ou seja, não decorrentes diretamente de alterações ambientais, mas derivados de fenômenos primários.

Área de Ocorrência Arqueológica – locais que apresentam uma quantidade bastante reduzida de vestígios ( 1 ou 2 peças em pedra lascada, por exemplo), correspondendo a materiais isolados e descontextualizados.

Área de Preservação Permanente – área protegida nos termos dos arts 2º e 3º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.

Área de Proteção Ambiental – (APA) Unidade de conservação de uso sustentável, estabelecida pela Lei Federal n.º 6902/81, que outorga ao Poder Executivo, nos casos de relevante interesse público, o direito de declarar determinadas áreas do território nacional como de interesse ambiental. “A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos e culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais” (SNUC).

Área prístina – área intacta.

Área protegida – corresponde à unidade de conservação que constitui espaço territorial, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.

Áreas estratégicas – destacam-se no conjunto das áreas socioambientais homogêneas da APA, por apresentarem padrão de qualidade ambiental, tal como biodiversidade conservada ou problemas graves de degradação ambiental. São consideradas estratégicas pelo Plano de Gestão, tendo em vista a aplicação de ações programáticas e normativas emergenciais.

Áreas socioambientais homogêneas – são áreas identificadas e delimitadas, no contexto territorial do quadro socioambiental, por apresentarem homogeneidade interna, traduzindo um padrão de dinâmica e qualidade ambiental.

Areia – sedimento clástico não consolidado, composto essencialmente de grãos de quartzo de tamanho que varia entre 0,06 e 2 mm.

Assentamento humano – qualquer forma de ocupação, organização, equipamento e utilização do espaço, quer urbano ou rural, para adaptá-lo às necessidades humanas para viver em comunidade.

Assoreamento – processo de elevação de uma superfície por deposição de sedimentos. Acúmulo de areia ou de terra causada por enchentes ou construções.

Aterros rodoviários – segmentos de rodovia cuja implantação requer depósito de materiais provenientes de cortes e/ou de empréstimos no interior dos limites das seções de projeto (off-sets) que definem o corpo estradal.

Autóctone – diz-se da espécie do indivíduo ou da população originária do próprio local onde ocorre naturalmente, formando in situ.

Avaliação Ambiental – expressão utilizada com o mesmo significado da avaliação de impacto ambiental, em decorrência de terminologia adotada por algumas agências internacionais de cooperação técnica e econômica, correspondendo, ás vezes, a um conceito amplo que inclui outras formas de avaliação, como a análise de risco, a auditoria ambiental e outros procedimentos de gestão ambiental.

Avaliação de Impacto Ambiental – (AIA) é um instrumento de política ambiental, formada por um conjunto de procedimentos capaz de assegurar , desde o início do processo, que se faça um exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta (projeto, programa, plano ou política) e de suas alternativas, e que os resultados sejam apresentados de forma adequada ao público e aos responsáveis pela tomada de decisão, e por eles considerados. Além disso, os procedimentos devem garantir adoção das medidas de proteção do meio ambiente determinadas, no caso de decisão sobre a implantação do projeto.

Avifauna – conjunto de espécies de aves encontradas em uma determinada área.

Bacia de drenagem – a área que contribui com água superficial para uma determinada rede de cursos d’água.

Bacia hidrogeológica - região geográfica em que as águas subterrâneas escoam a um só exutório. Pode não coincidir com a hidrográfica.

Bacia hidrográfica – área de terra que forma a drenagem de um determinado corpo d’água e seus tributários, por exemplo, um rio e limitada perifericamente pelos chamados divisores de águas.

Bacia sedimentar – entidade geológica que se refere ao conjunto de rochas sedimentares que guardam relação geométrica e/ou histórica mútua, e cuja superfície atual não necessariamente se comporta como uma bacia de sedimentação.

Biodiversidade – num contexto geral, é o somatório de formas de vida que habitam o planeta. Existem dois conceitos para esta definição: 1) o conceito amplo afirma que é o total de organismos vivos existentes, sua variação genética e os complexos ecológicos por eles habitados; a diversidade considerada abrange aquela dentro da espécie, entre espécies e entre ecossistemas. 2) o conceito restrito afirma que é a multitude de bioformas, em todas as suas categorias taxonômicas e ecológicas, que habitam a biosfera; a inclusão de fatores abióticos não é essencial para a formulação do conceito, uma vez que o que importa é descrever um fenômeno natural, o qual não é dependente para sua visualização da inclusão de fatores físicos e químicos do ambiente.

Bioma – amplo conjunto de ecossistemas terrestres caracterizados por tipos fisionômicos semelhantes de vegetação. Os biomas que abrangem o estudo em questão, são os caracterizados abaixo, sendo que a divisão destes e mais; a caatinga ou semi-árido, mata atlântica, mata de araucária e Pradarias, obedecem a critérios morfoclimáticos e fitogeográficos, formando, portanto, os seis maiores biomas do Brasil:

Biorregião – é um espaço geográfico que abriga integralmente um ou vários ecossistemas. Caracteriza-se por sua topografia, cobertura vegetal, cultura e história humanas, sendo assim identificável por comunidades locais, governos e cientistas.

Biota – é o conjunto de organismo vivos, incluindo plantas, animais e microrganismos de uma determinada área ou ecossistema.

Bota-fora – local selecionado para depósito do material excedente resultante da escavação dos cortes.

Bueiro – estrutura construída para a passagem da água sob a rodovia, variando de 0,5 m a 5 m. A seção pode ser circular, retangular ou em forma de arco. Os pisos, as alas e testa formam normalmente uma unidade integrada.

Buffer – raio de cobertura.

Caminhos de Serviço – vias implantadas a fim de permitir o tráfego de equipamento e veículos em operação na fase de construção.

Campo de Matacões – área (em geral vertentes) onde encontram-se difundidos matacões.

Cartografia básica – conjunto de cartas e/ou mapas articulados sobre os quais são lançados temas.

Cartografia sistemática – representação do território de um país por meio de cartas em diversas escalas para diversos fins segundo normas e padrões específicos.

Cartografia temática – conjunto de cartas e mapas temáticos (e.g. clima, vegetação, população e uso do solo). Estas cartas e mapas são construídas sobre a cartografia básica com dados de sensores remotos (fotos aéreas, imagens orbitais), de campo e/ou de levantamentos bibliográficos.

Cenário – modelo científico que permite considerar elementos de um sistema, como se realmente funcionassem da maneira descrita. Não testa as hipóteses, mas permite o exame dos possíveis resultados, caso as hipóteses sejam verdadeiras.

Cerrado – clima tropical e vegetação de campos (savanas), com árvores isoladas, de troncos retorcidos e folhas enceradas e matas ciliares ao longo dos cursos d’água. Ocupando os planaltos centrais brasileiros, o cerrado se distribui pelos sudoeste de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Minas Gerais e áreas significativas de Rondônia, Bahia, Piauí e Maranhão e manchas nas chapadas o Ceará, Pernambuco e Piauí somando 21 milhões de hectares. Existem manchas de vegetação de cerrado na área de domínio da floresta amazônica e da atlântica, como por exemplo, em Roraima e Amapá, na região Norte e São Paulo, na região Sul.

Clima – é a representatividade ou condições características da atmosfera em determinados locais do planeta. Refere-se a condições médias ou esperadas ao longo de períodos de tempo. Condições meteorológicas se referem a determinadas condições em um certo local e tempo.

Cobertura vegetal – expressão usada no mapeamento de dados ambientais para designar tipos ou formas de vegetação, natural ou plantada, que recobrem uma certa área.

Colúvio – material sedimentar mobilizado pela ação gravitacional.

Compactação – operação de redução do volume de materiais empilhados, notadamente resíduos.

Compilação – processo de elaboração de um novo documento cartográfico tendo por base a análise dados alfa-numéricos e/ou outras cartas visando a adaptação a uma escala única.

Condições de ocupação – refere-se a condições tais como, as atividades e empreendimentos que se assentam ou se implantam sobre um determinado território, estabelecendo interferências e intervenções sobre os elementos físicos e bióticos, definindo formas de manejo adequadas ou inadequadas à conservação dos recursos naturais.

Conservação – ajuste das necessidades, de forma a minimizar o uso, equilibrado e auto-sustentado, de um determinado recurso; manutenção do equilíbrio natural biológico através de técnicas adequadas de manejo. A conservação é diferente de preservação, porque implica interferência do homem para assegurar a sobrevivência de ecossistemas ou espécies.

Contaminação – presença de matérias indesejáveis que tornam alguma coisa imprópria para determinado uso.

Convergência Intertropical – Faixa onde convergem os Ventos Alísios do hemisfério sul e norte, associada a instabilidade atmosférica (chuvas). Também chamada de Zona de Convergência Intertropical (ZCIT).

Corpo do Aterro – parte do aterro situado entre o terreno natural até 0,60m abaixo da cota correspondente ao greide da terra plenagem.

Corpo Receptor – parte do meio ambiente na qual são ou podem ser lançados, direta ou indiretamente, quaisquer tipos de efluentes, provenientes de atividade poluidoras ou potencialmente poluidoras.

Corredores – termos adotados para designar a ligação entre duas unidades de conservação ou dois ecossistemas importantes, que permite o trânsito de animais e deve ser igualmente protegido. O corredor pode ser formado por vegetação nativa, reflorestamento ou mesmo cultura permanente.

Cortes – segmentos de rodovia, em que a implantação requer a escavação do terreno natural, ao longo do eixo e no interior dos limites das seções do projeto (“off-sets”) que definem o corpo estradal.

Cortina de segurança – é uma técnica que altera a inflamabilidade do material combustível, através do estabelecimento de faixas de espécies menos inflamáveis entre espécies altamente combustíveis, formando cortinas que oferecem maior resistência à propagação dos incêndios.

Cota Altimétrica – valor que define a altura de um ponto em relação a uma superfície de referência.

Curva de nível – linha que se apresenta em um mapa ou carta, destinada a retratar matematicamente uma forma de relevo, unindo todos os pontos de igual altitude, situados acima ou abaixo de uma superfície de referência, em geral o nível médio do mar.

Declividade – inclinação do terreno em relação ao plano do horizonte que pode ser expressa em percentual (%) ou graus (º).

Degradação da Qualidade Ambiental – alteração adversa das características do meio ambiente, resultante de atividades humanas; extração, destruição ou supressão de todos ou da maior parte dos elementos de um determinado ambiente. O mesmo que devastação ambiental.

Derivação ambiental – alteração dos componentes físicos e biológicos e da dinâmica dos processos naturais, o que condiciona transformações sucessivas no meio ambiente. Isto, a partir de fenômenos da natureza ou, de interferências das atividades sociais e econômicas.

Desflorestamento – prática constituída de derrubada de todas as árvores, ao mesmo tempo, em um determinado local, para uso comercial e outros fins. 

Desmatamento – corte e remoção de toda vegetação de qualquer densidade.

Destocamento e limpeza – operações de escavação e remoção total dos tocos e raízes e da camada de solo orgânico, na profundidade necessária até o nível do terreno considerado apto para terraplenagem.

Digitalização – conversão de dados cartográficos da forma analógica (papel) para a digital.

Dissipadores de energia – dispositivos que visam promover a redução da velocidade de escoamento nas entradas, saídas ou mesmo ao longo da própria canalização de modo a reduzir os riscos dos efeitos de erosão nos próprios dispositivos ou nas áreas adjacentes.

Distribuição Sazonal – cálculo de qualquer variável considerando a Estação do ano (Verão, Primavera, Outono e Inverno).

Drenagem – remoção natural ou artificial de água superficial ou subterrânea de uma área determinada; feição linear negativa, produzida por água de escorrência, que modela a topografia de uma região.

Drenagem subterrânea – sistema constituído de tubos e/ou material drenante, destinados a coletar e escoar a água subterrânea.

Ecorregião – representa um território geograficamente definido, constituído por comunidades naturais que compartilham a grande maioria de suas espécies, a dinâmica ecológica, as condições ambientais e cujas interações ecológicas são cruciais para sua persistência a longo prazo.

Ecossistema – comunidade de espécies vegetais, animais e microrganismos de um habitat que, em conjunto com os elementos abióticos do ambiente, interagem como um sistema estável e clímax. A funcionalidade do sistema opera através de cadeias alimentares, que são ciclos biológicos de reciclagem da matéria viva, em que espécies dependem de outras espécies para completar seu ciclo biológico. No estádio clímax, as cadeias biológicas configuram uma rota circular.

Educação ambiental – processo de aprendizagem e comunicação de problemas relacionados à interação dos homens com seu ambiente natural. É o instrumento de formação de uma consciência, através do conhecimento e da reflexão sobre a realidade ambiental.

Efeito estufa – Aumento da temperatura média da terra provocado, principalmente, pela concentração de gás carbônico na atmosfera, proveniente de queima de combustíveis fósseis e de biomassa. Automóveis e usinas de energia, contribuem com 75% do CO2 liberado em nações industrializadas. A devastação e queima de florestas tropicais são outros grandes contribuintes. O gás carbônico acumulado forma um filtro na atmosfera, impedindo a passagem do calor armazenado pela terra e aumentando a temperatura média. Essas alterações, até meados do próximo século, terão efeitos nocivos sobre o clima da terra e sobre as atividades que dele dependem.

Efeitos Ambientais – são as alterações mensuráveis de processos (erosão do solo, dispersão de poluentes, relocalização de pessoas, etc) naturais e da qualidade ambiental, iniciados ou acelerados a partir de ações antrópicas.

Eluvião – material detrítico resultante da desintegração da rocha matriz, e que permanece in situ. Pode o material ser deslocado ou mesmo arrastado por águas colina abaixo, por uma certa distância, porém não pode ter sido transportado por uma corrente.

Empreendimento – é definido como toda e qualquer ação física, pública ou privada que, com objetivos sociais ou econômicos específicos, cause intervenções sobre o território, envolvendo determinadas condições de ocupação e manejo dos recursos naturais e alteração sobre as peculiaridades ambientais.

Endêmico – grupo nativo, restrito a uma determinada área geográfica ou ecossistema.

Entorno – área que circunscreve um território, o qual tem limites estabelecidos, por constituir espaço ambiental ou por apresentar homogeneidade de funções. 

Erosão – desgaste do solo, ocasionado por diversos fatores, tais como: água corrente, geleiras, ventos e vagas.

Escala – (cartografia) relação existente entre as dimensões dos elementos representados em um mapa e as correspondentes dimensões na natureza.

Escudo – área de exposição de rochas do embasamento cristalino em regiões cratônicas, comumente com superfície convexa.

Estudo de Impacto Ambiental – (EIA) é um dos elementos do processo de avaliação de impacto ambiental. Processo sistemático que busca identificar e interpretar, bem como prevenir, previamente, as consequências ou efeitos que determinados empreendimentos possam causar para o ambiente biogeofísico, à saúde, aos efeitos sócioeconômicos e bem-estar antrópicos.

Estudos Ambientais – são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, tais como: relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área degradada e análise preliminar de risco.

Extrato – camada de vegetação que constitui o habitat de determinadas espécies.

Faixa de Domínio – área de terra de propriedade pública onde se localiza a rodovia e limitada pelas cercas laterais que separam a rodovia dos imóveis marginais particulares.
Falha – (Geologia) fratura ou cisalhamento em blocos de rochas que se deslocaram um em relação ao outro, ao longo dos planos.

Fatores ambientais – são elementos ou componentes que exercem função específica ou influem diretamente no funcionamento do sistema ambiental.

Garimpagem – trabalho individual no qual são utilizados instrumentos rudimentares, aparelhos manuais ou máquinas simples e portáteis, na extração de gemas, minerais metálicos ou não-metálicos, valiosos, em depósitos de eluvião ou aluviões, nos alvéolos de cursos d’água ou nas margens reservadas, bem como nos depósitos secundários ou chapadas (grupiaras), vertentes e alto de morros, depósitos esses genericamente denominados garimpos.

Garimpeiro – trabalhador que extrai substâncias minerais úteis, por processo rudimentar e individual de mineração, garimpagem, faiscação ou cata.

Geologia ambiental – aplicação de informação geológica a problemas ambientais.

Gestão ambiental – condução, direção, proteção da biodiversidade, controle do uso de recursos naturais, através de determinados instrumentos, que incluem regulamentos e normatização, investimentos públicos e financiamentos, requisitos interinstitucionais e jurídicos. Este conceito tem evoluído para uma perspectiva de gestão compartilhada pelos diferentes agentes envolvidos e articulados em seus diferentes papéis, a partir da perspectiva de que a responsabilidade pela conservação ambiental é de toda a sociedade e não apenas do governo, e baseada na busca de uma postura pró-ativa de todos os atores envolvidos.

Habitat – ambiente que oferece um conjunto de condições favoráveis para o desenvolvimento, a sobrevivência e a reprodução de determinados organismos. 

Impacto Ambiental – é a estimativa ou o julgamento do significado e do valor de qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais.

Impacto Ambiental Regional – é todo e qualquer impacto ambiental que afete diretamente (Área de Influência Direta do projeto), no todo ou em parte, o território de dois ou mais Estados.

Indicador – são variáveis perfeitamente identificáveis, utilizadas para caracterizar (quantificar ou qualificar) os objetivos, metas ou resultados. 

Insolação – Radiação solar que chega a superfície terrestre.

Intemperismo – processos físicos, químicos e biológicos que atacam a rocha ou sedimentos proporcionando sua decomposição.

Interflúvio – porção do terreno que separa dois ou mais vales fluviais.

Isoieta – Linha que une pontos com igual precipitação pluviométrica.

Isoípsas – linhas que unem pontos com mesma altitude. Sinônimo de curva de nível ou curva hipsométrica.

Jazida – área indicada para a obtenção de solos ou rocha a empregar na execução das camadas do pavimento.

Jusante – ponto ou área situada abaixo do local considerado, referido a uma corrente fluvial. Na direção da foz.

Licença Ambiental – ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental.

Licença de Instalação – (LI) autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante.

Licença de Operação – (LO) autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.

Licença Prévia – (LP) concedida na frase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação.

Licenciamento Ambiental – procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.

Manejo – aplicação de programa de utilização dos ecossistemas ou de espécies em teorias ecológicas sólidas, para garantir que os valores intrínsecos das áreas naturais não sejam alterados; forma de interferência humana freqüentemente adotada para atenuar ou eliminar desequilíbrios num ecossistema.

Manutenção Periódica de Rodovia – operações ocasionalmente requeridas por um trecho de uma rodovia, após um período de vários anos. Normalmente requer recursos significativos ou apropriados para sua implementação e usualmente necessita da aplicação temporária daqueles recursos no trecho em questão. Essas operações requerem identificação especial e planejamento para sua implementação e, freqüentemente, requerem projetos prévios.

Manutenção Rodoviária – atividades de rotina periódicas e urgentes para manter o pavimento, acostamentos, taludes, dispositivos de drenagem e todas as outras estruturas e instalações no limite da faixa de domínio, tão próxima quanto possível das condições de construção ou de reabilitação. A manutenção inclui pequenos reparos e providências para eliminação das causas dos defeitos e evita a repetição excessiva dos serviços de manutenção.

Manutenção Rotineira – é a operação de manutenção desenvolvida uma ou mais vezes por ano num trecho de uma rodovia. A sua necessidade pode ser estimada ou planejada a intervalos regulares como, por exemplo, controle da vegetação.

Massa de ar – Grande compartimento atmosférico com características físicas homogêneas (umidade e temperatura). Sua classificação considera a superfície de origem (marinha ou continental) e a zona (equatorial, tropical , polar e ainda ártica ou antártica).

Medidas Compensatórias – medidas tomadas pelos responsáveis pela execução de um projeto, destinadas a compensar impactos ambientais negativos, notadamente alguns custos sociais que não podem ser evitados ou uso de recursos ambientais não renováveis.

Medidas Mitigadoras – são aquelas destinadas prevenir impactos negativos ou reduzir sua magnitude. É preferível usar a expressão “medida mitigadora” em vez de “medida corretiva”, uma vez que a maioria dos danos ao meio ambiente, quando não pode ser evitada, pode apenas ser mitigada ou compensada.

Meio Ambiente – conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

Microclima – condições climáticas existentes numa área delimitada às vezes criadas artificialmente.

Mitigação – processo que identifica ações para evitar, diminuir ou compensar impactos ambientais adversos previstos.

Monitoramento ambiental – coleta para um propósito predeterminado, de medições ou observações sistemáticas e intercomparáveis, em uma série espaço-temporal, de qualquer variável ou atributo ambiental, que forneça uma visão sinóptica ou uma amostra representativa do meio ambiente. Supervisão permanente ou periódica da implementação física, financeira e temporal de um projeto, para se assegurar que os recursos, as ações, os resultados, e os fatores externos estão ocorrendo de acordo com o plano.

Montante – oposto à jusante. Direção oposta à corrente de um rio.

Morfoescultura – modelado ou tipo de forma de relevo gerada sobre uma ou várias morfoestruturas.

Morfoestrutura – grandes conjuntos do substrato geológico sobre os quais são esculpidas as formas de relevo. As morfoestruturas são: plataformas ou crátons, bacias sedimentares e cadeias orogênicas.

Morfometria – extração de medidas quantitativas de formas do relevo.

Movimentos de Massa – movimentação de uma grande quantidade de sedimentos ou solos.

Nível de Base – nível altimétrico a partir da qual se processa a erosão remontante em uma bacia hidrográfica.

Off sets – linhas de estacas demarcadoras da área de execução dos serviços.

Ong – Organização não-governamental. Expressão difundida a partir dos Estados Unidos para designar grupos de ação independentes, sem vinculação com administração pública. Muito usado para designar as associações ambientalistas, vem sofrendo críticas por parte de alguns setores do movimento ambiental, pelo sentido muito amplo, aplicável a qualquer tipo de organização.

Ozônio – gás formado pelo oxigênio na atmosfera; protege a superfície da Terra da radiação ultravioleta emitida pelo sol. 

Formado a grande altitude (cerca de 25 km da superfície terrestre) o gás ozônio é um escudo protetor à penetração da radiação ultravioleta que, se atingir em grandes doses, é muito prejudicial aos seres vivos. A exposição direta as radiações ultravioletas tem provocado a morte de enormes quantidades de seres do plâncton do Pólo Sul e afetado toda a vida animal da região. São dois os problemas associados a camada de ozônio: a depressão da camada, isto é, a redução de sua espessura, diminuindo seu poder de filtrar a luz solar, o que resulta no aumento da intensidade da radiação ultravioleta em toda a terra; o buraco da camada de ozônio, que se forma anualmente na primavera sobre a Antártida, permanecendo por dois ou três meses, provocado provavelmente pela concentração de poluentes trazidos pelos ventos de grande circulação atmosférica. Já foi comprovado que gases como o CFC (clorofuocarbono ou freon, propelene usados em aerosóis compressores de geladeira e como borbulhante) atacam e destroem a camada de ozônio. 

Padrão de Drenagem – arranjo espacial dos cursos d´água influenciado pelo substrato (solo, geologia e relevo).

Padrões ambientais – estabelecem o nível ou grau de qualidade exigido pela legislação ambiental para parâmetros de um determinado componente ambiental. Em sentido restrito, padrão é o nível ou grau de qualidade de um elemento (substância, produto ou serviço) que é próprio ou adequado a um determinado propósito. Os padrões são estabelecidos pelas autoridades como regra para medidas de quantidade, peso, extensão ou valor dos elementos. Na gestão ambiental, são de uso corrente os padrões de qualidade ambiental e dos componentes do meio ambiente, bem como os padrões de emissão de poluentes.

Parâmetros – significa o valor de qualquer das variáveis de um componente ambiental que lhe confira uma situação qualitativa ou quantitativa. Valor ou quantidade que caracteriza ou descreve uma população estatística. Nos sistemas ecológicos, medida ou estimativa quantificável do valor de um atributo de um componente do sistema.

Parcelamento do solo – qualquer forma de divisão de uma gleba em unidades autônomas, podendo ser classificada em loteamento ou desmembramento, regulamentada por legislação específica.

Particulados – partículas sólidas ou líquidas finamente divididas no ar ou em uma fonte de emissão. Incluem poeiras, fumos, nevoeiros, aspersão e cerração.

Pavimento – conjunto de camadas executadas acima do subleito sobre as quais trafegam os veículos.

Peculiaridades ambientais – a expressão envolve os sistemas ambientais, alterados ou não, destacando os componentes bióticos e abióticos, seus fatores, seus processos naturais, seus atributos (qualidade, valor sociocultural), os patrimônios culturais, cênicos, da biodiversidade que se destacam pela raridade, potencialidade ou fragilidade. Envolvem também a tipologia e a qualificação dos recursos naturais.

Pediplano – área plana ou suavemente ondulada recoberta por pedimento. A origem dos pediplanos está ligada a climas semi-áridos sendo comum encontrarem-se relevos residuais (inselbergs) difundidos no seu interior.

Plano de manejo – projeto que orienta o uso dos recursos naturais de uma área natural protegida, dentro de prática conservacionista, respeitando sua capacidade de regeneração, de modo a não alterar sua característica; o plano de manejo pode determinar a intangibilidade de áreas representativas de um ecossistema.

Plataforma – faixa da rodovia que inclui pista de rolamento e acostamento.

Pluviometria – medida de precipitação pluvial em geral expressa em mm.

Poluente – genericamente, qualquer fator que tenha efeito danoso aos seres vivos ou a seu meio.

Poluição – degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; afetem desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.

Poluidor – pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental.

Pontão – denominação regional para relevo residual de forma arredondada.

Ponte – é uma estrutura, geralmente com um vão de 5 m ou mais – cabe ressaltar que na presente área de estudo a menor extensão existente, corresponde à 30 m na BR-163 e 24 m na BR-230 – para permitir a transposição de um curso d’água, ferrovia ou outra obstrução, seja ela natural ou artificial. Uma ponte é constituída de encontros, tabuleiro e, às vezes, por muros de contenção e pilares.

Preservação – conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visam a proteção a longo prazo das espécies, hábitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais.

Preservacionismo – conjunto de idéias e de atitudes em favor da proteção rigorosa de determinadas áreas e recursos naturais, consideradas de grande valor como patrimônio ecológico. É diferente do conservacionismo, porque não admite qualquer intervenção humana no local protegido.

Programa – um conjunto de atividades, projetos ou serviços dirigidos à realização de objetivos específicos, geralmente similares ou relacionados.

Qualidade ambiental – estado do solo, da água, do ar e dos ecossistemas em relação aos efeitos da ação humana numa determinada área ou região. Objetivamente, mede-se a qualidade de alguns dos componentes de um sistema ambiental, ou mesmo subjetivamente em relação a determinados atributos como a beleza da paisagem, o conforto, o bem-estar.

Qualidade da água – características químicas, físicas e biológicas relacionadas com o seu uso para um determinado fim.

Queimada – prática agrícola rudimentar, proibida pelo Código Florestal, que consiste na queima da vegetação natural com o fim de preparar o terreno para utilização agrícola.

Raster (varredura) – estrutura de representação de dados onde as informações estão vinculadas a uma matriz de células (pixels).
Ravinas – tipo de sulco mais aprofundado e que não atingiu o lençol freático.

Recurso natural – qualquer elemento, matéria e energia que não tenha sofrido processo de transformação, que seja usado diretamente para assegurar necessidades fisiológicas, socioeconômicas ou culturais. Um recurso renovável pode se auto-renovar ou ser renovado a um ritmo constante, porque se recicla rapidamente, ou porque está vivo e pode propagar-se ou ser propagado. Um recurso não-renovável, é aquele cujo consumo envolve necessariamente seu esgotamento, pois não tem mecanismos físico-químicos ou biológicos de geração, regeneração ou de propagação.

Recursos – reservas mais outros depósitos de materiais úteis do planeta que podem, eventualmente, se tornar disponíveis.

Recursos ambientais – a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora.

Reflorestamento – reposição da floresta derrubada anteriormente, com espécies nativas e exóticas, restauração da cobertura vegetal arbórea de uma área desflorestada, utilizando várias espécies e visando fins ecológicos. O plantio de monocultura com espécies exóticas ou nativas deve ser entendido como atividade agrícola ou de cultivo (silvicultura).

Refúgio – área protegida, visando a proteção da biota.

Região – porção de território contínua e homogênea em relação a determinados critérios pelos quais se distingue das regiões vizinhas. As regiões têm seus limites estabelecidos pela coerência e homogeneidade de determinados fatores, enquanto uma área tem limites arbitrados de acordo com as conveniências.

Relatório de Impacto Ambiental – (RIMA) declaração escrita que estuda e explora os possíveis impactos associados com um determinado projeto que pode afetar o ambiente. O relatório é exigido pela legislação ambiental vigente no país.

Reserva Legal – área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao uso sutentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas.

Rodovia não-pavimentada – num contexto geral, é uma rodovia revestida com solo ou material granular.

Rodovia pavimentada – num contexto geral, é uma rodovia com revestimento betuminoso.

Sistema Ambiental ou do Meio Ambiente – é parte de um sistema mais complexo e deve ser visto como uma estrutura global, complexa e organizada, um todo composto de diversas partes entrosadas, relacionadas e interagindo entre si.

Sistemas de Informações Geográficas - Sistema baseado em computador composto de hardware, software, dados e procedimentos, construído para permitir a captura, gerenciamento, análise, manipulação, modelamento e exibição de dados referenciados geograficamente para solucionar, planejar, gerenciar problemas.

Sítio Arqueológico – local que apresenta vestígios relacionados a estruturas de ocupação humana, que podem ser de diferentes naturezas (aldeias, cemitérios, acampamentos, etc.)

Talude – superfície inclinada oriunda de escavação no solo ou aterro.

Talvegue – linha que une os pontos mais baixos de um vale ou posição do trecho do rio em que as profundidades são maiores.

Troposfera – Compartimento da atmosfera terrestre situado junto a superfície, estendendo-se até aproximadamente 15 km de altitude.

Unidade de conservação – áreas naturais protegidas: a resolução de conservação nº 011 do CONAMA de 03/12/87, declara como Unidade de Conservação as seguintes categorias: estações ecológicas, reservas ecológicas, áreas de proteção ambiental (especialmente nas zonas de vida silvestre e os corredores ecológicos), florestas nacionais, estaduais e municipais, monumelntos florestais e áreas de relevante interesse ecológico.

Unidade de preservação – áreas naturais protegidas: a resolução de conservação nº 011 do CONAMA de 03/12/87, declara como Unidade de Preservação as seguintes categorias de Sítios Ecológicos de Relevância Cultural, criadas pelo poder público: estações ecológicas, reservas ecológicas, áreas de proteção ambiental (especialmente nas zonas de vida silvestre e os corredores ecológicos), parques nacionais, estaduais e municipais, monumentos florestais e áreas de relevante interesse ecológico.

Usina de asfalto – equipamento mecânico projetado para dosar e misturar agregados minerais e ligantes betuminosos para produzir pré-misturados.

Uso do solo – é definido como o resultado de toda ação humana, envolvendo qualquer parte ou conjunto do território, que implique na realização ou implantação de atividades e empreendimentos. Também pode ser caracterizado como um processo complexo envolvendo a implantação de um plano do uso do solo que aborde assuntos de uso da terra, metas e objetivos, sumário dos dados obtidos e análise dos mesmos, mapa de classificação dos usos da terra, relatório descrevendo e indicando desenvolvimentos apropriados em áreas de especial preocupação ambiental.

Vale – área constituída pelo talvegue, leitos menor e maior e limitada por vertentes que convergem.

Vertente – planos de declives variados que divergem a partir dos interflúvios, enquadrando o vale.

Vetorial – estrutura de representação de dados baseada em coordenadas bastante usada em mapeamento. Cada elemento é representado uma lista de coordenadas x,y podendo ainda inserir-se um atributo z.

Vetorização – processo de digitalização onde o produto final é um arquivo digital vetorial.

Zona de Transição – áreas de contato entre dois ou mais biomas; em geral são formações muito complexos e algumas muito extensas, por exemplo, pantanal matogrossense.

Zona Equatorial – Do ponto de vista físico-geográfico é a porção terrestre situada entre 5º de latitude sul e norte. Climatologicamente é a porção onde inserem-se os climas equatoriais.

Zona Tampão – faixa limítrofe a uma área protegida; faixa de transição entre a área protegida e as zonas de uso controlado para reduzir o impacto da atividade humana sobre a área protegida.

Zona Tropical – Do ponto de vista físico-geográfico é a porção terrestre situada entre os trópicos (aproximadamente 23º27´ de latitude sul e norte). Climatologicamente é a porção onde ocorrem os climas tropicais. É aceita também a porção terrestre entre 30º de latitude sul e norte.

Zoneamento ambiental – trata-se da integração harmônica de um conjunto de zonas ambientais com seu respectivo corpo normativo. Possui objetivos de manejo e normas específicas, com o propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da Unidade possam ser alcançados. É instrumento normativo do Plano de Gestão Ambiental, tendo como pressuposto um cenário formulado a partir de peculiaridades ambientais diante dos processos sociais, culturais, econômicos e políticos vigentes e prognosticados para uma determinada área de estudo e sua região.

Zoneamento econômico-ecológico – recurso do planejamento para disciplinar o uso e ocupação humana de uma área ou região, de acordo com a capacidade de suporte; zoneamento agroecológico; variação para áreas agrícolas; base técnica para o ordenamento territorial.

12 EQUIPE TÉCNICA

Os quadros abaixo apresentam a relação dos profissionais envolvidos no EIA / RIMA da pavimentação da rodovia Cuiabá-Santarém, com suas respectivas profissões, registros profissionais e Cadastro Técnico Federal do IBAMA.

Quadro 8.15.1 - Relação dos profissionais com participação na elaboração do EIA/RIMA.

	Equipe
	Nome
	Profissão
	Nº Registro
	CTF - IBAMA

	Coordenação Geral
	Percival Ignácio de Souza
	Engº Civil
	2225 CREA-RS
	192768

	Coordenação Institucional
	Sandra Sonntag
	Engª  Civil
	69715 CREA-RS
	255243

	Coordenação Técnica
	Willi Bruschi Junior
	Biólogo (Dr.)
	08459-03 CRBio
	23370

	Coordenação - Meio Físico
	Claúdio Netto Lummertz
	Geólogo (Esp.)
	93630 CREA-RS
	245985

	Coordenação - Meio Biótico
	Adriano Souza da Cunha
	Biólogo (MSc.)
	09021-03 CRBio
	196483

	Coordenação - Meio Antrópico
	Eduardo Antonio Audibert
	Sociólogo (Esp.)
	DRT/RS 435
	20511

	Coordenação - Análise Integrada
	Rodrigo Agra Balbueno
	Biólogo (MSc.)
	08014-03 CRBio
	33855

	Planos, programas e legislação 
	Lessandro Morini Trindade
	Eng. Ambiental
	117605 CREA-RS
	241780

	Físico – Clima, Geomorfologia e Cartografia
	Cláudio Marcus Schmitz
	Geógrafo
	111952 CREA-RS
	246032

	Físico – Ar
	Rita de Cássia Marques Alves
	Meteorologista (Dra.)
	103619 CREA-RS
	246055

	Físico – Hidrologia
	Rogério Dewes
	Geólogo (MSc.)
	29248 CREA-RS
	26709

	Físico - Hidrologia
	Henrique Bender Kotzian
	Eng. Civil (Esp.)
	59609 CREA-RS
	255220

	Físico - Qualidade da água
	Luciano Laybauer
	Geólogo (Dr.)
	50805 CREA-RS
	25244

	Físico – Geologia
	Luís Alberto de Oliveira Santos
	Geólogo
	112018 CREA-RS
	19972

	Físico – Geotecnia
	Arthur Schmidt Nanni
	Geólogo (MSc.)
	97453 CREA-RS
	242124

	Físico – Solos
	Marcelo Bastos
	Eng. Agrônomo (Esp.)
	67900 CREA-RS
	58014

	Físico - Solos
	Rudimar Echer
	Eng. Agrônomo
	17049 CREA-PR
	255271

	Físico – Ruído
	Hugo Engel Gutterres
	Eng. Civil (Esp.) 
	44750 CREA-RS
	213507

	Biótico – Vegetação
	Samuel Soares de Almeida
	Eng. Agrônomo (MSc.)
	11432 CREA-PA
	219124

	Biótico – Peixes
	Mauricio Camargo Zorro
	Biólogo (MSc.)
	111779 CNB
	206057

	Biótico - Anfíbios e Répteis
	Daniel Oliveira Mesquita
	Biólogo (MSc.)
	30895-04D CRBio
	243115

	Biótico - Anfíbios e Répteis
	Guarino Rinaldi Colli
	Biólogo (Dr.)
	04887-87 CRBio
	243124

	Biótico – Aves
	Fábio Olmos Corrêa Neves
	Biólogo (Dr.)
	06766-01D CRBio
	27188

	Biótico – Aves
	José Fernando Pacheco
	Biólogo (MSc.)
	12947-02D CRBio
	3/33/1999/000149-0

	Biótico – Mamíferos
	Alexandra Maria Ramos Bezerra
	Bióloga (MSc.)
	29123-02 CRBio
	67400

	Biótico – Mamíferos
	José Souza e Silva Junior
	Psicólogo (Dr.)
	-
	230685

	Antrópico - Sócio-economia
	Antônio Michelena Martins
	Sociólogo
	DRT/RS 709
	254446

	Antrópico - Sistemas produtivos
	Nelson Mucenic
	Eng. Agrônomo (MSc.)
	057415 CREA-RS
	246154

	Antrópico - Sistemas produtivos
	Vanessa Pfeifer Coelho
	Eng. Agrônoma (MSc.)
	102025 CREA-RS
	247840

	Antrópico – Antropologia e Vulnerabilidade ao fogo
	Maria Carmen Gonzalez Figueiredo
	Gestora de RH (Esp.)
	-
	201872

	Antrópico – Antropologia
	Stela Ribeiro da Mata Machado
	Antropóloga
	-
	202513

	Antrópico – Antropologia
	Nei José Britto Maciel
	Antropólogo
	-
	230881

	Antrópico – Arqueologia
	Erika M. Robrhan-Gonzalez
	Arqueóloga (Dra.)
	-
	253918

	Antrópico – Arqueologia
	Job Lobo
	Geógrafo (Esp.)
	-
	253960

	Antrópico – Arqueologia
	Mário Loureiro
	Historiador (Esp.)
	-
	254429

	Antrópico - Áreas de uso especial
	Ana Elizabeth Carara
	Bióloga (MSc.)
	08419-03 CRBio
	241792

	Descrição do Projeto
	Armindo Lopes Borstmann
	Eng.º Civil
	54230 CREA-RS
	246281

	Descrição do Projeto
	Sérvulo Norberto Klein
	Eng.º Civil
	10827 CREA-RS
	246284

	Descrição do Projeto
	Válter de Oliveira Bochi
	Eng.º Civil
	25353 CREA-RS
	246280

	RIMA
	Cláudia Martins Pozzobon
	Enga Civil - Rel.Públicas
	59601 CREA-RS
	255259


Quadro 8.15.2 - Relação dos profissionais colaboradores ao EIA/RIMA pavimentação da rodovia Cuiabá-Santarém
	Colaboradores
	Profissão

	Alexandre Bugin
	Eng. Agrônomo

	Alexandre Schossler
	Jornalista

	Almir Gomes
	Técnico em Botânica

	Álvaro Luis Thomas
	Eng. Civil

	Ana Paula Carmignotto
	Bióloga

	Antônio Sérgio da Silva
	Biólogo (MSc.)

	Claudinéia Brazil Saldanha
	Meteorologista

	Cristian Sanabria da Silva
	Acad. Sociologia

	Erno Stefan
	Administrador

	Eugênio Dietrich
	Eng. Civil e Eletricista

	Evandro Krebs Gonçalves
	Eng. Civil e Segurança

	José Eliel Lavos Farias
	Téc. Pesca

	Juliana Braga Dallarosa
	Química

	Leonardo Sergio Pelegrini
	Arquiteto

	Liz Helena Costa Varella Freire
	Eng.ª Civil

	Luis Carlos Camargo Rodriguez
	Eng. Civil

	Luiz Carlos Lobato
	Técnico em Botânica

	Luiz Fernando Fidalgo Trevisan
	Téc. Hidrologia

	Moore Cronwell da Silva
	Téc. Pesca

	Renata Aires de Freitas
	Ecóloga

	Renato Santiago
	Téc. Pesca

	Roberto Dias Gonçalves
	Técnico Pesquisa

	Tiago Felipe Baldasso
	Geógrafo

	Tiago Jung Dias
	Acad. Economia

	Tommaso Giarrizo
	Biólogo (MSc.)


Áreas Antro-


pizadas
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